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0 OCÁ GIGANTE DE MONTE CAFÉ 


JOSÉ MARQUES ELFÍPIO 

Em certa ocasião do ano de 1957, em S. Tomé, recebi convite para ir ver o que 
era conhecido na ilha por «OCA GIGANTE DE MONTE CAFÉ». 

Já tinha ouvido falar dessa árvore, que se dizia gigantesca; cheios de curio¬ 
sidade, partimos em jeeps, da sede da Roça Monte Café e lá fomos, pela manhã, 
através das estradas e picadas da plantação, na busca., do fenómeno. 

Rodada que foi cerca de uma hora, sempre ou quase sempre, através de mata 
tratada e terreno capinado, lá a encontrámos, entre outras árvores suas irmãs, 
que, sendo adultas, pareciam, à sua beira, quase anãs. O ocá valia bem a fama 
que tinha! Assente sobre formidável base tentacular, erguia-se e afunilava o seu 
tronco aníraotuoso que se perdia, em cima, para lá das ramadas da mata 
circundante. 

O terreno, à volta do ocá, era todo de plantação e os cacoeiros preenchiam, 
aqui e ali a espaços estudados, a zona protegida pelas árvores de sombra mais 
altas. 

Já em tempos, me haviam explicado porque era que as flores do cacoeiro, 
nasciam nos troncos e não nos ramos periféricos: é que a sua flor (e o seu fruto) 
necessitam de sombra, ao contrário da maior parte das plantas, que ou têm 
flores que se abrem acima da folhagem, ou sendo de folhagem caduca, as suas 
flores desabrocham quando ela ainda está despida de folhas, beneficiando por¬ 
tanto de prévia exposição ao sol. 

O cacoeiro (Theobroma cacao: comida dos deuses, literalmente) pertence 
à ordem das malvales, a mesma ordem a que, curiosamente, pertencem plantas 
tão diferentes como a malva, (família das Malvaceas) que é uma erva (de que 
se faz chá, bom senão me engano, para os intestinos) a tília (família das Tiliaceas, 
de cujas folhas aliás, também se faz um chá, mas este para os nervos) e os 
ImbomMros e ocás (família das Bombacáceas) (ver a descrição sistemática). 
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A volta do ocá, a cortina cie copas altas fazia uma clareira irregular e, no seu 
antro, i nto árvore lançava extensões serpenteantes em todas as direcções, 
pura bem » especar no solo. 

O amigo que me proporcionava a visita havia já actualizado as medições 
âo gigaoteeco oci feitas era épocas anteriores; eram elas (em 1957, portanto) as 
seguinte «Ver ítpm 11: 

Mtwa, do solo ao topo da copa: 13 metros. ê de notar porém que, havia anos, 
sem que ninpém pude» precisar, exactamente, quando, ura raio havia dece¬ 
pado quase toíárameit* o velho ocá da sua copa; a que existia era como que 
unm mroraposiçáo da anterior; 

arcmferémM éo tronco, a 11 metros do solo: 15.5 metros (diâmetro corres¬ 
pondente: 5 j 8 metros); 

Comprimento to hipotenusa da base; 37,5 metros. 

A sapata da tose. ao nível do solo, era triangular recta, e a hipotenusa do 
triângulo rectângulo era o elemento que se havia feito medir: 37,5 metros. 

Tanto quanto st «bit, nâo havia outro ocá maior em S. Tomé e Príncipe e, 
dada a pujança vege-íaüva tos florestas das duas Ilhas, (superior à das outras 
ilhas do Golfo to Guiné, e aio inferior à da floresta equatorial da África oonti- 
Matai) é muito provável que aquele ocá seria, senão o maior, pelo menos um 
te andores o®ás africanos, mi mesmo do mundo. 

Se quisermos encontrar estruturas artificiais mais altas que o ocá de S. Tomé, 
(Ver Pigura 1) encontrá-las-emos, com facilidade, embora, se excluirmos os mo- 
to r nos arranha-céus, nâo sejam muítasC). E, quanto a organismos vivos, nâo 
haverá árvores doutras espécies maiores que o Ocá de Monte Café? 

Os maiores mm® vivos actualmente existentes, que nos sejam conhecidos, 
rto efectimmente árvores. Esses gigante vegetais são coníferas do género 
Sequoia e o seu habitat, actualmente, está reduzido ao Estado Norte-Americano 
to Califórnia e a uma pequena região adjacente do sul do Oregon, As árvores 
to espèto Sequoia smpmlvens (os americanos chamam-lhes «coast redwood») 
nascera todas numa faixa de 500 milhas de comprimento e pouco mais de 30 
milhas to largura ao kmgo das montanhas costeiras do Pacífico. A outra espécie, 
das duas únicas sobrevivente**) do mesmo género, a Sequoia gigantes (Sequoia 
gígante-agiant sequoia», chamam-lhe os Americanos) não produz indivíduos tão 
ato eoseu habitat situa-se sobre os contraforte da Sierra Nevada da Califórnia, 


(') Va taaltos to rm ü«n); Ma de S, Pedro de Roma 0S2m): Catedral de Rouen 
UÉftU tonto ItótaMl de Cairo (fita); Torre Eiiíel (SOOm); Emptr e State Buüdtng de 
N«a Y«p@ (toW. 

(*> Existiras m ttopoa recuados wm des espécies de «Sequdas, algumas no Alaska e Lavrador 
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numa faixa quase paralela e mais a Oeste da ocupada pela sempervivens. Ambas 
as espécies habitam a Califórnia desde 40 milhões de anos atrás. Uma espécie 
relacionada, talvez antepassada das formas americanas, é a «Metasequoia» que 
sobrevive na China. 

Os «ocás» enquadram-se no seguinte esquema taxonómico: 

Classe — Dicotiledóneas 

Ordem —Malvales 

Família—Bombacáceas 

Género —Ceiba Miller 

Espécie—C, pentmdra (Stickm.) Gaertn. 

Na ordem das Malvales incluem-se plantas arbóreas, arbustivas ou herbáceas, 
de folhas simples, quase sempre alternas; flores geralmente hermafroditas, cícli¬ 
cas (verticilos anulares, em nós diferentes) heteroclamideas, actinomórficas rara¬ 
mente zigomórficas, pentâmeras (5 pétalas); estames numerosos, inseridos em 2 
verticilos, dos quais os internos ramificados e reunidos em vários grupos ou num 
só anel; gineceu composto de 2 ou vários earpelos, formando um ovário pluiilo- 
cular de placentação axilar. Nela se contam sete famílias entre as quais as Mfllvá- 
ceas (malva) as TBáceas (tília); as Sterculiácea s (theobroma eacao); as Bomba¬ 
cáceas (Ceiba, Adansonia, etc.). 

N.B.—Flor actinomórfica é aquela que tem um eixo de simetria, pelo facto 
de todas as suas peças estarem simetricamente .dispostas, donde qualquer plano 
longitudinal a cortar sempre em duas metades simétricas. Flor zigomórfica, pelo 
contrário, só apresenta um único plano longitudinal de simetria. 

Na família das Bombacáceas verificam-se os seguintes caracteres: são árvores 
de grande porte, de tronco grosso, folhas simples ou digitadas, com estipulas 
caducas; as flores são em geral hermafroditas, com cinco sépalas, cinco pétalas, 
anteras com um a dois sacos polínicos e grânulos de pólen lisos; o fruto é capsular 
com deiscência valvar, abrindwe por duas ou mais valvas e as sementes têm 
albúmen pouco abundante ou nulo. A família compreende 28 géneros e cerca de 
200 espécies das regiões tropicais da América (onde existe a maior representação), 
Asia e África. Muitas Bombacáceas são úteis, como o imbondeiro (Adansonia 
digitata L.) e espécies dos géneros Bômbax, Chorisia Kunth, Pachira Aublet e 
Cavanillesia Ruiz Y Pavon fornecem, umas madeiras leves, fibras texteis ou pasta 
para papel e outras, gomas e .matérias lanantes. 

O exemplar de Sequoia sempervivens que hoje detém o record da altura é um 
gigante com 112,08 m medidos do solo ao áplre, (ver Figura 1) e foi descoberta em 
Redwood Grove, Humboldt Oounty, no Norte da Califórnia, em 1963 pelo Dr 
Paul Zahl, naturalista chefe da National Geographic Society, de Washington! 
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Na mesma zona encontrou também não só a mais alta mas também, a 2.* a 3; 
e a 6." mais altas sequoias conhecidas do mundo. 

• O tronco desta sequoia record, medido à altura do peito de uma pessoa, tem 
uma circunferência de 13,41m, e ainda se está expandindo. A sua idade provável 
está calculada entre 400 e 800 anos, não sendo possível slaber-se exactamente a 
idade de uma árvore, a não ser depois de cortada, pela observação dos anéis 
de crescimento visíyeis numa secção do tronco. A roda destes exemplares de 
alturas record, um espaço que não chega a ter 2 km de comprimento, alberga 
uma pequena multidão de árvores com não menos de 300 pés, de altura (9l,42m). 

A lista, actualizada em 1964, dos recordes de altura de árvores conhecidas 
em todo o mundo era esta: 




Altura-Pés 


Espécie 

Localização 

C) 

Metros 

1.* Sequoia sempervivens 

Redwood Creek Grove, 
Califórnia 

367,8 

112,08 

2.* » » 

Idem 

367,4 

111,96 

3.* » » 

Idem 

364,3 

111,02 

4.‘ » » 

«Rockfeller Tree», Hum- 
boldt Redwods Stabe 
Park, Califórnia 

356,5 

108,64 

5.‘ » » 

«Founders Tree», mes¬ 
mo local 

352,6 

107,45 

6.‘ » » 

Redwood Creek Grove, 
Califórnia 

352,3 

107,36 

7.“ Pseudotsuga menziesü 

Ryderwood, Washington 

324,0 

98,74 

8.‘ Eucalyptus regnans 

Styx River Valley, Tas- 
mânia 

322,0 

98,13 

9.' » » 

Victoria, Austrália 

305,0 

92,95 

10.* Sequoia dendron giganteum «Mc Kinley Tree», Se¬ 
quoia National Park, 
Califórnia 

291,0 

88,68 

11 .* » » » 

«General Sherman 
Tree», Sequoia National 
Park, Califórnia 

272,0 

82,89 


Estas árvores estarão, provavelmente, ainda crescendo. Por exemplo, a «Foun- 
ders Tree», que, nesta lista, está em 5.” lugar, era considerada, até 1957, como 
a maior árvore e, nessa altura, tinha apenas 105,047m, tendo atingido, em 1964, 
os 107,45m. 

Por outro lado, outras destas árvores perdem altura, muito provavelmente 
pela mesma razão por que o ocá de Monte Café perdeu altura: por cortes provo¬ 
cados por tempestades. Assim, em 1957, foi descoberta urna árvore maior que 
a «Founders Tree»: era a «Rockfeller Tree» que tinha, nessa altura, 109,49m e 
passou a ser o record mundial, para descer, em 1964, para 4.” lugar com 108,64m: 


i 1 ) 1 pé = 304,74 mm 
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perdeu também altura, certamente em virtude do seu topo superior ter sido 
cerceado pelo vento ou por descargas eléctricas. 

Qual a posição do ocá de Monte Café nesta confrontação de gigantes? Com 
os seus 83 metros de altura, está ao nível do 11.“ lugar da escala, o que parece 
ser uma posição honrosa, mesmo em termos absolutos. 

Vemos pela análise da lista que os candidatos a super-gigantes vegetais 
devem ser procurados entre as sequoias, pseudotsugas, abetos Douglas e Euca- 
lyptus Regnans. 

Nenhuma das espécies é própria da zona intertropical e repare-se que a 
sua implantação se situa para norte do paralelo dos 35° N ou para sul do 
paralelo dos 35“ S. São gigantes das zonas temperadas. Os gigantes tropicais, 
não serão super-gigantes, mas são os seus mais próximos seguidores. Muito 
provavelmente é entre as Bombacáceas que deverão ser procurados estes quasi- 
-super-gigantes e, 'entre elas, na espécie Ceiba pentmdra. Pode, assim, muito 
bem ser que o ocá de Monte Café seja efectivamente um record de altura das 
árvores tropicais ou, pelo menos, um sério candidato ao título. Uma coisa, 
porém, é certa. É que, numa característica, os ocás se sobrepõem às sequoias 
e aos abetos e talvez aos eucaliptos super-gigantes: é nas dimensões da «sapata» 
da base: justamente um dos aspectos que impressionam mais o observador de 
Bombacáceas, como o imbondeiro ou o ocá, ó a forma estranha, bizarra e agi¬ 
gantada dos seus troncos. É curioso que árvores com a estatura das sequoias, 
em que estaríamos à espera de profundos sistemas nadiculares, possuem, ao 
contrário, sistemas superficiais de raizes, espalhando-se largamente ao redor 
da base do tronco. Este facto fez dizer ao Dr. Paul Zahl que as «redwoods» 
parecem «gigantescos alfinetes equilibrados sobre as próprias cabeças». Aliás 
esta relativamente pequena base de apoio serve perfeitaraente às sequoias pro¬ 
tegidas do interior do bosque, mas já não àquelas que, devido ao corte deste, 
ficaram em local exposto. Tempestades de vento excepcionais e aluviões ou 
cheias são os maiores inimigos das sequoias. Os ocás e outras Bombacáceas 
têm um sistema radicular também muito superficial mas muito mais largo e 
tentacular, formado por expansões laminares da base do tronco, E enquanto 
na Califórnia muitas sequoias caídas exibem as suas bases (as «cabeças dos 
alfinetes») agora verticais, não é muito comum e cremos ser impossível que 
mesmo as mais formidáveis tempestades tropicais possam tombar senão os 
muito jovens ocás desprotegidos. 

O ocá de Monte Café é pois um campeão se não na largura, pelo menos 
na circunferência da sua base. Repare-se nas suas dimensões comparadas com 
a sequoia record do mundo (Ver Figura 1). A circunferência da base desta, 
medida à altura do peito de uma pessoa é (era em 1963) Í3,41m; o ocá de 
Monte Café não tem propriamente circunferência da base; efectivamente a sua 
base é vagamente triangular e a hipotenusa dessa base tem nada menos que 


Fig. 2 — 0 soco do ocá, de Monte café. 

Repare-se no «jeep», metido entre as suas expansões laminares. 


Fig. 3 — Expansões da base do tronco do Ocá, 

Comparem-se as suas dimensões com a da pessoa, à direita em baixo, 
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37,5ml A superfície deste triângulo é de 686m\ Para se encontrar uma secção 
do tronco pouco mais ou menos circular, tem de se subir a 11 metros do solo, 
e aí, a circunferência do tronco do ocá é de 15,5m, portanto maior ainda que 
a base da sequoia record. Estas dimensões, à simples análise, são impressionan¬ 
tes. Mas a observação «in loco» desta massa vegetal, como que tentacular, con- 
torcionando-se num movimento que, para o alto, se toma quase perfeitamente 
helicoidal, causa-nos uma impressão verdadeiramente fantasmagórica. As foto¬ 
grafias que foi possível fazer dão-nos uma visão pálida do que acabo de dizer. 
(Ver Figuras 2 a 4). 

Quanto a altura, o ocá de Monte Café é cerca de três quartos da sequoia 
record, mas lembremo-nos que foi decepado do seu topo, durante um tornado (’) 
ocorrido há alguns anos. Não fora esse acidente, e qual seria a sua altura actual? 
Provavelmente, dada a forma arredondada da sua copa, não cónica e afilada 
como a das sequoias, o pedaço decepado devia ser grande e o nosso ocá poderia 
ter hoje à roda de 90 metros, ou mais ainda; na realidade, o nosso ocá, obser¬ 
vado cá de baixo e dada a forma da copa, dava a impressão de um gigante com 
a cabeça desproporcionalmente pequena; seria apenas ilusão de óptica? Que capa¬ 
cidade extraordinária faz pois crescer estes gigantes vegetais? E o que limita o 
seu crescimento? Que dizem os fisiologistas botânicos sobre isso, hoje em dia? 
Galileu (n.c 1564) que não sabia da existência das sequoias, nem das pseudotsu- 
gas, nem dos eucaliptos regnans e, provavelmente, também não tinha, conheci¬ 
mento dos ocás, dizia que «um carvalho com 200 cúbitos»—pouco mais de 90m 
— «não seria capaz de suster os seus próprios ramos, se eles fossem distribuídos 
como uma árvore de tamanho comum». Não se sabe bem o que ele queria dizer 
com a dele, mas o que é certo é que as árvores dessa e maior tamanho existiam, 
existem e conseguem manter-se e alimentar o seu sistema de ramificações, lá 
nas alturas, perfeitamente. A selva segue um caminho directo das mais baixas 
radículas ãs folhas mais altas; a sua ascenção faz-se por capilaridade, de modo 
que, por cada molécula de água evaporada nos poros das folhas mais altas 
corresponde a subida da coluna capilar completa: cada molécula sobe e o seu 
espaço é ocupado pela que lhe sucede por haixo. Portanto o sistema hidrostático 
de alimentação pela seiva, esse, não limitaria por si só o tamanho de uma 
árvore, 

Mas, porque crescem as árvores? Certamente por necessidade vital, espe¬ 
cífica. Todas as árvores (ou melhor: todas as plantas) possuem fototropismo, 
a atracção para a luz. Nos bosques, o fototropismo «puxa» as árvores para 
cima, fá-las crescer, Para cada espécie deve haver diversas intensidades de foto¬ 
tropismo: umas espécies precisarão mais de luz que outras; as espédes que 


t») Ocorrem, em S, Tomé e Príncipe, sobretudo no NE, de Dezembro s Maio, 
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crescem mais, talvez sejam as que precisem mais de luz, que só encontram 
«lá em cima». Poderá haver outras considerações nestes fenómenos de cresci¬ 
mento e altura dos nossos gigantes, mas este da luz deve ser importante. Nas 
sequoias, sabe-se que necessitam permanentemente de grandes quantidades de 
água: lembremo-nos dos volumes de seiva que têm de encher tão volumosos 
troncos (uma única árvore das maiores pode produzir mais de 121un de tábuas 
grossas). As «sempervivens» que, como vimos, das duas sequoias são a espécie 
costeira, beneficiam com as grandes massas de nevoeiro vindas do Pacífico ali 
perto; os maiores bosques de sequoias «redwood» naturais crescem, exactamente, 
ali onde o nevoeiro persiste mais tempo, ao longo dos vales dos cursos de água! 
Talvez que também o crescimento das sequoias tenha portanto a ver com a 
necessidade de «subir» para, lá em cima, absorver mais humidade. Mas afinai, 
se estes factores fazem crescer os gigante vegetais, que é que os limita neste 
crescer? Há limite para tudo neste mundo! Vimos que há sequoias e ocá, aos 
quais tempestades e raios decepam os cocurutos. Quanto mais alta uma árvore, 
mais sujeita às corrente aéreas, mais atraente para as faíscas 'eléctricas! Depois, 
há considerações de ordem mecânica: um cilindro de madeira viva, flexível até 
certo ponto, comporta-se de certa maneira, dentro de certos limites mecânicos: 
a sua base, por exemplo, a «sapata» em que assenta, tem de estar em relação 
com a sua altura, Certas árvores, por exemplo, não podem orescer mais porque 
lhes falta o apoio basal e aderência ao solo suficiente; e, se crescem, sem 
licença para isso, a próxima tempestade tomba-as! Inexoravelmente! 

Qual será a idade do ocá gigante? 

Ao considerarmos a idade que possa ter esta enorme árvore, imediatamente 
nos ocorre pergunte: já existiria ao tempo em que à Ilha de S. Tomé chegavam 
os seus primeiros descobridores, entre 1471 e 1472, segundo as mais prováveis 
conjecturas? Como se sabe a ilha foi achada deserta: nem vivalma perturbava a 
pujança vegetativa dos bosques que pratioamente a cobriam, das praias de 
calhau ou areia preta, até ao pico que ainda não tinha nome, mas viria a cha¬ 
mar-se Pico de S. Tomé o se elevava a 2.024 metros, mais 24 metros que a Serra 
da Estrela! Os primeiros efectivos povoadores da Ilha haviam porém de chegar, 
somente, lá para a última década do século, quando um tal Álvaro de Caminha 
a quem a Capitania foi doada (1493) enviou gente sua para ali viver « a cultivar! 
Existiria já o ocá de Monte Café? Teriam estes primeiros colonos, visto efecti- 
vamente a árvore? Se considerarmos a sua idade à volta dos 500 anos, ela, nessa 
época, seria pouco mais que criança e, pela sua estatura, não mereceria certa¬ 
mente qualquer atenção especial. Mas teriam este povoadores subido, nessa 
época, até à «assentada» (pequeno planalto) a 547 metros de altitude? (Ver 
Mgurà 5) onde está o nosso ocá? A cultura que os colonos levaram para a Ilha, 
logo de inicio, foi a da cana sacarina, Era, digamos, a cultura comercial, desti¬ 
nada à troca com o exterior, a cultura de exportação; mas esta cultura era 



Figura 5 — Ilha de 8. Tomé, mapa do relevo, Equidistáncla das curvas de nível; 200 m, 
A «estrela» marca o local aproximado onde se encontra o «ocá de Monte Café». 
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próspera nas terras baixas e regadas. Durante o Séc. XVI, cerca de 10.000 habi¬ 
tantes povoavam, a NE, menos de 1/3 da superfície da Ilha, mas chegavam a 
exportar mais de 15.000 arrobas de açúcar, fabricado em cerca de 60 engenhos 
espalhados nessa zona. 

Não é, pois, provável que tenham sido frequentes os olhos humanos que se 
puseram sobre o tronco rugoso do nosso ocá, fosse ou não fosse já um gigante! 

Mas, como se poderá saber a sua verdadeira idade? Infelizmente a resposta 
é que, somente se saberá a sua idade quando for derrubado, o que, fazemos 
votos ardentes, não aconteça nunca! Com rigor, só se pode saber a idade de 
uma árvore, depois de poder serrar uma secção do seu tronco. Em cada ano 
de vida de uma árvore, forma-se um anel periférico no seu tronco, devido ao 
seu crescimento desigual ao longo dos 12 meses (crescimento rápido nos meses 
de pujança vegetativa, crescimento lento ou nulo nos meses de torpor vegetativo). 
Estes anéis só podem ser visíveis quando se corta o tronco da árvore: contam-se 
os anéis, e essa conta é o número de anos de idade da árvore. Simples, 
portanto; mas não se vai matar uma árvore só para lhe saber a idade! 

A espessura do tronco também não é ajuda para determinar a idade de uma 
árvore, já que muitos factores fazem variar, mesmo para árvores da mesma 
espécie, o aumento de espessura anual de um tronco: são eles, por exemplo, a 
quantidade de chuva caída durante o ano, a frequência dos ventos, a sombra, 
a proximidade de outras árvores, a cobertura do terreno, etc. 

Para as sequoias sempre verdes, cepos de várias árvores com 3,66 m, de diâ¬ 
metro mostraram idades que iam dos 550 anos até mais de 2,200 anos. Esta idade: 
mais de 2.200 anos, é a da mais velha «sempervivens» de que há (registos, Impres¬ 
siona pensar que 'esta idosa «sempervivens» já existia, em 225 A.C., quando, por 
exemplo, no Ocidente, Caxtago e Roma se degladiavam na II Guerra Púnica e, 
no Oriente, reinavam os imperadores, da Dinastia Chin, os mesmos que, mau 
grado a curta duração (14 anos) da sua acção, deram o seu nome à milenária 
China! 

Com os números acima referidos, podemos fazer um jogo de investigações: 
suponhamos por exemplo, que os exemplares de sequoia que engrossavam em 
média mais depressa (portanto os cepos que, com 550 anos, já tinham 3,66 m 
de diâmetro) tinham uma velocidade de crescimento médio parecido com os da 
nossa «Ceiba pentandra», Esta hipótese pode ser razoável, uma vez que sabemos 
que as árvores tropicais engrossam muito depressa, sobretudo quando são novas, 
para depois diminuírem um pouco o seu crescimento anual: concedamos portanto 
que uma «Ceiba pentandra» idosa, em S. Tomé, consegue sempre atingir uma espes¬ 
sura, maior que qualquer sequoia «sempervivens», da mesma idade, na Califórnia. 
Se isso for verdade e fizermos a proporção para a espessura do tronco do ocá 
de Monte Café (ao nível de 11 ra. do solo, que é onde ele começa a ser vagamente 
cilíndrico) acharemos a idade de 751 anos que seria a idade provável do exemplar. 
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Quer dizer que o nosso ocá teria começado a sua longa vida, numa pequena 
ilha do Golfo da Guiné, pouco mais ou menos na época em que, na Europa, os 
reis conquistadores portugueses iam fazendo o seu Tectângulo à custa dos mouros 
e a Magna Carta inglesa era imposta a João Sem-Terra; e na Ásia, os sucessores 
de Gengis-Kan avançavam à frente das hordas mongóis sobre a Europa, enquanto 
toda a África ao Sul do Sará, as Américas e a Oceania permaneciam cobertas 
pelo manto do desconhecido. 

Mesmo assim, em comparação com aquele Matusalem vegetal de 2.200 anos, 
o nosso ocá faria figura de um jovem, Mas lembremo-nos também, por outro 
lado, que, das maiores árvores da Península Ibérica, os pinheiros bravos, (') 
com 150 a 200 anos, já são anciãos, e os sobreiros e castanheiros, as mais resis¬ 
tentes espécies de Portugal, só atingem os 250 a 350 anos ou pouco mais. 

De qualquer modo, o ocá de Monte Café só deveria ter sentido os primeiros 
contactos humanos, quando a floresta virgem daquela «assentada» em que se 
encontra foi cortada, no período da abertura das roças Sãotomenses, que ocorreu 
muito depois daquele período áureo da cultura sacarina do Século XVI. 

Efectivamente, pelos fins dos anos de Quinhentos, a cultura e exportação 
do açúcar arruinou-se, talvez por causa da concorrência do Brasil: as terras 
foram abandonadas e a capoeira O fechou-se sobre os terrenos de cultura. 
Durante os Séculos XVII e XVIII, tudo em S. Tomé permaneceu mais ou menos 
estagnado e, só no princípio do século passado, começou a abertura das grandes 
roças para café e cacau (o café fora introduzido em 1795 e o cacau em 1822, 
julga-se que como planta ornamental). Ao longo do Século XIX, as roças foram 
alargando-se, fazendo recuar o «òbó» (floresta virgem). 

Este porém, por volta de 1890, ainda cobriria mais de metade da Ilha. 
É mesmo provável que as encostas do Monte Café só então fossem abertas de 
roças e teria sido, assim, só no princípio deste Século XX que se desfez o véu da 
floresta virgem sobre o nosso ocá gigante, abrindose à sua volta uma clareira 
que revelou as formas fantasmagóricas do seu soco descomunal: assim, a muito 
maior parte da sua longa vida teria o ocá de Monte Café estado vivendo, no seio 
da consorciação vegetai característica da floresta primeva: perto de gigantes 
que quase com ele ombreavam: o seu parente «poilão vermelho» (Bômbax buono- 
posensis) o «marapião» (Zandoxylom rubescens)—e outros menos gigantes, o 
«ipé» (olea welwitchia) o «pau ferro» (Coprifera Sp.) e «pau lírio» (Coropharnigia 
stenosyphora) a «árvore da borracha» (Heveaxbrasiliensis); e recoberto por um 
manto de lianas trepadeiras como a «corda pimenta», a «lemba lemba» e a «corda 


(í) no célebre e histórico Pinhal de Leiria foi encontrado e medidof um pinheiro que tinha l,S0m 
de DAP (Diâmetro à altura de uma pessoa) e altura ultrapassando os 45m; encontram-se, 
com muita frequência, exemplares com mais de 30m de altura. 

( 2 ) Mata bravia que se refaz sobre o terreno das roças abandonadas. 
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de-água». E, na sua base, ao nível do solo húmido, e humoso, feito de terra negra 
vulcânica e dos detritos vegetais acumulados ao longo dos séculos, numa atmosfera 
de estufa (temperatura média anual, nessa altitude, à roda de 21°, e humidade 
relativa média -entre 80% e 90°/o) toda uma miríade de arbustos e ervas higró- 
filas, fazendo manta, recobrindo tudo: fetos, orquídeas, papilionáceas, palraáceas, 
anonáceas, e railhentas mais; Somente estando lá no «<5bd», podemos ter uma 
ideia real do que é a floresta virgem tropical, esse «inferno verde» da literatura, 
que a literatura não pode retratar com imagem suficientemente viva. A expe¬ 
riência é quase terrificante! Mergulhar sob as volutas da catedral verde é sentir 
uma impressão complexa de peso, de densidade pegajosa que nos penetra até 
ao cérebro e até aos ossos. Os dois elementos principais que compõem o carácter 
ambiental da floresta equatorial são a temperatura e a humidade, ambas elevadas. 
Mas não chega dizer que se sente um calor húmido: há ainda o «peso», que nos 
asfixia, uma como que falta de ar; a densidade do fluído aéreo quase não nos 
deixa respirar, nem permite que nós movamos com desenvolvutura. Parece faltar 
o oxigénio e, sem ele, os músculos recusam-se a trabalhar, o cérebro fica impossi¬ 
bilitado de funcionar. Depois é o silêncio, ou o «vibrar do silêncio», feito do 
bater de milhões de asas de insectos invisíveis e do restolhar, nas húmidas profun¬ 
didades, sob a cama de folhas em putrefacção, de milhentas patas de aracnídeos, 
de hemípteros pestíferos e de répteis venenosos. E o cérebro do explorador da 
mata enche-se, assim, do medo de mil perigos, do asco de mil -contactos pegajosos. 
O baque dum fruto maduro que se despenha duma árvore, soa, no silêncio, como 
o tiro de artilharia. Outros ruídos insólitos respondem: um galho seco patrfre, 
uma rola preta adeja, um ossobó grita. Tudo se queda então, mas fica o torpor, 
o gotejar das bagas de suor, o latir das fontes, o medo do bote da cobra-preta. 
Faz-se ideia do que será sentir, além disto-, a sensação de nos vermos desorien¬ 
tados, perdidos no emaranhado vegetal? Como saber do sol se não se vê, sequer, 
o. céu? Não é escuridão, mas é uma luz glauca, aitravessada como que por raios 
passageiros, que focam um tronco, um cipó, individualizando-os; e são profun¬ 
didades negras e húmidas onde os aracnídeos tecem as suas ratoeiras. Estas zonas 
semi-negras metem medo: sente-se uma espécie de terror, muito análogo ao que 
sentimos quando, pesquisando os fundos marítimos, deparamos com uma profun¬ 
didade verde-negra onde o fantasma duma floresta de algas se agita, ondulante! 
A floresta cerrada e silenciosa sempre causou terror ao homem, e, só depois, 
respeito. A floresta equatorial é a quintessência de todas as florestas do mundo! 
Ali, sob o seu abraço, sentimo-nos pequeninos e fracos. A sua pujança vegetativa 
esmaga-nos. Para a atravessarmos, temos de abrir o caminho à maxinada í 1 ) mas, 
de quando em 1 -quando, aparecem zonas menos densas, meias-clareiras, onde se 



0) Maxinada (golpe de maxim) -.= Catanada (golpe de catana): nomes dados à ferramenta de 
trabalho, em todas as florestas tropicais. 
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vê, às vezes, o azul do céu e a pujança vegetativa se' resolve -em cambiantes de 
verde infinitos; os gigantes da floresta mostram então os véus rendilhados das 
lianas; as flores abrem-se à luz- e à caricia dos insectos polinizadores; os veios 
de água abrem-se agora, cristalinos, aos raios do sol que conseguem filtrar-se; 
um ou outro peixe salta e o «camarão da serra» regala-se nos detritos vegetais 
arrastados. 

Foi-esta floresta, este «obó», que o homem cortou e fez produzir. O solo 
úbere fofo de camadas sucessivas de folhas e raminhos em putrefacção, estava 
apto a receber toda a semente, toda a estaca, todo o bolbo que pudesse respirar 
aquele ar quente e húmido: espécies botânicas indígenas, ou vindas de fora; dos 
cinco continentes; não há talvez uma só planta dos climas intertropicais que ali 
não possa vingar e medrar; e muitas espécies das zonas temperadas ali pros¬ 
peram, ao menos nas altitudes mais propícias. 

São infinitas, pois, as espécies de plantas possíveis, em S. Tomé, e são mul¬ 
tidão aquelas que, por sua utilidade, são mais amparadas ou mesmo cultivadas 
intensivamente. Presentes, são famílias botânicas como as aráceas (várias espécies 
de filodendros p.e.); primos: muitas espécies, umas úteis (a palmeira do azeite 
—• «elaeis guineensis» e o coqueiro—«cocos micífera») outras ornamentais, em 
número infindo; orquiãâcm: várias espécies parasitas, algumas infestantes de 
plantas cultivadas (cacoeiro e palma da azeite, por exemplo) e uma espécie útil: 
«vanila planifolia» que é, nada mais nada menos que a baunilha, aromático tão 
conhecido e procurado e, portanto, caro; esta orquídea, cultivada intensamente 
em Tahiti, Oceâmia, é uma das maiores fontes de riqueza daquela ilha e poderá 
talvez sê-lo de S. Tomé e Príncipe; rrmácem; bananeiras, das quais se contam 
muitas variedades com frutos comestíveis (banana-maçâ, bananarouro, ban-ana- 
-prata, banana-pão, além de outras e, ultimamente introduzida, a chamada banana- 
-darnadeira) e que poderá também vir a ser uma das grandes produções das Ilhas; 
a Strelitzia (strelitzia regional) musácea ornamental, extraordinamente bela; 
catiéms: variadíssimas canas, entre as quais a cana-de-açúcar e os grocíssimos 
bambus, que ombream com os maiores do mundo; bromelâceas: muitas orna¬ 
mentais, muitas crescendo bravias no obó, e uma com fruto comestível, o ananás 
(«ananas sativos»); hyctagynác&as: como a buganvília; magnolináceas: como.a 
magnolia; anonáceas: das quais há várias frutíferas: anoneiras, fruta-pinha, etc.; 
laurâceus: entre as quais a pereira-abacate («persea americana»), que dá o aba¬ 
cate (o «avocado» em inglês); tkeâc&as, como várias camélias e o próprio chá, 
que ali se pode dar também; gtítiferáceas: como uma fruteira, o mangustoneiro 
(garcinea mangostana) que dá o que dizem ser o mais esquisito fruto dp mundo: 
o mangustão: caricáceas: várias espécies, entre as quais o mamoeiro ou papaeira 
(«carica papaya») que dão o mamão e a papaya; muitas leguminosas , como as 
mimosas, a acácia vermelha, a poinciana, etc.; nmforáces, como o tarrafe («mange» 
ou «mangai») que cobre algumas zonas costeiras; passifloráceas, como o maracujá 
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(conhecido também por flor-da-paixãc) e que dá um fruto de que se fazem 
refrescos deliciosos; begoniáceas, com muitas espécies ornamentais; mirtáceas 
como a goiabeira («psidium quajava») que dá a goiaba, de que se faz a goiabada, 
doce tão tradicionalmente tropical; puniçácm, como a romãzeira («púnica grana- 
tum»); euforbiáceas , como a árvore da borracha («hevea brasiliensis») e a man¬ 
dioca («manihot esculenta»); rutáceas, como a laranjeira., o limoeiro, a lima, a 
tangerina, a tanja, etc,; convolwlác&ts, como a batata doce («iponea batatas»); 
sokmáceas, como a batateira, o tomateiro e o tabaco («nicotiana tabacum»); 
rubiáceas, como a gardênia e o cafeeiro («coffea arábica») de que se cultivam 
ainda mais duas espécies a («coffea liberia» e a «coffea robusta»), todas de 
utilidade comercial; cocurbitácm, como os melões, as melancias, os pepinos de 
vários tamanhos e gostos; e-ricáceas como o rododendro e não esquecer as stercu- 
liáceas, às quais pertence a maior riqueza de S. Tomé: o cacoeiro (theobroma 
cacao). De todas as plantas, porém, as que atingem a maior importância agrícola 
e comercial são, por ordem decrescente de valor da produção: o cacau, o. café, 
a palmeira do azeite (óleo de palma) e o coqueiro (coconote); outras podiam 
vir a ter igualmente uma grande importância e diversificar a agricultura e a 
indústria a elas ligados; de algumas já falamos: a baumlheira (baunilha) a bana¬ 
neira (banana) e o amanaz; outras ainda seriam as infinitas espécies de flores 
e plantas ornamentais. O heroísmo dos colonizadores pretos, brancos, africanos 
e europeus, que abriram aquelas roças maravilhosas, que construiram' aquelas 
casas, aqueles secadores de café, de cononote e de cacau, aqueles hospitais, aque¬ 
las pontes, caminhos e estradas, a paciência do humilde trabalhador que capinou, 
dia a dia, a plantação, que manteve aberto o caminho, que limpou cuidadosamente 
a palmeira ou o coqueiro, o cafeeiro e o cacueiro, que os trataram das suas doen¬ 
ças, que os mantiveram libertos do assalto da «capoeira», que colheram os seus 
frutos, os descascaram, velaram pela sua fermentação, secaram, ensacaram e 
transportaram até ao porto, foram realmente os construtores da economia de 
S. Tomé e, muitas vezes, os que menos usufruiram da riqueza que produziram. 
S. Tomé e Príncipe, as duas ilhas do meio do Golfo da Guiné, têm possibilidades 
económicas reais, umas tomadas possíveis por um trabalho contínuo do homem 
preto e branco, que fertilizou aquela terra com o seu suor e o seu amor; outras 
insuspeitadas ainda, mergulhadas que estão sob o manto do desconhecimento ou 
do esquecimentoO: aquelas terras, aquelas matas, o prodígio daquelas águas que 
manam abundantes das suas entranhas, hão-de desentranhar-se em comucópia, 
mas precisam que dois elementos fundamentais nunca lhe faltem: a atenção cons¬ 
tante do homem; o seu carinho, e o seu amor à terra. Caso contrário a multidão 
imensa dos caules da floresta degradada, a «capoeira», subirá do fundo como 

(’) Que dizer, por exemplo, do turismo e da indústria madeireira? 
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uma maldição, afogandq tudo no seu abraço infernal: e terá de começar-se tudo, 
de novo, do princípio. A sabedoria dos povos é, apenas, uma grande memória! 

Mas voltemos ao tema inicial do nosso pensamento e admiração: o velho e 
enorme ocá de Monte Café. 

Que disseram e dizem os botânicos dos ocás? 

Pouco mais ou menos isto: o ocá, «Ceiba pentandra» (L.) Gaertn», antiga¬ 
mente também designado «Eriodendrum anfractuosum, D.C.»H pertence à famí¬ 
lia das «bombacáceas», tribu dos adamsóneas, e é uma árvore frondosa, de 
elevado porte, de folhas digitadas, caducas, de sete Mos lanceolados, flores 
brancas ou rosadas, com grandes pétalas pubeseentes na página dorsal; o fruto 
é cápsula quinquevalve, com numerosas sementes revestidas de longos pelos 
sedosos (que são a conhecida sumaúma). 

Os ocás são vulgares nas ilhas de S. Tomé, Príncipe e Fernando do Pó e 
através da África Tropical. Em Anobom parece não existir. Na ilha de S. Tomé 
aparece, sobretudo, nas zonas baixas e seria interessante veriíicar-se até que 
altitude sobe, ao longo das encostas que, como vimos, vão até aos 2.024m. 
Segundo Moller (in Tropenfl. IV, 144. 1900) ele encontra-se em altitudes acima 
dos 900m. 

É curioso verificar-se que o ocá, no continente africano, particularmente em 
Angola, é designado por, pelo menos, três nomes vulgares. Isso é sinal, muitas 
vezes, de que é uma espécie muito desseminada e útil, E é-o, realmente. Em 
Angola chamam-lhe além de ocá, como nas Ilhas do Golfo, «mafumeira» ou 
«mafumo» (do quimbundo, ma-fuma) e ainda «poilão». Na América do Sul, é 
conhecido por «sumauma». Aparentados do ocá são, como vimos, o «imbondeiro» 
(Adansónia Digitata, L), a «monguba» (que também dá uma sumauma, mas 
escura) e a «mafumeira encarnada» (Bômbax reflexum, Sp.) das florestas higró- 
filas de Angola. 

A madeira de ocá, muito leve e clara, serve para interiores, mas a grande 
utilidade dela é para fazer embarcações ligeiras, os «dongos» ou «dongues» de 
Angola, as «canoas» de S. Tomé e Príncipe, feitos de uma só peça, escavada. 
As tábuas retiram-se com facilidade das expansões laminares da base do tronco, 
mas as canoas também se podem fazer daí, pois elas são suficientemente gran¬ 
des ( 2 ). Nem só do ocá se fazem canoas em S. Tomé; também da amoreira 
e do alcaxe, mas o ocá é preferido, talvez devido à sua leveza e facilidade de ser 
trabalhada. 

(!) Aliás, também por vezes, chamado «Bômbax pentandrum L». e «Ceiba caseria Medio.» 

(2) As maiores canoas em S. Tomé, s&o as utilizadas para a pesca do voador, a várias milhas 
da costa, e chegam a ter 10 e mais metros. 
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Mas a utilidade do ocá não se limita à madeira. Está também na sumaúma, 
lã-de-ocá (’), como também lhe chamam em S. Tomé. A lã-de-ocá é retirada 
sobretudo das formas arbustivas e, como vimos, é constituída pelos pêlos brancos 
e extraordinariamente sedosos que envolvem as sementes; destas sementes pode 
extrair-se um óleo muito fino. A lã-de-ocá dá um óptimo acolchoamento e certa¬ 
mente será um 1 bom isolante. Localmente, usa-se para encher almofadas e recordo 
um acidente ocorrido quando, certa vez em S. Tomé, pedi a um roceiro que 
me fornecesse alguma sumaúma para encher uma almofada. Deram-me (nas roças 
não se vendia coisa nenhuma) uma quantidade de lã-de-ocá, encheram-se as almo¬ 
fadas e, passados uns dias ou semanas, começaram a aparecer no pano das almo¬ 
fadas uns orifícios com uns três milímetros de diâmetro; não tardamos a veri¬ 
ficar que se tratava de pequenas lagartas, nascidas no interior da sumaúma 
(ou das próprias sementes?) de ovos anteriormente lá postos por qualquer insecto. 
Fechados na almofada, ou por terem falta de oxigénio, ou levados pela sua natural 
evolução, buscavam o caminho para o exterior... através da almofada, claro. Que 
devíamos ter, antes, arejado, pondo-a ao sol, a sumaúma, que estava ainda «verde», 
disseram-nos os empregados autóctones, Assim fizemos e tomamos a encher as 
almofadas... mas sem resultado; tivemos realmente que usar outra lã-de-ocá: 
aquela estava irremediavelmente infestada! 

Falámos anteriormente que haveria interesse em investigar até que altitude 
existiriam ocás em S. Tomé e no Príncipe. Mais interesse haveria ainda, em 
estudar variadíssimos aspectos relacionados com o ocá gigante. Dos, diriamos, 
infindos assuntos de interesse das Ilhas, o ocá de Monte Café é apenas um, 
embora extraordinário! Para um país independente como agora é S. Tomé e 
Príncipe, não é indiferente possuir ou não uma árvore record do mundo de 
altura da espécie, 'e não só no aspecto científico da ocorrência, mas também até 
no aspecto de simples curiosidade turística. Teria evidentemente extraordinário 
interesse científico saber por exemplo, quanto teria eventualmente crescido, desde 
1957 até agora; ou se teria efectivamente crescido, mantido a sua estatura ou 
sofrido novo corte, por qualquer das dezenas de tomados que, em cada época, 
varrem a ilha! E qual teria sido a variação da sua espessura, ou ainda se os 
prolongamentos tentaculares da base teria ainda aumentado a sua área de 
expansão. 

Além disto, porém, muito mais prementes seriam investigações sobre o seu 
estado de saúde. Há todo o interesse em manter este tão extraordinário exemplar 
em bom estado de saúde, O novo departamento da agricultura do novo País, 
deveria, urgentemente, declarar o ocá gigante de interesse nacional e dedicar-lhe 
toda a atenção que merece. S. Tomé e Príncipe, tão dependente como vai ficar 


0) Ernesto de Vasconcelos; «S, Tomé e Príncipe», pág. 64. 
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da sua agricultura para as exportações de produtos agrícolas e deles derivados, 
que serão a base da sua moeda de troca internacional, deverá certamente 
desenvolver o seu serviço de investigação agrícola e, no seu âmbito, os relativos 
à fitopatologia, O nosso ocá estaria, pois, ao cuidado desses serviços que, mais 
que tudo, evidentemente, se dedicariam ao controle das íitoendemias do cacoeiro, 
do cafezeiro, das 1 árvores de sobreamento, etc.. 

S. Tomé possue, assim, além de um ambiente e belezas naturais que podem 
atrair turistas de todo o mundo, uma série de curiosidades turísticas que devem 
pôr-se em valor: entre elas não são as menores: a passagem da Linha do Equador 
sobre o Ilheu das Rolas, ao Sul de S. Tomé; o Pico de S. Tomé (2024m) cuja 
escalada, com passagem, por exemplo, pela Lagoa Amélia (1488m) que ocupa 
uma cratera vulcânica, seria um atractivo desportivo além de turístico. O «obó», 
a floresta virgem primeva, conservada por um bem planeado sistema de parques 
nacionais, de santuários invioláveis de conservação integral; as formações geo¬ 
lógicas (fonolitos) verdadeiramente extraordinárias, que constituem os obeliscos 
vulcânicos: o Cão Grande (663m) e o Cão Pequeno, em S. Tomé, e o Pico do 
Príncipe (948m) o Mencome (935m) e os Picos Dias Pais e Filho, no Príncipe; 
a exploração da pesca desportiva como atractivo turístico; as praias de coqueiros 
de areia branca, no Príncipe, e preta, em S. Tomé; e, por último, o célebre e a 
celebrar Ocá Gigante de Monte Café! 

SUMMARY 

THE GIANT «OCA» OF MONTE CAFÉ 

In S. Tomé, the island o£ the Gulí oí Guinea fcund uninhabited in 1471 by the Portuguese, and today 
part oí the Republio oí S. Tomé and Príncipe, in a plateau ol the Roja (farm) Monte Café, at 547 metera 
above the sea levei, there is a «OOA» (silkcotton tree) thati can be a height xecord oí tropical trees: 
ín 1957, date oí the late known measuring, it had the followlng dimentions: 

Circunference, at 11 meters írom the soil levei. 15,1 meters 

Total heigth ...... 83 meters 

The hBigth oí this giant eçtuals o. 3/4ths. oí the heigth oí the sequoia —«sequoia sempervivens» — 
that exists in Redwood Creek Grove ( Califórnia, E.U.A., and that, in 1964, had 112,08 meters, belng 
the world record oí heigth oí vegetais and oí all the living beings. 

A relatively aproximate estimate oí the age oí the «ocá» gives it around 750 years (it was 
already living when the first Kings oí Portugal wera conquering the portuguese territory to the moors). 

The silkcotton trees - «Ceiba pentandra (Stickm) Gaert», also called «Eriodendron anfractuosum 
D. C., «Bômbax pentandrum L.» and «Ceiba caseria Medio.»— belong to the family oí Bombacaceae 
(28 genus and 200 spécies oí the tropical regions oí Amerioa, Asia and África). They give us light 
and soft timber for intsriors and «sumaúma» (silkcotton) írom the silky lmirs that recover the seeds. 
From the escavated logs the local fishemen make their dugouts, 

Because of its scientific and touristic importance, it would be of the greatest interest that the 
Govemement of S, Tomé and Prinoipe would declare the giant «ocá» of Monte Café a «national tree». 
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RELAÇÕES DIRECTAS ENTRE MACAU 
E O BRASIL 

UM SONHO IRREALIZÁVEL? 

( 1717 - 1810 ) 

A, DA SILVA REGO 

I. INTRODUÇÃO 

Tendo-se conhecido em Malaca, em 1509, por ocasião da viagem de Diogo 
Lopes de Sequeira a esta cidade, Portugueses e Chineses entenderam-se amistosa- 
mente, como bons comerciantes que eram, A partir de 1511, data da ocupação de 
Malaca por Afonso de Albuquerque, Portugueses e Chineses, ignorando até certo 
ponto o rigor das leis chinesas relativas ao contacto com estrangeiros, puderam 
encontrar-se periodicamente, ora num ponto, ora noutro, de antemão combinado, 
ao longo do extenso litoral da China. 

Em 1552 a ilha do encontro foi Sancian, aportuguesada para «Sanchoão» 
e até para «S. João», e que ficaria célebre por nela ter falecido em princípios de 
Dezembro S. Francisco Xavier que esperava ser clandestinamente introduzido no 
imenso reino chinês. Daí a dois anos, em 1554, Leonel de Sousa consegue assinar 
em Cantão um acordo comercial, Estreitam-se desta forma as relações entre 
Portugueses e Chineses. Por esta altura, um atrevido pirata Tchang Si Lao man¬ 
tinha em constante insegurança o litoral em que negociantes portugueses e chi¬ 
neses navegavam. Acordam uns e outros na luta contra o inimigo comum que, 
por fim, é derrotado. Em vista desta colaboração, conseguem os portugueses 
insinuar-se mais e mais no ânimo de todos. A partir de 1555, encontram-se já em 
Macau. São estas as linhas gerais do estabelecimento dos Portugueses em Macau. 

Tratarse, portanto, de colónia puramente comercial, estabelecida no dorso 
do imenso reino chinês, com o conhecimento e necessária aprovação das suas 
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autoridades. Se exercício de força houve, por parte dos Portugueses, desenvol¬ 
veu-se contra o inimigo comum, não contra a autoridade local. 

Como colónia comercial, depende Macau, logo de início, dos seus navios, 
das suas viagens, da iniciativa dos seus habitantes. Japão, Goa e Malaca, consti¬ 
tuem a princípio os principais portos de apoio económico. Depois, com o rodar 
dos anos, a minúscula colónia estende os seus tentáculos, a atingir as principais 
regiões asiáticas: Manila, Cochinchina, Java, Timor, Sião, Madrasta, Surrate, Bom¬ 
baim, Ceilão... Os Macaenses oferecem artigos chineses: sedas, artefactos, chá 
louças, etc. Em retomo, compram tudo quanto possa interessar aos comerciantes 
chineses, preferindo, acima de tudo, a prata. 

Quanto ao governo, desenvolve-se necessariamente segundo as circunstân¬ 
cias locais. Por um lado, havia a realidade chinesa a impor-se. Por outro, havia 
também elos patrióticos e sentimentais que não podiam esquecer-se. Tudo prin¬ 
cipia, pois, pela eleição de um chefe. Sendo Macau a principal base do comércio 
nipónico, do qual dependia aliás a sua vida, não admira que o comandante da 
nau anual do Japão ocupasse, logo de início, lugar de preeminência. Ao lado deste 
capitãomor ou do porto, há também um capitão êa torra, igualmente eleito pelos 
habitantes. O primeiro parece ter sido Diogo Pereira, grande amigo de S. Fran¬ 
cisco Xavier, e que teria ocupado tal posto até 1587. Além destas duas personali¬ 
dades, nota-se ainda a presença de mais unidades necessárias à pequena repú¬ 
blica, tais como juiz, ouvidor, conselheiros. 

Em Maio de 1582 chega a Macau, vindo das Filipinas, o Fe. Alonso Sanchez 
enviado pelo governador desta possessão espanhola, Don Pedro Ronquillo de 
Penalosa, portador da notícia da união pessoal da coroa portuguesa à de Castela. 
A sua missão, de carácter diplomático, é coroada de pleno êxito, pois Macau reco¬ 
nhece, oficialmente, a Filipe II, com a condição, porém, de representar' perante os 
Chineses os interesses comuns, de forma a não provocar desconfiança quanto à 
mudança de regime. Isto, obviamente, não impediu que os Chineses viessem a 
conhecer a mudança operada. 

Em 1585, após magna reunião dos seus habitantes, surge a Cidade ão Nome 
de Deus m China, acentuando-se o carácter democrático do estabelecimento. 
Elegem-se todos os cargos necessários à administração local: juiz, vereadores, 
procurador da cidade e escrivão da câmara. O vice-rei da índia, D. Duarte de 
Meneses, aprova a medida, e Filipe I de Portugal concede à nova cidade as prer¬ 
rogativas de Évora, antes já outorgadas à cidade de Cochim, na índia. CJ 

Por carta régia de 1607, o vice-rei da índia é autorizado a nomear para 
Macau um capitão-governador. Passam-se, porém, bastantes anos antes do envio 


0) Macau a a sua diocese, pelo Pe. Manuel Teixeira, I, 80 (Macau, 1940), 


do primeiro, na pessoa de D. Francisco de Mascarenhas, que toma posse em 17 
de Julho de 1623. As suas atribuições eram' bem claras. Em termos modernos, 
o capitão-governador ou capitão-mor seria o «comandante militar» da colónia ( 2 ) 
A administração' civil continua assim na mão dos Macaenses. 

Entra-se, desta forma, no século XVII, em que, apesar de tudo, Macau sofre, 
naturalmente, as consequências da união de Portugal a Espanha (1580-1640). 
Mantém-se, todavia, a prosperidade até 1639, data em que se perde o comércio 
japonês. Termina, pois, aqui o primeiro período da história macaense. Sem o 
comércio do Japão e, pouco depois, sem a navegação de Manila, possessão espa¬ 
nhola e, por conseguinte, fiel à sua mãe-pátria, os Macaenses são obrigados pelas 
circunstâncias a alargar o seu horizonte económico e a estender ao largo e ao 
longe o alcance dos seus navios. ( 8 ) 

O fim principal deste estudo é examinar o sonho macaense, observado em 
princípio do século XVIII, de se estabelecer o comércio livre e directo entre 
Macau e os portos do Brasil. Vive-se, neste século, e em pleno, a doutrina do 
pacto colonial. A navegação comercial obedece a rígidas regrasi que se não podem 
ignorar. As colónias têm de se voltar inteiramente para as suas metrópoles. 
Ora Macau dependia, em primeiro lugar, de Goa, e, depois, evidentemente, de 
Lisboa. Os interesses de uma e de outra antepunham-se necessariamente aos da 
minúscula colónia. 

Que desejava Macau? Apenas o seguinte: autorização para poder enviar, 
directamente, a portos brasileiros os seus navios, portadores de mercadoria 
oriental, sem serem obrigados a pagar os devidos direitos em Lisboa. Afinal, 
este sonho só se concretizará em 1810, com a Família Real no Brasil. 

A fim de se compreender melhor este problema, estuda-se em primeiro 
lugar a situação de Macau perante a Ohina—servidões inevitáveis. É necessário, 
com efeito, ter sempre em vista este condicionalismo extremamente delicado. 
Examinam-se a seguir, embora muito sinteticamente, alguns aspectos da vida de 
Macau ao longo de todo o século XVIII. O sonho Macau-Brasil insere-se necessa¬ 
riamente dentro desta evolução. Segue-se o desbobinar do problema básico deste 
estudo, iniciado logo nos inícios do século, e terminado em 1810. Finalmente, 
impor-se-á uma conclusão. 


H Efemérides da História de Macau, por Lufs G. Gomes, 88. (Macau, 1954). Observe-se, porém, 
qua os edía elegeram a Francisco Lopes Carrasco para «governador de guerra da cidade», em consequência 
das ameaças holandesas, Vid. Resumo da História de Macau, por Eudore de Colomhan, de colaboração 
com Jaointo J. N. de Moura, 26. (Macau, 1927). Vejam-se também Documentos Remetidos da Mia ou 
Livros das Monções, tomo V, passim. (Lisíboa, 1974). 

(*) Sobre os portugueses no Japão, consulte-se a já clássica obra de C. R. Boxer The Chrístían 
Centura in Jajxm, 1549-1650, (Universityof Califórnia Press, 1961), 
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2. MACAU PERANTE A CHINA. SERVIDÕES INEVITÁVEIS. 

O estabelecimento dos Portugueses em Macau não podia, de forma alguma, 
contrariar quaisquer manifestações de oposição oficial chinesa. Seria estulto, 
portanto, basear a presença portuguesa em Macau em qualquer acto de conquista. 

Os Macaenses conheciam perfeitamente a situação em que se encontravam, 
não só perante as autoridades algo distantes, de Cantão, como também perante 
as mais vizinhas. As de Pequim encontravam-se demasiadamente longe, para a 
a elas poderem recorrer com normalidade. Impunha-se, necessariamente, o respeito 
da jerarquia. 

A princípio parece terem os Macaenses tentado a prática de alguma agri¬ 
cultura na ilha de Heong-Shan (Anção) mas esta iniciativa não teve seguimento. 
Se ela convinha aos Portugueses, não agradava aos Chineses. A estes convinha, 
sim, manter o insignificante estabelecimento comercial sob sua directa e total 
subalternidade. Quanto aos mantimentos necessários a Macau, viriam da China. 
Os Macaenses teriam o mar à sua disposição para, por seu intermédio, concor¬ 
rerem para o bem-estar comum, isto é português e chinês , 

Não é de admirar, portanto que, bem depressa, os Portugueses experimen¬ 
tassem os inevitáveis inconvenientes de tão íntima convivência com os seus 
vizinhos e padroeiros. Com a sua experiência, ganha na índia e noutras paragens 
asiáticas, haviam aprendido que o dinheiro tinha de ser usado com certa liberali¬ 
dade. Não se tratava de «suborno», considerado à europeia, mas sim de simples 
oferta ou dádiva, destinada a inclinar a vontade alheia para a consecução de 
qualquer objectivo. 

Partindo da evidência de que Macau dependia inteira e absolutamente da 
China, para a sua vida, fácil é compreender a gradual imposição de algumas 
servidões que, uma vez aceitas, pesariam de futuro sobre a vida citadina. Duas 
sobressaem neste contexto: o pagamento de um foro pelo chão ocupado e, mais 
tarde, o estabelecimento do próprio código penal chinês. 

a) O foro do chão 

Segundo velha tradição macaense, haveria uma «chapa de oiro», passada 
pelo próprio rei da China, a sancionar a doação de Macau aos Portugueses, a fim 
de aqui poderem comerciar com os seus vassalos. Mas tal chapa terá desaparecido. 

Os Macaenses iam todos os anos a Cantão por ocasião da sua feira ou 
comércio. Pagavam naturalmente os direitos locais e ofereciam certa quantidade 
de prata destinada às autoridades. Estas, naturalmente, aceitavam de bom grado 
esta oferta ou «peita». Mn 1571 ou 1572, o intérprete macaense Pedro Gonçalves, 
ao entregar a oferta ou pagamento costumado, empregou inadvertidamente, ou 
quiçá propositadamente, a palavra /oro perante o Aitao, ou principal governador 
Este aceitou-o, afirmando que seria reservado para o tesouro régio. 


Com efeito, parece natural que, no princípio, não houvesse qualquer impo¬ 
sição do foro âo chão. A presença dos comerciantes portugueses intessava, sem 
dúvida, aos Chineses. Convinha-lhes adquirir as apreciadas mercadorias estran¬ 
geiras, sem grande esforço. Tinham até empenho em que os Portugueses se sen¬ 
tissem bem no minúsculo território cedido. Por outro lado, também lhes interes¬ 
sava que eles não «abusassem» (se esta palavra se pode aqui empregar!) da hos¬ 
pitalidade concedida, tomando-se economicamente altivos. 

Eis como um 1 manuscrito da Biblioteca da Ajuda, de Lisboa, narra o acon¬ 
tecimento: 

«E se algum quizer saber a antiguidade e solemnidade deste foro, passou 
assim: desde o tempo que foi entregue este porto e península aos Portuguezes, 
logo além dos direitos ou ancoragens, pagarão certa quantia de prata com título 
de foro; mas por alguns annos não se punham no thezouro de el-rei; porque como 
os Portuguezes o entregavão ao Aitao por ser principal governador, e protector 
desta terra, elle a consumia e gastava, e por isso se chamava a peita do Aitao, 
e durou isto por espaço de alguns dez ou doze annos; athe que no anno de 71 ou 
72, hindo os Portuguezes á feira, e sahindo os Mandarins, como costumavão, á 
porta grande vestidos de vermelho para receber os direitos que levavão os Por¬ 
tuguezes, depois em sinal de respeito conforme a sua uzança de os Mandarins 
lhes darem hum boylo de vinho e alguns bolos, como era costume, disse hum 
Pedro Gonçalves que servia de Girubaça, e era mestiço, fallando com o Aitao: 
como também aqui trazemos os quinhentos taeis que paga a Cidade de foro; o 
Aitao, como se disse aquillo diante dos outros Mandarins, vendo que corria 
perigo seo estado, acodio logo que esses entregasse ao Leencei, porque são para 
o thezouro del-rei por serem do foro que a cidade paga: e desde este tempo cá 
ja 10 annos se paga e enthezoura pera el-rei, e como não he de direitos, nem de 
campos, nem vargeas, se não do sitio que se occupa a cidade, claro está que he 
foro do sitio, e ella tem senhorio delle, como os Chinas que pagão foro do sitio 
e terras que possuem, e se alguém duvidar desta historia pregunte a verdade delia 
a Antonio Garcez que se achou prezente e está vivo.» (*) 

Daí em diante, o foro de 500 taéis seria pago quase inintermptamente. Era 
o «foro do chão.» Mais tarde, aumentaria até 1.000 taéis. Recorde-se que tael 
é peso e não moeda. Se se quiser, é uma moeda de conta, variando bastante de 
localidade para localidade. Equivalia, mais ou menos, a 37,5 gramas. 


(<) a Pmenga de Portugal m Mam, por A, da Silva Rego, 37. (Lisboa, 1946), Segundo este 
documento, parece que os portugueses de Macau consideravam aforo» os 500 taéis, pagos ao Aitao, 
embora este se apropriasse deles. , , ■ 
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Há notícias que este foro foi perdoado em 1650, 1652,1685, 1686 e 1687 pelas 
autoridades chinesas. (’) 

Não há dúvida que o pagamento deste foro não podia deixar de pesar 
significativamente não só sobre a afirmação de independência da colónia, mas 
também sobre o próprio orçamento local. Bastas vezes foi esta questão posta 
nas reuniões do Senado, 

b) O direito penal chinês em Macau 

A imposição e cumprimento do direito penal chinês, em Macau, na hipó¬ 
tese de morte violenta de algum chinês, foi sempre ressentida pelos habitantes, 
mas raras vezes se puderam eximir a isso. Quando algum chinês era assassinado, 
quer por outro compatriota seu, quer por algum macaense ou estrangeiro, o 
culpado devia ser entregue à justiça chinesa, a fim de lhe ser aplicada a pena 
última, ou de ser justiçado mesmo em Macau. Nestes casos, os mandarins vinham 
a Macau, a fim de se informarem in loco do acontecido e assistiam ainda à 
execução do criminoso, quando ela se realizava na cidade, A sua interpretação 
era invariavelmente a mesma; o criminoso tinha de morrer, não se admitindo, 
em geral, diminuição de culpabilidade. Uma rápida leitura da terceira série dos 
Arquivos de Macau, iniciada em 1964, revela significativos exemplos desta humi¬ 
lhante interferência na soberania portuguesa de Macau. 

c) Os «privilégios» de Macau 

As histórias de Macau e a documentação existente referem, quase constan- 
temente, o cuidado que os Macaenses tinham em desejar manter os seus «privi¬ 
légios». Os mandarins chineses a cada passo lhos prometiam, principalmente, 
quando se viam acossados pelos piratas. Estas promessas, porém, eram geralmente 
frustradas, A contínua referência macaense aos «privilégios» manifesta claramente 
a subordinação da colónia à arbitrariedade dos seus vizinhos. Não se tratava 
de conseguir o reconhecimento de «direito», mas, sim de «privilégios.» 

Um notável testemunho desta dependência encontra-se numa carta que o 
bispo D. Alexandre da Silva Pedrosa Guimarães (1772-1789), e governador da 
colónia de 25 de Junho de 1777 a 1 de Agosto de 1778, escreveu à Câmara. Em 5 
de Agosto de 1777 oficiara-lhe ela a pedir parecer «sobre a assistência dos Estran¬ 
geiros nesta Cidade.» ( 4 ) 


( 3 ) Ista questão foi amplamente estudada pelo Pe. Benjamin Videira Pires, S. J, no seu 
artigo O foro do cMo de Macau , publicado no Boletim do Instituto Luís de Camões, i, n.° 4 - 5 , 319 - 334 . 
(Macau, 1967), Pode também consultar-se a Presença de Portugal em Macau, 36-43. 

C) Arquivos de Macau, 3.» série, vol, XVI, Outubro de 1971, n.» 4, 204-209, 
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Tratava-se de assunto de extrema importância, pois os vice-reis da índia 
insistiam habitualmente na expulsão dos estrangeiros, como sendo prejudiciais. 
O bispo-govemador respondeu três dias depois, em 8-8-1777. 

Três razões havia para se excluírem os estrangeiros de Macau, segundo a tese 
defendida por Goa, então governada por D. José Pedro da Câmara (1774-1779); 
a) os estrangeiros arruinavam o comércio da cidade, pois a sua presença concorria 
para a carestia dos géneros e dos mantimentos; b) os moradores não lucravam 
nada com a residência destes estrangeiros na cidade; c) os seus costumes corrom¬ 
piam os naturais. 

O bispo-governador aceita a validade das razões apresentadas, podendo apli- 
car-se aos estrangeiros em geral, devendo, porém, exceptuar-se os «corpos das 
Companhias...» isto é os componentes das tripulações dos navios que frequen¬ 
tavam o porto de Cantão, E, à boa maneira escolástica, distribui a argumentação 
por oito motivos: 

1. A cidade de Macau tinha sido obrigada, havia mais de 10 anos, por 
ordem do imperador chinês, a receber tais estrangeiros. Não havia, portanto, 
motivo para se alterar agora a atitude então adoptada. 

2. «He o segundo estarmos em huma terra precaria consentidos hà duzen¬ 
tos e vinte e dous annos, vivendo em boa Armonia, e com subjeição nos delictos 
a justiça do Imperador, havendo algum reo de morte feito em china...» 

3. «He o terceiro não podermos rezistir com forças a qualquer ordem, que 
se houver de não cumprir, porque os chinas existentes nesta Cidade, são perto 
de vinte e dous mil, e todos os christâos de Macao assim velhos, como mossos, 
e crianças de peito, pretos e brancos de hum, e de outro sexo não chegarão a seis 
mil, e muito fracos: e o Imperador em hum instante meterá nesta Cidade de 
improviso tantos Chinas, que lançando cada um sò sapato neste rio farà intupir 
a barra, como elle referio a respeito dos moradores de Macao, quando perante 
elle os quizerão malquistar...» 

Quer dizer: a cidade encontrava-se inteiramente à mercê de qualquer capri¬ 
cho dos Chineses. 

4. As nações que comerciavam com a China, por intermédio de Cantão, 
lucravam em manter os seus agentes ou sobrecargas na China, enquanto os seus 
navios vinham e regressavam, podendo assim preparar, convenientemente, as 
cargas destinadas ao próximo embarque. Estes agentes, não podendo residir em 
Cantão, vinham naturalmente para Macau. 

5. Os Chineses, mercadores de Cantão, tinham já em suas mãos muito 
dinheiro das nações europeias, com as quais comerciavam. Interessavam-se, por¬ 
tanto, também eles, em que os sobrecargas europeus residissem em Macau. 
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6. Os Chineses e o próprio imperador desejavam também conservar o 
comércio europeu, e assim «mais quererão a existência dos Estrangeiros do que 
livrar os moradores de Macao de quaesquer opressoens, que nòs lhe reprezentar- 
mos, respondendo a tudo que temos Leis, e justiças, para nos conservarmos...» 

7. Os Chineses sabiam muito bem que os Macaenses não podiam substituir 
os outros mercadores europeus que frequentavam Cantão. Não valia, pois, a pena 
ofendê-los. 

8. Convinha, finalmente, não perder de vista o facto de que os sobrecargas 
das Companhias movimentavam mais de 40.000 taéis, A sua ausência, portanto, 
não poderia deixar de ser sentida em Macau. 

Discorrendo ainda sobre o assunto, recorda o bispo-governador que o im¬ 
perador da China «hè Senhor directo de Macao, que lhe paga hum foro, e nòs 
apenas temos o dominio util: A terra não se obteve por que digo por conquista, 
e assim a nossa rezidencia não hè firme, ad nutum sim,.,» 

E mais baixo continua o seu melancólico raciocínio: 

«Onde não há forças o direito se perde, e foi a razão por que perdemos 
Portugal. Nós não temos forças, nem direito; logo hè melhor sofrer, e recorrer, 
a quem possa dar as providencias..,» O 

3. MACAU NO SÉCULO XVIII 

O século XVII fora verdadeiramente agitado em Macau. Após o ataque 
holandês de Junho de 1622, rechaçado com pesadas perdas para o invasor, tudo 
parecia indicar nova época de prosperidade. A concorrência holandesa no Japão 
imprimiu, porém, nova tonalidade às esperanças que no horizonte despontavam, 
A perseguição geral decretada em 1614 atingira apenas o cristianismo, Com o 
decorrer dos anos, intensificara-se paralelamente o comércio holandês no Japão, 
Em 1639, concretizaram-se os presságios: o Japão resolvera rejeitar o comércio 
português. Não necessitava dele. 

O martírio dos embaixadores macaenses enviados ao Japão em 1640 revelou 
as verdadeiras dimensões da crise. Terminara, efectivamente, o comércio entre 
Macau e o Japão. ( 8 ) 

(') Não se estranhe esta linguagem do hispo-govemador. Era a realidade que aos moradores 
se impunha, 

( s ) Consulte-se Embaixada de Macau ao Japão em 1640. Relação contemporânea publicada e 
anotada por C. R. Boxer, (Lisboa, 1933). Os quatro embaixadores mártires íoram Luts Pais Pacheco, 
Rodrigo Sanches de Paredes, Gonçalo Monteiro de Carvalho e Slmão Vaz de Pavla. Foram 61 os dego¬ 
lados, além dos 4 embaixadores. Não se registou uma única apostasia, apesar de esforços envidados 
pelos Japoneses junto sobretudo dos escravos, 
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Em 10 de Setembro de 1640, antes portanto da revolução nacional deste 
ano, resolveram os Macaenses enviar um navio a Lisboa, a fim de alertar a 
metrópole sobre a gravidade da situação. As relações entre Malaca e Macau 
encontravam-se também seriamente ameaçadas, e os Holandeses eram já os 
senhores indiscutíveis dos estreitos de Singapura. Concluia-se do exame desta 
conjuntura «não poder conservar-se esta Cidade, sem ter viagens, e Portos aonde 
levar as fazendas que se comprão aos Chinas, e como não se comprando as ditas 
fazendas em Cantão, logo hé força que os mercadores naturaes as levão a vender 
ao inimigo da Europa, com o qual ficara o dito rehelde (i.e. os Holandeses) 
entroduzido neste comercio da China, e Japão,..» Seria a ruina de Macau, (') 

Corriam, na verdade, bem contrários os ventos sobre Macau. Em 1641, 
Malaca foi ocupada pelos Holandeses, dificultando-se enormemente as comunica¬ 
ções entre Goa e Macau, Em virtude da revolução de 1640, o porto de Manila, 
antes bem amigo, transforma-se em inimigo. Em 1668, os Chineses apertam o 
cerco económico à depauperada colónia, estabelecendo dentro dela a famigerada 
alfândega chinesa ou Ho Pu. 

A embaixada enviada à China, chefiada por Manuel Saldanha (1667-1670) 
produz notável influência nas relações luso-chinesas. Os mandarins de Cantão 
observam, talvez cora surpresa, que Pequim recebera extremamente bem o embai¬ 
xador português, como representante de país amigo, e não «tributário», segundo 
se consideravam genericamente as nações estrangeiras. 

Entra-se, desta forma, em rápida análise do século XVIII, podendo enca¬ 
rar-se-lhe os seguintes aspectos: religioso, diplomático, político-administrativo, 
económico e problemas finais. 

a) Aspecto religioso 

Macau fora, desde o início, a principal base missionária destinada à evan¬ 
gelização da China. No século XVII conseguiu o cristianismo penetrar profun¬ 
damente tanto nas camadas populares como nas elites chinesas. Deve-se este 
facto à forma como os missionários se apresentaram, dispostos à prática da 
mais generosa política de adaptação missionária. Os jesuítas portugueses foram 
autênticos modelos neste esforço de achinesar o cristianismo, a partir das suas 
bases. Os jesuítas franceses seguiram, embora em escala mais reduzida, o exemplo 
dos seus correligionários. Ao findar o século, com a chegada de novos missioná¬ 
rios, menos preparados para continuar este rumo ! , coincide o irromper de uma 
questão que se desdobraria em trágicas sequelas. 

Trata-se da questão dos ritos chineses. A mentes europeias parecia quase ino¬ 
fensiva, mas a inteligências chinesas assumia importância extrema, Eram três 

(') Arquivos de Macau, 1.» série, n.° 6, Outubro de 1929, 251-262. 
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as suas principais manifestações: qual o culto que os Chineses prestavam a Con- 
füncio? Como se devia classificar o seu culto dado aos antepassados? E, final¬ 
mente, como exprimir, em chinês, o nome de Deus? 

A Santa Sé julgou conveniente enviar um legado seu a fim de estudar o 
assunto in loco, esperando solucionar as diferenças metodológicas dos diversos 
missionários. O legado escolhido, Mons. Charles Thomaz Maillard de Tou mon , 
partidário do rigorismo, defendido em geral pelos missionários não-portugueses, 
condenou os ritos e, por isso, não agradou aos Chineses, acabando por ser expulso. 
Não agradou também em Macau, onde a questão dos ritos chineses era consi¬ 
derada com muita mais compreensão. Acabou o legado pontificio por se envolver 
em escandalosas quezílias com o próprio bispo D. João do Casal e com as auto¬ 
ridades civis. O papa Clemente XI aprovou a condenação em Novembro de 1704. 
Elevado à dignidade cardinalícia, faleceu Mons. de Toumon em Macau em 1710. 

Esta questão teve como consequência a expulsão dos missionários da China. 
Clemente XI, porém, (1700-1721), endureceu mais ainda, ao publicar a bula Ex iUa 
die, de 19-3-1715. A questão dos ritos, apesar de tudo, continuou bem acesa, per¬ 
manecendo divididos os missionários: os do Padroado Português favoreciam a 
adaptação, ao passo que os da Propaganda Fiâe permaneciam fiéis aos seus prin¬ 
cípios. Perante isto, o próprio Clemente XI, reconsiderando o passado, enviou 
novo legado à China, Monsenhor Mezzabarba, em 1729. Mais diplomata do que 
o falecido de Toumon, tentou o possível por se insinuar no ânimo das autoridades 
chinesas. O imperador Kang-Hi, .porém (1661-1722) não lhe prestou grande atenção. 
Em face disto, Mons. Mezzabarba retirou-se de Pequim no ano seguinte, em 1721. 
Em Novembro deste mesmo ano publicou em Macau umas instruções relativas 
à candente questão: os missionários deviam acatar as instruções da Santa Sé. 
A fim de aliviarem a consciência dos cristãos chineses que, perante a exigência 
de centenários costumes, se debatiam entre sérios escrúpulos, Mezzabarba expla¬ 
nou em oito concessões ou faculdades, o caminho a seguir. Ao abandonar Macau, 
levou consigo os restos mortais do Card. de Toumon. 

Esta tentativa não logrou resultados palpáveis. Anos mais tarde, em 1742, 
Bento XIV (1740-1758), pela bula Ex singulari, repõe toda a questão no pé em que 
o falecido Card. de Toumon a deixara. E assim permaneceriam os «ritos chineses» 
até 8-12-1939, altura em que Roma, revendo o processo, publica uma libertadora 
instrução sobre tão delicado assunto. H 

t fácil imaginar a repercussão que ó evoluir destes acontecimentos produ¬ 
ziu em Macau. Anos de verdadeira angústia, de esperança, ao longe surgida, mas 
logo frustrada. 



( M ) Abunda a bibliografia sobra a apaixon&nte questão dos Ritos Chineses. Macau viu-se pro¬ 
fundamente envolvida na mesma. 
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Kang-Hi faleceu em 1722. Seu sucessor Yung-Ching, verificando que bastan¬ 
tes missionários permaneciam ainda na China, publicou novo édito de expulsão 
em 1723. Foram apenas exceptuados os jesuítas, tanto franceses como portugueses, 
mercê da sua valia científica, permanecendo em Pequim. O imperador Kien-Lung, 
subido ao poder em 1735, manteve a perseguição ao cristianismo. 

E, para cúmulo, Clemente XIV (1769-1774), pressionado por diversas po¬ 
tências, suprimiu a Companhia de Jesus em 1773. Era Portugal, já ela havia 
sido expulsa em 1759, cumprindo-se a ordem em Macau em 1762. 

Foi necessário, portanto, recomeçar. Os lazaristas portugueses receberam a 
difícil missão de substituir os jesuítas na China. Justo é confessar que se desem¬ 
penharam da tarefa com todo o entusiasmo. MaS... tinha passado, sera dúvida, a 
hora da simpatia chinesa pelo cristianismo. O 1 ) 

b) Aspecto diplomático. 

Fez-se atrás referência à embaixada de Manuel Saldanha. Anos volvidos, 
perante a perseguição anti-cristã, sempre crescente após a subida ao poder de 
Yung-Ching (1722), julgou o Senado macaense que se devia tentar nova embai¬ 
xada com o fim de dissipar a antipatia imperial não só contra os cristãos, mas 
também contra os estrangeiros em geral. D. João V aprovou a ideia. 

Confiou-se a embaixada a Alexandre Metelo de Sousa Menezes. O jesuíta 
António de Magalhães desempenhou, nesta altura, o papel que outro jesuíta, 
Adão Schall, tinha representado na embaixada de Manuel Saldanha. Sousa Me¬ 
nezes foi solenemente recebido em audiência em 28-5-1726, cUmprindo-se á risca 
o complicado ceremonial. Não se abordou concretamente qualquer problema, 
seguindo-se ainda nisto a exigência da melindrosa etiqueta chinesa. 

A perseguição, porém, continuou. 

Passam-se anos. Em 1736, os Chineses impõem a presença em Macau de um 
seu mandarim, investido de verdadeira autoridade. O Senado reage, naturalmente, 
acomodam-se as negociações, adiando-se a resolução efcctiva de tal presença 
até 1797. 

Mas eis que em 1749 se aperta mais o controlo chinês, estabelecendo-se 
abertamente o código penal chinês na cidade. A autoridade portuguesa, impotente, 
nada pode fazer. Se até então a justiça era mista, reservando-se os Chineses 
os casos em que eram directamente envolvidos, exercem-na agora totalmente. 
Havia, porém, uma particularidade: o código chinês fora imposto, não em nome 
do imperador, mas sim no do vice-rei de Cantão. 

( n ) A época, na verdade, tinha sofrido profunda mutação, não só ná China, mas também 
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É ,nestas circunstâncias que se organiza nova embaixada a Pequim. O embai¬ 
xador Francisco cie Assis Pacheco de Sampaio chega a Macau em 23 de Janeiro 
de 1752. Após laboriosa preparação, em que mais uma vez a corte de Pequim 
declara não ser Portugal «tributário» da China, parte a luzida embaixada para 
Pequim. É novamente um jesuíta, o Padre Agostinho Hallerstein, que se encarrega 
de trabalhar nos bastidores, a fim de assegurar à embaixada o possível êxito. 
A audiência realizou-se em 4-5-1752. 

Pode parecer, à primeira vista, terem sido nulos os efeitos deste esforço 
diplomático, enviado por Macau e a expensas suas. Não pensavam assim os 
Macaenses, profundos conhecedores da psicologia chinesa. Os vice-reis de Cantão 
não podiam impedir tais representações em Pequim, onde, certaraente, os inte¬ 
resses da colónia seriam subtilmente defendidos. Não era contra Pequim e a 
autoridade central que se queixava Macau. Era contra os mandarins vizinhos 
e contra as autoridaes cantonenses. As embaixadas iam, aparentemente a Pequim 
para saudar os imperadores. Na realidade, porém, o seu fim era outro; lembrar 
que em Macau havia uma pequenina colónia de estrangeiros amigos e inofen¬ 
sivos que, a cada passo, eram vítimas de indevida opressão, por parte de vulne¬ 
ráveis e corruptas autoridades. (“) 

c) Aspecto político-administrativo 

Como atrás se viu, o governo político-administrativo de Macau encontrava-se 
confiado ao Senado; o militar ao capitão geral-governador. Com o andar dos anos, 
porém, regista-se explicável tendência, por parte dos capitães-governadores, para 
se arrogarem cada vez maior responsabilidade na governança local. O Senado, 


( 15 ) Podem consultar-se: 

1. Breve Relação áa jornada que jee a Corte áe Pekim o Senhor Manoel de Saldanha, 
Embaixador extraordinário dei Rey ãe Portugal ao Emperador da China e TartarUi 
(16(7-1670), Escrita polo Padre Francisco Pimentel e documentos contemporâneos compi¬ 
lados e anotados por c. R. Boxer e J. M. Braga. (Macau, 1942). 

2. Abreviada Relação da Embaixada que a Serenissim Magestaãe do Senhor Dom João V 
rei âe Portugal mandou ao Imperador áa China e Tartaria Yum Chim pelo seu Embai¬ 
xador Alexandre Metello de Sousa Menezes, Pubi. pelo visconde de Santarém a seguir 
à sua Memória sobre o Estabelecimento dos Portuguem em Macau na China. (Lisboa, 
1879). 

3. Noticias ãas Comas succedidas na Embaixada que levou â Corte de Pekim Francisco de 
Assiz Pacheco ãe Sampayo mandado pelo Senhor Rey D. Jazé í.° no ano de 1752. 
(Lisboa, 1936). 

Trata-se do relatório do próprio embaixador, O visconde de Santarém publicou-o 
também na obra atrás mencionada sob o título Relatorio âe Francisco ãe Assis Pacheco 
de Sampaio a El-Rei D. José I dando conta dos sucessos da embaixada a que fôra mandado 
á Corte áe Pekim no amo âe 1752, 
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por seu lado, sem força material em que se apoiar, limita-se a afirmar os seus 
direitos e privilégios. 

O século XVIII principia mal, sob este aspecto, segundo se depreende de 
rápido folhear das Efemérides da História ãe Macau, por Luís G. Gomes, (Macau, 
1954). Logo em 1700 o governador e capitão-geral Diogo de Melo de Sampaio 
anula as eleições do Senado (p. 6). Em 1710 regista-se grande escândalo, provocado 
pelo governador Diogo de Pinho Teixeira, cujo governo, iniciado em 1706, termi¬ 
naria neste ano de 1710 (pp. 34, 38, 93, 103,107,153, 119, 123,128). Sucede-lhe Fran¬ 
cisco de Melo e Castro, a quem D. Rodrigo da Costa aconselha a não interferir 
nas atribuições do Senado. Este, reonhecido, agradece o gesto (p. 34). 

A contrastar com estes aborrecidos incidentes, situa-se o governo de António 
de Albuquerque Coelho (1718-1719), que agrada plenamente aos Macaenses. 

Outros incidentes há, infelizmente, mas sem se poderem comparar com os 
de 1710, agora referidos, e de 1709, quando o ouvidor mandou prender o pro¬ 
curador do Senado, caso inédito na história de Macau (p. 224). 

Durante o resto do século nota-se a continuação de certos atritos entre o 
Senado e os capitães-governadores e os ouvidores. O primeiro, representante da 
população e por ela eleito, defende interesses permanentes. Os segundos, vindos 
de Goa, sentem alguma dificuldade em compreender a particular circunstância 
da vida local. 

Não se conclua, porém, que o Senado era isento de faltas. Macau é melo 
pequeno, muito pequeno, prestando-se facilmente à intriga, à maledicência, ao 
predomínio de alguns sobre os restantes. Há sobre isto um testemunho insus¬ 
peito: uma carta do vice-rei Francisco José de Sampaio e Castro (1720-1723), de 
18-5-1721, a estranhar certa resolução do Senado, que havia proibido alguma nave¬ 
gação a chalupas dos moradores, reservando-a apenas para navios maiores. O vice- 
-rei insurge-se contra esta resolução, «não só injusta, mas prejudicial ao comum 
dessa Cidade... porque o commercio he permittido igoalmente a grandes e 
piquenos...» (") 

Seja como for, as queixas acumuladas contra a aetuação do Senado em 
exercício, acabariam por encontrar eco não só em Goa, mas também em Lisboa. 
Daqui o acumular de antipatia contra a instituição em si mesma, e não limitada 
às pessoas que, em determinada circunstância, ocupam o cargo de senadores. 

Entre todas avulta uma acusação que atinge quase sempre o alvo: a da 
subserviência aos mandarins. Acusação fácil, para quem não sente as responsa¬ 
bilidades que sobre o Senado impendem. 

Chega-se ao ano de 1783. Os diversos apelos contra o Senado de Macau 
tinham, em boa verdade, chegado a Lisboa. Terminara o governo de D. José 


<i«) Arquivos de Macau, 3.® série, IX (1968), 125. 
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(1750-1777) e do seu quase omnipotente valido, Marquês de Pombal. Martinho de 
Melo e Castro, na pasta da Marinha e Ultramar, debruça-se sobre o problema de 
Macau, Consulta a documentação que pode obter, assim como as pessoas certa¬ 
mente mais aconselhadas. Nos Apontamentos, e notícias para a instrução, que 
se deve formar em Goa, «to bispo úe Pelán, sobre os negâcios relativos ao domínio 
de Macáo, lê-se: 

«O Dominio que a Coroa de Portugal tem sobre o importante Estabele¬ 
cimento de Macáo, não lhe provem de alguma Graça, ou Cessão, que os Impe¬ 
radores da China fizessem dele a esta Coroa; mas provem do Direito da Conquista, 
que as Armas Portuguezas fizeram daquela Colónia». ( M ) 

t assim que principiam estes Apontamentos... 

Com esta mentalidade, não admira que o Senado de Macau tenha sofrido 
frontal ataque por parte do dinâmico ministro. Noutro documento seu, intitulado 
Instrução para Dm Feãerico Guilherme de Souza, governador e capitão geral 
da índia lavra ele a sua opinião relativa ao Senado macaense: 

«O Senado da Camera daquele importante dominio, composto na mayor 
parte de Degradados, que ali se refugiaram, ou de outros similhantes a eles, 
todos ignorantíssimos em matérias de Governo, e sem outras vistas mais, que 
as de procurarem a sua fortuna por meyo da Navegação e do Commercio, só 
cuidam em fazer menos cruel a tirania dos Mandarins, com humiliaçoens serviz, 
com dadivas, que constantemente lhes oferecem talvez extorquidas da Real Fa¬ 
zenda; e submetendo-se a quanto eles querem, sem lhes importar couza alguma, 
que diga respeito ao decoro da Nação Portugueza, nem ao inconstestaval Direito 
de Soberania, que a Coroa de Portugal tem naquelle Dominio...» (") 

jfi este um dos mais violentos e autorizados ataques jamais feito à acção do 
«Leal Senado» de Macau, «Leal», declarado por D. João IV, e «Leal», declarado 
anos depois, em 1810, Testemunho violento e autorizado, sem dúvida, mas expli¬ 
cável apenas pela crassa ignorância em que laborava Martinho de Melo e Castro. 

Eis, portanto, o Senado de Macau inculpado de tudo quanto de mal acon¬ 
tecia na colónia! Impunha-se, portanto, segundo a sua opinião, reduzir a juris¬ 
dição do Senado à pura administração local, reservando ao capitão-govemador, 
não só a política militar, mas também os negócios de relação com os Chineses 
e a administração financeira. 

Outro abuso, segundo Martinho de Melo e Castro, era a ausência de um 
ouvidor que, sendo antes de carreira, era agora exercitado por um leigo. O Senado 


< 14 ) Instrução para o bispo de Pequim e outros documentos para a história de Macau, Prefácio 
de Manuel Múrias, 19, (Lisboa, 1943). 

( 1B ) Instrução para Dom Federko Guilherme de Sousa, governador e capitão general da índia, 
ibid, 11, Publicado ainda nos Arquivos de Macau, 3.» série, XI (1969), 269-280, 


era portanto culpado pela perda de todos «os privilégios, izenções e liberdades», 
antes concedidas pelos imperadores». ( M ) Quanto à administração financeira, 
o mesmo ministro alimenta ideias verdadeiramente ofensivas para o Senado, 
atribuindo a puro descuido seu o estado a que as finanças haviam chegado. 
A grande medida salvadora a adoptar seria o estabelecimento de uma alfândega 
em Macau, a obedecer a todos os regulamentos específicos e técnicos observados 
noutras colónias. 

Em súmula: havia seis «providências» a adoptar quanto a Macau: 

I) Cuidadosa escolha do governador que poderia ser revocado, quando não 
cumprisse os seus deveres; após o triénio, poderia ser reconduzido por mais 
três anos, caso a sua administração se impuzesse. 

II) Conferir mais autoridade ao governador, dando-lhe mais tropa, para 
se fazer respeitar. 

III) Seria o governador, e não o Senado, a lidar com os Chineses, 

IV) Estabelecimento de alfândega régia em Macau. 

V) Nomeação de bispos portugueses para a China. 

VI) A câmara de Macau devia prestar rigorosas contas dos rendimentos 
da Fazenda Real. ( 1T ) 

Martinho de Melo e Castro argumentava, como bom europeu regalista, que 
os man da ri ns , causadores da opressão em que Macau vivia, tendo procedido contra 
as ordens imperiais, seriam facilmente chamados à ordem, desde que o seu 
procedimento irregular fosse superiormente detectado, Ignorava, portanto, qual 
a verdadeira situação de Macau. 

Partindo destas premissas, ordenou que se procedesse, com o máximo 
segredo e eficiência, no sentido de se diminuir a autoridade do Senado, real¬ 
çando-se em contrapartida, a do capitão-govemador. Na fragata de guerra que 
levaria a Macau o bispo de Pequim, embarcariam também uma companhia de 
sipais e um destacamento de artilharia, dois juízes da Relação ou dois oficiais 
da Fazenda encarregados de examinar escrupulosamente as contas do Senado, 
Devia este ser emprazado a apresentar os seus livros de contabilidade. Ao mesmo 
tempo procurar-se-iam diligentemente as «chapas» ou cartas de privilégios chineses. 
O governador e outros oficiais procederiam à instalação da alfândega, apesar 
dos obstáculos que, certamente, encontrariam por parte do Senado. Aqueles que 


(>«) Id. ibid. n.° T, p, 2. 

(«) Id. ibid. pp, S e seguintes, 
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se opusessem a tais medidas seriam presos e enviados para Goa, a bordo da 
mesma fragata, acompanhados dos seus respectivos processos. ( IS ) 

Todo este rigor tem apenas a desculpa de ter sido inspirado quer por igno¬ 
rância, quer por deficiente informação. 

d) Aspecto económico 

Como se afirmou já, dependia Macau do comércio marítimo. Os seus mer¬ 
cadores compravam artigos chineses e transportavam-nos a diversos portos, onde 
eram normalmente vendidos. 

Até 1639, a principal viagem era a do Japão. Mercê da concorrência holan¬ 
desa, perdeu Macau este importante quase-monopólio, encerrando-se assim o 
período de prosperidade, de que tinha sido indubitável usufruidora. (") 

Não obstante este grave golpe, logo seguido por outros já referidos, reagiram 
os Macaenses o melhor que puderam. A vida citadina decorria sempre suspensa 
dos seus interesses económicos. As actas dá sua câmara «nesta cidade do nome 
de Deus de Macau na China», ocupam-se quase invariavelmente dos mesmos 
assuntos: relações com os Chineses, imposições dos mandarins vizinhos, difi¬ 
culdades, viagens, sempre viagens: Manila, Sião, Madrasta, Cochinchina, Java, 
Bombaim, Surrate, Goa, etc., etc. 

Os mercadores, donos de embarcações, não gozavam de plena liberdade 
quanto aos seus movimentos. Havia a «pauta de viagens», proposta por Macau 



( M ) Para se avaliar o tom desta Instrução, leia-so parte do seu n." 3B: 

«Para executores das Providencias que ficam assim referidas, deve V. S, a nomear hum 
dos Ministros dessa Relação, que melhor lhe parecer, e hum, ou dous Officiaes da Fazenda, 
ou Pessoas de fora mais intelligentes em Contas e Escrituração Mercantil: o dito Ministro, 
junto cora o Governador de Macáo, que V. S.* também nomeará, no cazo que o que ali 
se acha, não tenha as circunstancias necessárias, para ser incumbido desta diligencia, ambos 
os referidos Governador e Ministro, logo que chegarem aquele Dominio, sem se demorar, 
nem se embaraçar com formalidades e cumprimentos de recepção, vlzitas e outras Gere- 
monias inúteis e prejudiciaes, nem por modo algum aceitar Prezente pequeno ou grande do 
Senado, nem de Pessoa alguma de Macáo, façam convocar ao mesmo Senado, e lendo-lhe 
a Carta Regia, que serâ com esta, dirigida a V. S.» Ordenem ao mesmo Senado, qu« logo 
lhes aprezentem os livros de Registo e Contas, com todos os mais Papeis e clarezas relativas 
ao Rendimento, e Capital da Real Fazenda, fazendo examinar tudo, pelos dous Officiaes 
da Fazenda assima indicados...» p, 15. 

Dir-se-ia, ao ler estas linhas, que se receava, por parte do Senado, alguma resistência d e escân¬ 
dalo. Mostra isto que havia completa ignorância do ambiente macaense. Nada Se registou de anormal. 
Cumpriram-se à risca as ordens régias. Bernardo Aleixo de Lemos de Faria foi o primeiro governador 
munido dos novos poderes. O Senado dobrou-se, como era natural, ao que vinha mandad o. Os man¬ 
darins, porém, observaram o que se estava a passar, Os seus protestos não tardaram a surgir, Por fim, 
não houve remédio senão apelar para os bons serviços do Senado. Ver Resumo ãa História de Macau, 
por Eudore de Colomban, 91-95, 

m Sobre este assunto consulte-se o estudo do Prof, Boxer As viagem d e Japão e os seus 
capitães-mores — 1550-MO. Subsídios para a sua história, Publ. em Boletim Eclesiástico da diocese de 
Macau, n.° 448, pp. 85-98 (Julho 1941). O estudo continua nos n.° 449 (Agosto 1941) e n.° 450-451 
(Setembro-Outubro de 1941). 
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e sujeita à aprovação de Goa, cora antecedência de alguns anos. Evidente¬ 
mente, esta pauta podia ser alterada, mediante graves ocorrências. Na impos¬ 
sibilidade de certo navio não poder realizar a sua viagem, marcada nesta pauta, 
tinha de ser substituído. Havendo tempo, propunha-se a Goa tal substituição. 

Uma das mais lucrativas viagens, após a perda do comércio nipónico, era 
a de Timor, por causa do sândalo. Esta viagem, todavia, dependia das condi¬ 
ções de segurança encontradas no arquipélago de Solor e Timor. Recorde-se 
que só em 1665 se nomeou um representante do poder central, com o estabele¬ 
cimento dos Portugueses em Lifau, capital portuguesa até 1769, data em que 
se trasladou para Dili. Pode afirmar-se ainda que, durante todo o século XVIII, 
a situação do arquipélago ofereceu quase sempre certa instabilidade, o que não 
podia favorecer o tráfico normal com Macau. O 

As viagens para a índia não se podiam realizar também, sem autorização 
de Goa. Macau enviava apenas o número de navios que lhe era indicado, e não 
mais. Para a Cochinchina e outros destinos, acontecia a mesma limitação. 
A navegação macaense obedecia, portanto, ao princípio de que devia aproveitar 
tanto à índia como a Macau. 


í | 



■} 


I: 

lf 


O século XVIII é assim marcado por quase contínua decadência, O afas¬ 
tamento dos missionários da China e a afluência a Cantão de barcos doutras 
nacionalidades afectaram profundamente a prosperidade macaense. 

Em 1726 tinham sido nomeados procuradores de Macau em Lisboa o Dr. 
João Marques Bacalhau e Pedro Vicente Velho. Da correspondência entre eles 
e o Senado, entre 1736 e 1737, verifica-se que o porto de Batávia se encontrava 
fechado pelos Holandeses e que o de Surrate não podia igualmente ser frequen¬ 
tado por navios macaenses. Este caso era particularmente sentido em Macau, 
porque tal proibição viera de Goa, favorecendo apenas Ingleses e Mouros. ( 21 ) 

Havia em Lisboa, em 1741, a Companhia Real das Sedas que, a fim de 
incrementar o seu comércio, lançou a ideia de se formar em Macau uma sua 
sucursal ou, melhor, uma nova companhia aliada. Duraria 16 anos, sendo gerida 
por directores e administradores. Poderiam nela ser admitidos, como accionistas, 
quantos nela estivessem interessados. A Companhia de Lisboa poderia enviar 
à China, todos os anos, os navios que desejasse, sendo^ estes equiparados às naus 
da índia. Ser-lhe-ia vedado, todavia, o comércio do Brasil. Uma das concessões 
mais importantes era: «Que a Companhia poderá mandar nos seus Navios toda 
a prata necessária para a sua negociação, não sendo em moeda deste Reyno.» H 


( Jí ) Consulte-se Timor Português, 1515-1769, por Artur Teodoro de Matos. (Lisboa, 1974). 

(«) Arquivos de Macau, 3.* série (Maio, 1971), 283-289, 311, 314 , 323-326. 

(K) Biblioteca da Universidade de Coimbra. Mss. 677: «Bases para a erecção duma nova Com¬ 
panhia das Sedas, na cidade do Santo Nome de Deus de Macau», (fls. 22). Impresso, 
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No reinado de D. José (17504777) continua a mesma situação. Em 1753 
funda-se em Lisboa a Companhia do Comércio Oriental. Dois anos mais tarde, 
é a vez da Companhia do Grão Pará e Maranhão, e em 1759 cria-se a Companhia 
de Pernambuco e Paraíba P). Quer dizer: Macau acaba sempre por sofrer a 
concorrência doutras empresas. Note-se que a nau da Companhia do Comércio 
Oriental estava autorizada a comerciar com a índia. Os Macaenses verificam 
assim quase perdidos os portos do Malabar, Goa e Surrate. A nau da índia, 
de tonelagem superior, podia transportar a carga de dois navios pequenos. 

Em 5-11-1755, o Leal Senado recorda que em 1726, por ocasião da embai¬ 
xada de Alexandre Metelo de Sousa e Menezes, havia em Macau mais de 20 
navios. Presentemente, em 1755, «apenas existem sete Navios, e Chalupas, e destes 
ficarão fora três nesta Monção.» E mais: a Fazenda Eégia não gastava nada com 
Macau; os seus moradores, vivendo apenas do comércio, pagavam o sustento do 
bispo, do tribunal, do presídio, do governador, etc. A decadência era tal que 
contavam-se apenas seis moradores que podiam viver em abundância. Pelas ruas, 
não faltavam mulheres a pedir esmola. Nas fortalezas não havia munições. Os 
conventos encontravam-se sem rendas. Não havia tropa suficiente. A cidade 
endividada lutava com o seu orçamento desequilibrado. 

Perante esta alarmante situação, o bispo D. Frei Hilário de Santa Rosa 
veio a Lisboa expor à Corte o que na realidade se passava. O Senado propunha 
a isenção de várias despesas, a supressão de alguns cargos, incluindo o do 
próprio cirurgião. ( 2i ) Por outro lado, é necessário não perder de vista que um 
alvará régio de 10-6-1755, havia aherto a todos os moradores da Asia Portuguesa, 
portanto também a Macau, o comércio de Moçambique. ( :s ) 

e) Problemas finais. 

Resta, nesta fugidia síntese, mencionar o recrudescimento da pirataria no 
litoral chinês ao findar do século, vendo-se Macau directamente envolvido neste 
verdadeiro redemoinho. Este levantamento, chefiado por Ohing-Ye, distinguia-se 
dos antecedentes, por não se contentar com a riqueza, isto é com o rouho. Estes 
piratas, com efeito, oriundos não só da China, mas também da Cochinchina e 
Formosa, pretendiam derrubar a própria dinastia. Por falecimento de Ching-Ye, 


( 21 ) Em 5-1-1759, um decreto permitiu à Companhia do Grão Pará, e Maranhão mandar neste 
ano a Macau a sua nau Nossa Senhora âa Atalaia, Boletim do Conselho Ultramarino, Legislação Antiga. 
Vol. II, 1755-1834, p. 20 (Lisboa, 1867). 

O «Diário,,.» desta negociação encontra-se no Arquivo Histório do Ministério das Finanças, onde 
tem o n. de Cod. 138, Foi publicado em 1970 pela Agência Geral do Ultramar, sob 0 titulo Diário da 
Navegação de Macau 1759-1761. A primeira entrada é de 9-1-1759, e a última de 7-8-1761. Ao todo são 
403 entradas. 

(M) Arquivos de Macau. 3.* série, XVI, (1971) pp. 84-85 

í 55 ) Arquivos de Macau, 3.“ série, XVII (1972), pp. 93-94, Outra cópia, pp. 100-102, 
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sucedeu-lhe na chefia sua mulher que, manifestando extraordinárias qualidades 
pessoais, galvanizou à sua volta todos os sequazes de seu defunto marido. Forma¬ 
ram-se assim duas divisões navais, comandada por Cam Pao Sai, a ostentar a sua 
bandeira vermelha, e outra por Kv/o Po Tai, orgulhosa de estandarte preto. 

Concretizaram-se as suas ameaças. Em 1792, o mandarim de Heong-San 
solicitou a colaboração portuguesa. O Senado aproveitou-se da ocasião para nego¬ 
ciar o seu auxílio mediante o reconhecimento dos «antigos privilégios». Com 
efeito em 29-12-1792, o Senado escreveu para Goa a participar o pedido das auto¬ 
ridades chinesas relativo ao armamento de duas embarcações para combate aos 
piratas. O governador tinha-se manifestado pela afirmativa, mas o Senado propu¬ 
sera outra forma de colaboração: os mandarins poderiam fretar os navios por 
sua conta, e a cidade forneceria o armamento e o pessoal. (*) 

Os piratas não se contentavam em atacar apenas a navegação imperial, 
Macau tornava-se, para eles, objecto de natural cobiça. Urgia, portanto, preparar 
a cidade contra qualquer eventualidade. Se antes, a fortificação de Macau podia 
constituir motivo de fácil suspeita, por parte dos mandarins vizinhos, agora, pelo 
contrário, era a ocasião propícia para se meter dentro dela toda a tropa que se 
desejasse. Havia, com efeito, o receio de que os piratas, num golpe de audácia, 
tentassem a expulsão dos Portugueses. Seria o fim. 

Em 31-12-1805 escreveu o Senado uma aflita carta ao Príncipe Regente a 
participar que, apesar de Goa ter enviado alguma assistência, não bastara para 
as necessidades, Houvera até necessidade de se venderem alguns barcos, não 
preparados para o combate. Com o produto desta venda, comprara-se um navio 
novo, o Ulisses, de teca, já preparado para receber o conveniente armamento; (*) 

Como se não bastasse a ameaça dos piratas, complica-se mais ainda a situa¬ 
ção de Macau. Sob pretexto de possível ocupação da cidade pelos Franceses, os 
Ingleses pretendem ocupar Macau. Não havia sinais alguns de ameaça francesa. 
A única ameaça, e bem real, era a dos piratas. A 11 de Setembro de 1808 surge 
na rada de Macau uma flotilha britânica, chefiada pelo almirante Drury. Não 
vem defender Macau contra os piratas bem próximos, mas sim contra os Fran¬ 
ceses, bem distantes. Tem ordens superiores para desembarcar os seus homens 
e de ocupar posições estratégicas. O governador, Bernardo Aleixo de Lemos Faria 
e o Senado opõem-se, quanto podem, ao desembarque. Arrastam-se as negociações 
longas e difíceis, nas quais participa também o ouvidor Miguel de Arriaga Brum 
da Silveira. O almirante inglês insiste: tem de cumprir as ordens recebidas. A 21 
deste mês de Setembro assina-se uma convenção, segundo a qual se permite o 
desembarque inglês, sujeito embora a várias condições. 


(») Arquivos de Macau, 3.* série, XVII (1972), pp. 100-102. 
í 21 ) Arquivos de Macau, 3,” série, XVII (1972), pp. 274-276. 
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Uma vez em terra, os marujos britânicos envolvem-se, em breve, em ques¬ 
tiúnculas com a população chinesa. Os mandarins vizinhos, de Chin-San e de 
Heong-San, e o próprio vice-rei de Cantão manifestam-se abertamente contra a 
presença inglesa em Macau. Mais: Cantão ameaça -enviar um exército contra 
Macau. Perante esta inesperada perspectiva, os Ingleses resolvem reembarcar. 
E, sempre utilitários, conseguem que Arriaga interceda por eles junto das auto¬ 
ridades chinesas, a fim de revogar o -édito chinês que proibira o seu comércio 
em Cantão. 

E tudo termina bem: os Ingleses reembarcam em 18 de Dezembro e, dias 
depois, em 1 de Janeiro de 1809, Cantão declara novamente a concessão de liber¬ 
dade ao comércio inglês. 

Afasta-se assim a ameaça inglesa. Resta ainda a dos piratas, Vivem-se, 
naturalmente, meses e meses de angústia. Novamente, Macau respira fundo. Os 
piratas são totalmente desbaratados em 21-1-1810. Meses depois, em 26-5-1810, o 
Senado, ao escrever para Goa, compraz-se em recordar que a esquadra portuguesa, 
com 6 navios apenas, derrotara 270 e tantas «embarcaçõens guarnecidas de groça 
artelharia, fazendo dois Corpos hum de 17 mil homens e outro de 8000...» ( !5 ) 

Eis o quadro em que se situa e desenvolve o sonho macaense ao longo do 
século: relações económicas livres e directas com o Brasil. 


4. IDEAL DE MACAU AO LONGO DESTE SÉCULO: COMÉRCIO LIVRE 
E DIRECTO COM O BRASIL 


a) O condicionalismo vigente. 


Como se viu, a navegação macaense limitava-se, a princípio, a portos asiá¬ 
ticos. A dura experiência, amontoada até fins do século XVII, mostrara ser neces¬ 
sário alargar os horizontes. E surge assim o desejo de se estabelecer carreira 
normal com portos do Brasil, mas em regime de navegação livre, sem ser neces¬ 
sário passar por Lisboa, a fim de aqui pagar os devidos direitos. 

O Senado, ao formular este pedido a D. João V (1706-1750), propusera-se 
enviar a Lisboa, como seu procurador, o respeitado bispo diocesano D. João 
do Casal (1690-1735) a fim de advogar a sua causa. Respondendo em 15-3-1707, 
afasta el-rei esta hipótese, alegando a não-conveniência de tal deslocação. Quanto 
à navegação livre para o Brasil, observa-se a mesma atitude negativa, indicando-se 
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o prejuízo que de tal viagem resultaria para a alfândega real de, «em se privar 
dos direitos das fazendas que vem a ella da China...» Além disso, o comércio 
brasileiro, segundo a opinião régia, pouco renderia. (*) 

Esta resposta, contudo, não convenceu o Senado. Continuou a enviar de 
vez em quando um representante seu ou procurador a Lisboa, assim como o tinha 
em Goa. Em 1709 encontra-se em Lisboa André Lopes de Lavre, que se refere ao 
enviado de Macau, Gaspar Franco da Silva, e que apresentara a el-rei o dilema: 
ou se queria conservar Macau, ou, então, dir-se-ia melancolicamente que ali foi 
Macau, como Mombaça e Ceilão... Lopes de Lavre refere-se também à decisão 
régia de se não permitir o regresso directo do Brasil a Macau. Quer dizer: a nave¬ 
gação Macau-Brasil continuaria, como antes. (“) 

Gaspar Franco da Silva expusera, com realismo, a situação de Macau. Uma 
das causas da decadência da cidade era a obrigação imposta por Goa de os seus 
navios pagarem direitos, pelo simples facto de navegarem «nos seus mares», 
mesmo «sem entrarem em Goa.» Desejavam, portanto, os Macaenses ser isentos 
de tal dever. El-rei manifestou-se da seguinte forma, em carta de 30-12-1709: 

«Me pareceo dizer-vos, que sobre o poderem navegar as vossas embarcaçõens 
para os portos do Brazil deste Reyno, e da Azia, vos tenho concedido esta liber¬ 
dade...» 

Sugere ainda el-rei a formação de uma companhia de homens de negócio, 
formada por metropolitanos e macaenses. Refere-se mais ao facto de os navios 
macaenses serem obrigados a pagar direitos a Goa só pela sua passagem pelo 
Indico. Atendendo à circunstância de Macau ter sido privada da viagem de 

Publ, em O Oriente Portuguez, I, n,° 6, de 31-5-1892, Transcrito ainda nos Arquivos â« Macau, 
3.“ série, IX (1968), pp. 8-9. 

Eis parte da carta régia de 16-3-1707: 

«Ofíiciaes da Camara da Cidade de Macio. Eu El-Rey vos Envio muito saudar, Havendo visto 
a reprezentação que Me fizestes sobre a conveniência que pode rezultar a esses moradores, e ainda a 
minha fazenda, o permitir-lhe que possâo navegar as suas fazendas para o Estado do Brazil, visto 
se lhes haver prohibido a navegação e embarque delias para Goa com a nao de guerra que daquelle 
porto vai todos os annos a China. Me pareceo dizer-vos que querendo esses moradores mandar a Goa 
os seus navio3 o poderão fazer livremente, e para se evitar o damno que poderão receber dos inimigos 
hirà hua nao de guerra em sua conserva; com declaração que serão obrigados a pagar o comboy delia, 
e sendo cazo que não tenhão Navios seus para andarem nestas viagens, se ordena ao V. Rey que 
mande ao Cappitão que for na nao de guerra dê todo o lugar na ditta nao para esses moradores 
embarcarem a sua fazenda, pois não será razão que hindo-se a fazer o negocio a essa Cidade, em que 
assistem Meus Vassalos, deixem de lograr algumas conveniências, se queira toda para os moradores 
de Goa, e mais particulares, e no que respeita a lioença que pedis para a navegação livre desse porto 
para os do Estado do Brazil. Me pareceo dlzer-vos que de nenhuma maneira se deve permittir para 
que sobre o prejuízo que rezultarla a Alfandega de Goa, em se privar dos direitos das fazendas que 
vez a ella cia China; ocorre que do Brazil não podem ter nenhum retomo, e verção (si c) por este 
caminho a fazer muito pouco negocio...» 

Eis bem nítida a posição de Lisboa, Manter-se-ia por mais de um século. Arquivos de ÍMacaUi 
3.» série, IX (1968), pp. 8-9. 

( !0 ) Arquivos de Macau, 3*. série, XIII (1970), pp. 288-289. Duas cartas de André Lopes de 
Lavre, uma de 24-5-1709, e outra de 24-2-1710. 
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Manila, e de a viagem de Solor e Timor se encontrar também embaraçada por 
alterações locais, afirma: 

«Hey por bem de ordenar ao V. Rey desse Estado não consinta que obrigem 
as embarcaçoens desse porto que passão pelos mares de Goa, a que papem taes 
direitos, com declaração porem, que isto se entenderá em quanto se não logre a 
paz com a Coroa de Castela, e se não restituem esses moradores aos interesses 
antigos, e se passeficão as ditas Ilhas, por que tornando tudo ao primeiro ser, 
e se estabelecer o negocio sem nenhum embaraço, neste cazo pagarão os taes 
direitos como estava em estillo, de que me pareceo avizar-vos para terdes a rezo* 
lução, que Fui Servido tomar nesta matéria,.,» ( ai ) 

Por outras palavras: os navios estavam, de facto, obrigados por «antigo 
estilo» a pagar direitos a Goa, só por sulcarem mares, considerados seus, para 
efeitos fiscais, muito embora não entrassem no seu porto. Exigências da política 
económica então vigente! A concessão régia, sob este aspecto, constituía apenas 
uma exicepção, durando até à próxima paz com a Espanha, isto é, em 1715, 
Note*se, contudo, a concessão de os navios macaenses poderem navegar para os 
portos da Asia e do Brasil. Tratava-se de viagens habituais, obedecendo às praxes 
em vigor, e não de «navegação livre.» 

Há, porém, certa diferença quanto ao comércio Macau-Brasil, Com efeito, 
a carta régia de 15-3-1707 inclinara-se para dissuadir os Macaenses de tal comér- 
cio, ao passo que a de 30-12-1709 lho patenteia abertamente, 

Macau, portanto, continuaria sob directa dependência de Goa, tanto sob 
o aspecto administrativo-que se impunha evidentemente-como sob o ponto 
de vista económico— já menos compreensível, 

Tornando à Companhia comercial, acima referida, sugerida por el-rei, na 
carta citada, sabe-se que o procurador macaense Gaspar Franco da Silva partici¬ 
para nos preparativos para a sua criação. Propusera ele que tal companhia fosse 
aberta a quantos nela desejassem participar. O provedor e deputados da Mesa 
do Espirito Santo da Pedreira, dos Homens de negfcio, a cujo «ame foi sujeita 
a proposta, concordou. Havia, com efeito, «tangdros que desejavam negociar 
com a índia como com Macau, e convinha estar alerta a tal respeito. A nova 
companhia, confirmada por alvará régio de 31-1-1710, .poderia comerciar com os 
portos brasileiros, segundo as condições correntes. Esperava-se que, logo na pri¬ 
meira monção-pertanto em Março de 1710-partta nau da Companhia par. 

H Cl TM ATlTí» r 
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A condição 7 era bem clara: 

«Com condição que os Administradores desta Companhia poderão mandar 
vender em qualquer porto do Brazil donde forem as ditas Naus vindas de Macao, 
as fazendas que lhes parecer, manifestandose na Alfandega de V. Magestade ao 
Provedor & Officiaes delia, de que mandarão certidão á Caza da índia, para nella 
se pagarem os direytos a V. Magestade na forma atraz referida de dez por cento, 
& as mais miudezas, que costumão pagar na dita Caza, & por esta condição somente 
se obrigão a sua importância nesta Cidade.» ( 3S ) 

Parece ter sido bastante reduzida a actividade desta Companhia. Com 
efeito, em 1715, dois catalães, Joio e Paulo Martins requereram a concessão de 
nova companhia para os portos do Oriente, desde o Cabo de Cotnorim até às 
Molucas e Japão, pelo prazo de 5 anos. Um dos motivos alegados era que a 
Companhia de Macau, concedida à Mesa do Bem Comum do Comércio, pelo 
período de 10 anos, se podia considerar extinta. 

Este pedido foi examinado na Mesa do Bem Comum do Comércio em 23-5-1715. 
O seu parecer foi negativo, chamando-se particularmente a atenção para o facto 
de a Companhia de Macau ainda se não encontrar extinta. 

A Casa da índia, consultada, proferiu igualmente parecer negativo em 
17-8-1715, observando que, depois de se ter descoberto oiro no Brasil, não falta¬ 
vam estrangeiros a pedir autorização para a frequência dos seus portos. 

Continua portanto a navegação Macau-Brasil sujeita à legislação geral. ( s *) 


b) 1719. Macau pede. 

Anos volvidos, encontra-se em Lisboa, em 1719, como procurador do Senado, 
o Pe. Frei António dos Prazeres, dominicano, a fim de expor a el-rei a triste 
situação da cidade de Macau, e a solicitar os meios mais apropriados para lhe 
poder acudir. A principal calamidade era a falta de comércio. Pediam os Macaen¬ 
ses a faculdade de enviar navios, com mercadorias da China, «a todos os portos, 
e terras de África, America e Portugal», pagando evidentemente os direitos devidos 
à Coroa. 

O Pe. Frei António dos Prazeres, ao partir de Goa, dirigiu-se para o Brasil, 
chegando à Baía em 20-11*1717. Após alguma demora neste porto, continuou viagem 
para Lisboa, aonde chegou em fins de 1718, apresentando imediatamente a Sua 
Majestade o memorial, de que era portador. 

Antes de mais, havia uma circunstância que se não podia olvidar. O velho 
imperador Kang-Hi dava sinais de não poder durar muito tempo. O Senado, em 


(«*) Condigam da Companhia de Macau que Sua Magestade concede por tempo d e des amos. 
Doa, na Offioina Real Valentim da Costa Deslandes, 1710. ,' _ 

(M) Os Manuscritos do Arquivo áa Casa de Cadaval respeitantes ao Brasil. Por Virgínia Rau e 
_ _riAmca Silva IT nn. 135436. 148450 . 361-362, (Coimbra, 1858). 
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carta de 26-12-1717, expusera a perigosa hipótese de poder haver luta entre os 
pretendentes ao trono. Convinha, por conseguinte, preparar a cidade para enfrentar 
qualquer eventualidade. Solicitava-se assim una socorro de 50 soldados, 100 espin¬ 
gardas e 500 barris de pólvora. 

O Conselho Ultramarino examinou cuidadosamente o assunto. Dividiram-se 
as opiniões, e «muitos forão de parecer que se perdia a Cidade de Goa, eonceden- 
dose a Macao o que pedia.» 

Quanto ao socorro militar solicitado, o Conselho Ultramarino concordou 
com o nümero de soldados e de espingardas, reduzindo, porém, para 300 o dos 
barris de pólvora, Esta resolução é datada de 25 - 1 - 1719 . (") 

Perante a gravidade da situação ordenara el-rei a constituição de uma junta 
constituída por três antigos vice-reis da índia. Um deles, D. Rodrigo da Costa’ 
vice-rei de 1707 a 1712, manifestara-se naturalmente mais a favor de Goa do quJ 
de M»U. Em 4+1718, dirigiu uma carta ao Seuado, m qual se contem pmroso 
W la «atunm represo ,ue me fazem do mta™, estado a que chegou o 
oro dessa Cidade, a quem sempre desejei oputartisstaos augmentos não detamdo 
de procurar em tudo o que me tem sido possivel...» E, como bom cortesão 

gCdT.Tr T° “ uto 0 se taz possirei com 3 “ ““ 

” “ A ° fmd “ r ' re,ere ' se cora »«• ®iado Pe. Antúnio dos Pra¬ 
do T reSP °” deU d ' rel à ddaite de «n 11-5-1719 Segirn- 

do esta importante tente, eram os seguintes os pedidos macaenses: 

tos e terra^de Aaca' i A™ ,IÍ1 ' """k" 1 °™ ““ dorias <*“6888, «a todos os por- 
concede etrei autoriraç ““ 

«mo 'az a Companhia.., durante 5 ano P P0It0S do Bmi1 ' 

'«as para Angola,de ,evare:l:;““ * "™ 

e de venderem t m <k s em Go» ju , E ™° °°“° do 

a Oo. dois barcos dTl a ?*- ° *“* 

devendo até tais navios partir d u C1 a <te naq perder os seus direitos, 
quer ao Brasil, ' * “ tra dos * «inados quer ao- Eeino, 

tal missão D, Francisco Ataolsrtto T*" C °”“ 1 ' da ekei ' nom ™«° até para 
Pm de tol “l»toda a hade fazer essa alC ‘ POtém 3 ^ 




UI 


iii) Pedira o Senado que a Corte se interessasse na remoção das dificul¬ 
dades postas pelos Holandeses, quanto à frequência do porto de Malaca, exigindo 
pesados direitos de ancoragem. Promete el-rei envidar o possível neste sentido. 

iv) Solicitara o Senado isenção do pagamento da côngrua ao bispo da 
cidade. Escrever-se-ia, sobre esta matéria, ao vice-rei da índia. 

v) Quanto à pólvora e munições pedidas para as fortalezas de Macau, 
dar-se-iam instruções ao vedor-geral da Fazenda, de Goa, para as vender «pelos 
preços que correrem nos Meus Armazéns...» 

vi) O Senado tinha pedido a faculdade de apresentar uma lista tríplice 
dos capitães das fortalezas macaenses, da qual sairia a nomeação régia de um. 
Sobre isto, ordena el-rei que «deve praticar o que he de estillo...» 

vii) Desejava o Senado poder «nomear pessoa de Macáo para Governador 
da ilha de Solor, e Timor.,,» Declara el-rei «que não tem lugar defferir-se a vossa 
reprezentação...» ( M ) 


Por seu lado, o Pe, Frei António dos Prazeres enviou de Lisboa duas cartas 
ao Senado, uma de 11-5-1719, e outra de 15-3-1720, a dar conta da sua actuação 
na Corte, Refere-se a primeira à sua viagem e às suas diligências no sentido de 
conseguir o que o Senado desejava, Já em Lisboa, recebera nova carta da Cidade, 
sobro a urgente necessidade do socorro militar, tendo ele elaborado imediata¬ 
mente novo memorial. A este propósito, não deixa de apresentar certa curiosi¬ 
dade a forma como os soldados tinham sido recrutados, Haviam-se colocado 
editais a convidar voluntários e, ao mesmo tempo, tinham-se dado ordens «para 
se prenderem alguns vadios...», visto ter havido poucos voluntários. 

Referindo-se à embaixada ã China, menciona o facto de o Senado não ter 
de despender coisa alguma, pois o escolhido, D, Francisco de Alarcão, oferecera-se 
para pagar tudo à sua custa. 

Sobre a proibida importação de prata, não significava isto obstáculo de 
monta, visto não a haver no Reino, sendo necessário mandá-la vir de Castela, 
embarcando-a a seguir para Macau, o que aliás era permitido. Além do mais, 
havia lei geral a proibir a saída de moeda do Reino. 

A propósito da côngrua do bispo de Macau, el-rei tinha enviado ordem ao 
vice-rei e ao Conselho da Fazenda de Goa, a fim de aliviarem o Senado de tal 
encargo. 


(“) Carta publicada em O Oriente Portuguez, Macau, I, de 5-7-18D2, p. 4, e nos Arquivos â e Macau, 
3.* série, IX (1868), pp, 10-11. 
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Sobre navios macaenses apresados, informa; 

« Mand a passar ordens apertadas para se restituirem os Navios tomados 
assim em França como em Mogor e juntamente passar officios para abordar com 
a Companhia de Olanda sobre as ancoragens; o que já no tratado das pazes : 

estava concordado e por culpa dos Padres do Oratorio se não tem assinado.» f 

A segunda carta, de 15-3-1720, menciona os mesmos assuntos. ( J; ) i 

Sobre a constituição da embaixada, convém lembrar que, afinal, houve * 

alteração na escolha do embaixador, recaindo ela em D. Alexandre Metelo de j 

Sousa e Menezes, cujo fim patente seria saudar o novo imperador, apds o faleci¬ 
mento de Kang-Hi. 

Em conclusão: foram praticamente nulos os resultados conseguidos pelo 
Pe. Frei António dos Prazeres. O «sonho macaense» permanece na região dos ( 

sonhos. 

' ' \ 

c) 1732. Macau insiste. 

Em 14 de Dezembro de 1732, realizou-se no Leal Senado de Macau uma ses- | 

são, para a qual foram convidados, além do capitão-governador (António Moniz 
-Barreto), os prelados das diversas Religiões, os «homens bons» e as principais 
individualidades. Estava em jogo o futuro da colónia. Justificava-se a expectativa, 

A situação era grave, a decadência bem evidente, o âeficit temeroso. As «fin- i 

tas» ou derramas que, de vez em quando, se poderriam lançar sobre os moradores, 
não chegariam sequer para as despesas ordinárias. Segundo vinha ditando a 
experiência, o comércio com os diferentes portos asiáticos vinha decaindo de 
ano para ano. O sândalo de Timor não rendia já o lucro de antes, Os restantes 
portos, frequentados pelos navios macaenses, encontravam-se em conjuntura 
semelhante. 

Perante este horizonte nada prometedor, urgia lançar mão de novas medi- I 

das , A ideia básica seria tentar concretizar o velho sonho: impetrar a fel-rei ; 

D. João V (1706-1750) a faculdade de Macau poder enviar, anualmente, um navio 
ao Brasil, sem ser obrigado a passar por Lisboa, patra o pagamento de direitos, 
e de poder, no regresso, trazer prata. Era isto o que mais se desejava. Esperava-se 
despacho favorável a este pedido, tanto mais que a Cidade se encontrava depau¬ 
perada pelas despesas havidas com a embaixada à China. (") | 

Foi esta iniciativa aprovada, e pode imaginar-se com que entusiasmo e 
esperança. A resposta de Lisboa, porém, não fora favorável. Mantinha-se a nega- 


( 3! ) Arquivos de Macau, 1," série (1929), pp. 347-352. 

(38) Até esta data tinha havido três embaixadas enviadas por Portugal à China: a primeira, atri¬ 
buída a Tomé Pires, em meados do século XVI; a segunda (1667-1670), confiada a Manuel Saldanha; 
a terceira, chefiada por Alexandre Metéllo de Sousa e Menezes (1726-1727). , 


RELAÇÕES DIRECTAS ENTRE MACAU E O BRASIL 143 

tiva de antes. Como não ficariam os Macaenses, ao verem frustrado um plano em 
que tinham depositado todo o seu optimismo? 

Na reunião de 14-10-1733 foi novamente o assunto ventilado, com o máximo 
interesse, na presença das autoridades civis e eclesiásticas e mais convidados. 
O bispo D. João do Casal (16904735), não pôde comparecer, por doença. 

Nesta magna sessão resolveu-se insistir no pedido 

«... e se fação forças para cometer a Viagem do Brazil, porque alem de ter 
vários Portos de grandiozo contrato, são terras nossas, e temos também a certeza 
de que os Moradores daquellas partes anciosamente dezejão de que desta terra 
haja barcos que para aquelles Portos naveguem, adonde dizem não só que queirem 
entrar com Cabedaes, mas que também interessarão no Barco que for...» D 

Esta passagem indica, segundo parece, que já teria havido contactos entre 
macaenses e brasileiros. Não deixa de assumir certa ternura a referência à 
união entre as duas parcelas, tão separadas no espaço, e tão unidas pelo senti¬ 
mento—«são terras nossas.». Os Brasileiros poderiam dizer o mesmo: «Macau é 
terra nossa.». 

A grande esperança depositada no Brasil referia-se à prata; «... basta só que 
tragão o seu produeto em prata...», O navio de certo levaria produtos orientais 
e traria prata. Tanto bastava. Não se faz referência a quaisquer produtos a 
importar. 

Quanto à realização desta viagem, havia uma realidade a impor-se: onde 
estava em Macau o único morador capaz, de por si só, se arriscar a tal empresa? 
Havia, porém, a possibilidade de alguns se unirem em sociedade. O que era 
necessário era «repetir com nova supplica a sua Magestade, que Deus guarde, 
livremente de poder hum Barco nosso ir, e vir áquelles Portos, e trazer o seu 
produeto em prata, que são hoje os que se achão mais opulentos como todos 
sabem...». 

Acrescia ainda outro motivo, t que elrei desconhecia a trágica situação 
de Macau. Em recente carta régia, de 24-3-1732, dirigida à câmara de Macau, 
baseando-se certamente em antiga informação, referirarse-lhe nestes termos: «...e 
porque essa Cidade se acha augmentada com cabedaes...» para justificar a ordem 
dada à mesma câmara de dar ao bispo coadjutor, D. Eugênio Trigueiros, O.S.A, 
a quantia de 4.000 cruzados. Ora, a verdade era totalmente diversa: a câmara 
encontrava-se tão empobrecida que não podia cumprir esta ordem. (") 

Mas, havia mais: o vice-rei da índia, D. Pedro Mascarenhas, conde de San- 
domil (1732-1741) havia proibido recentemente o transporte de sândalo da índia 


( Sí ) Arquivos de Macau, 3. 11 série, III (1966) 147. 

0°) Arquivos ie Macau, 3.“ série, III (1965) pp. 147-150. D. Eugênio Trigueiros, O.S.A, bispo 
coadjutor de Macau, de 1724 a 1735, e depois bispo titular, de 1735 a 1739. 
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para Macau. Tinha ele sido informado que este facto prejudicaria o comércio do 
sândalo de Timor. A intenção era boa, mas com a abundância de navios estran¬ 
geiros, os Macaenses seriam os únicos a sofrer com tal medida. Tanto mais 
que, em virtude desta mesma ordem, o barco de Macau, em viagem para Timor, 
estava proibido de aportar a Batávia. Esta viagem, sendo directa, só prejudicava 
a cidade. Impunha-se, portanto, defender em Lisboa os verdadeiros interesses 
de Macau. 

Foram estes os assuntos principais versados nesta reunião. A resolução 
respeitante a Timor foi «que se recorresse a Sua Majestade, pedindo o favor de 
nos conceder licença, para desta Cidade poder mandar Barcos para os ditos 
Portos, sem ser necessário passar a Corte de Lisboa a pagar os Direitos Reaes, 
os quaes poderão ser pagos nos mesmos Portos, em que fizerem escalla, e jun¬ 
tamente a graça de podermos trazer prata do producto das fazendas, visto não 
haver nelles Genero, de que se possão tirar utilidade...» ('“) 

A ideia que el-rei fazia de Macau-«porque essa Cidade se acha augmentada 
com cabedaes» — deve ter produzido forte impressão nos Macaenses. Seria afinal 
esta a razão por que os pedidos da Cidade não encontravam eco favorável em 
Lisboa. Faltava na Corte quem advogasse os interesses locais. 

Na reunião do Senado 1 , em 27-10-1733, o vereador João Baptista Monteiro 
recordou o facto e propôs que se enviasse alguém a Lisboa «a supplicar aos 
Reaes péz de Sua Magestade o remedio mais eficáz, que se encaminhe a conser¬ 
vação desta sua Cidade tão esclarecida com o Nome Portuguez, quanto invejada 
pelas Naçoens Estrangeiras...». >(«) Era necessário, com efeito, informar el-rei 
quanto à verdadeira situação da China. O imperador mostrava-se hostil ao cris¬ 
tianismo. Passados eram os anos, de 1644 a 1722, durante os dois primeiros reina¬ 
dos da dinastia manchu, em que o cristianismo era visto com certa simpatia, 
Presenteraente, a perseguição era nítida. 

Era, pois, premente o envio de um navio ao Brasil «na forma da licença de 
El-Rei Nosso Senhor que se acha neste Senado, visto não termos athé agora 
alcançado a outra, que pretendemos para o effeito das conveniências, que na 
proposta passada lhes foi apresentada...» 

Debateu-se esta proposta e consideraram-se as suas vantagens: em primeiro 
lugar, situava-se o serviço de Deus; a seguir, o serviço de el-rei e, em terceiro 
lugar, «o aumento da conservação desta Cidade.» 

O Senado, porém, não se encontrava em condições de poder arcar, só, com 
tal despesa. Seria necessário ouvir também os mercadores chineses interessados, 
os padres jesuítas e outras personalidades ainda. 


( 41 ) Arquivos de Macau, 3." série, III (1965), p, 149. 

( 4! ) Arquivos de Macau, 3.» série, III (1965), pp. 151-153, 
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Impunha-se a convocação, portanto, de nova reunião magna. Realizou-se ela 
em 5-11-1733, Surgiu, com efeito, uma proposta concreta: a do mencionado vereador 
João Baptista Monteiro. Impunha, todavia, algumas condições: a) que lhe íossé 
conferida a categoria de embaixador ou de enviado, considerando principalmente 
que ele era cavaleiro- fidalgo; b) poder associar-se um substituto, à sua escolha, 
atenta a hipótese de falecer durante a sua enviatuxa; c) necessitava ainda de levar 
consigo a precisa bagagem, devidamente acondicionada; d) ter a seu serviço e de 
seu substituto, três moços. A viagem iniciar-se-ia em Cantão, a bordo de um navio 
inglês. 

Esta importante acta termina da seguinte forma: 

«Estas são finalmente as circunstâncias de que careço para ultimamente 
me determinar, e sendo por Vossas Mercês concedidas, agora mesmo com brevi¬ 
dade possivel me preparo para o meu embarque, porque o tempo vai sendo 
pouco, e o negocio não permite demoras. Vossas Mercês rezolvão neste particular, 
e que se faz precizo a concluzão delia, que da minha não faltarei a tudo o que 
por este Senado me for documentado para sua instrucção: e requeiro a Vossas 
Mercês Senhores Senadores, que desta minha rezolução se faça termos, para que 
a todo tempo conste, que eu como Leal Vassallo do meu Rei, e Senhor, me ani mo 
a fazer este Serviço, e não faltarei em couza alguma do que aqui rellabo, ficando 
por conta de Vossas Mercês 'as mais deligencias, que na minha determinação se 
rellata. —João Baptista Monteiro. —Não houve efeito-Moura, 

Está conforme—Jozé Joaquim Barros. Dito Escrivão.» (“) 

A forma algo abrupta como termina esta acta presta-se a vária interpre¬ 
tação. Deve ter havido discussão à volta da proposta do vereador Baptista Mon¬ 
teiro. Por fim, teria sido ela abandonada, pois as actas seguintes mencionam o seu 
nome, como ainda presente em Macau. O «sonho» continuava irrealizável. 

A personalidade de João Baptista Monteiro, tal como se poderá possivel¬ 
mente concluir desta acta, lida a tantos anos de distância, parece ser a de um 
homem algo alardeador de si mesmo. Apesar de a sua oferta ser bastante gene¬ 
rosa, não teria conciliado a aprovação do Senado. Não se explicaram os moti¬ 
vos. (») Seria este «cavaleiro-fidalgo», julgado indigno de ser juiz dos orfãos, 
embora por pouco tempo, digno de ser «embaixador» ou «enviado» à Corte de 
D. João V? 


(") Arquivos de Macau, 3.- série, III (1965), pp, 155-156, 

(*) Talvez so tivesse tomado em consideração o facto de o dito João Baptista Monteiro ter 
sido acusado de irregularidades pelo Doutor Desembargador Manuel de Macedo que o tinha exonerado 
do cargo do Juiz dos Orfãos, levando-o a homiziar-se e a refugiar-se no colégio dos Jesuítas. Este acon¬ 
tecimento, mencionado na acta do Senado de 3-3-1733, devia ter produzido bastante sensação na pacata 
cidade. Arquivos de Macau, 3." sério, III (1965), pp. 135-136. 
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Os Macaenses não desanimaram. Em 1735 encontram-se na capital portu¬ 
guesa, e como procuradores do Senado, o Dr. João Marques Bacalhao e Pedro 
Vicente Velho, já atrás mencionados, Em 18-12-1735, enviou-lhes o Senado algumas 
lembranças, a fim de se proporem na Corte. São elas, em súmula: queixas contra 
os ouvidores, vindos de Goa; autorização para os navios macaenses poderem nave¬ 
gar para Surrate, tendo sido vedada esta viagem, a pedido de Goa, Quem mais 
lucrava com isto seriam mouros e Ingleses. 

Quanto ao Brasil, escreve-se o seguinte: 

«Não tem este Senado achado athé o prezente a rezolução, que pertendia 
sobre a Viagem do Brazil, pois se nos faz odioza com as condiçoens, com que 
nos foi concedida, e só nos será facil o faze-la aliviando-se-nos a pensão de innos 
ao Reino, pelos atrazos que disso se segue...». ( 45 ) 

Esta passagem é bem clara. O Senado é sincero: a condição de os navios 
macaenses, destinados ao Brasil, terem de ir a Lisboa, a fim de aqui pagarem 
os direitos régios, era «odioza». 

d) A Revolução Framesa, Seus efeitos. i • í 

Arrastam-se os anos e continua o condicionalismo de subordinação completa 
aos Interesses de Goa. É o dualismo colonial em funcionamento. As colónias 
podem arrumar-se, quase, relativamente, duas a duas, segundo os interesses que 
as condicionam. Nesta perspectiva, Angola dependia do Brasil; a Guiné, de Cabo- 
•Verde; Moçambique de Goa; Macau, de Goa também; Timor, de Macau. 

Macau adapta-se à árdua vida que as circunstâncias lhe impunham. Nisto... 
estoira a Revolução Francesa, D, Maria é profundamente abalada na sua saúde 
pelo acontecimento. Em fins de 1791, a triste notícia derrama-se por todo o 
país. D. João, príncipe do Brasil, assume as funções régias, em nome de Rainha, 
até 15 de Julho de 1799, quando concorda em tomar o nome de Regente. Vem a 
guerra. Mergulha o país em confusão, mal preparado como estava, para partici¬ 
par em operações europeias. Em 6-6-1801, os tratados, em Badajoz, com a Espanha 
e com a França, assinados sob pressão, estonteiam o pobre Portugal. Deste trata¬ 
do com a Espanha, resta-nos ainda a lembrança-saudade de Olivença, 

Continua o turbilhão: o bloqueio continental; o tratado de Fontainebleau, 
de 27-10-1807, a partilhar o pobre Portugal (repita-se) entre a Inglaterra e a Espa¬ 
nha, e a patentear a impotência e o escárnio dos tratados internacionais. E se- 
guera-se as invasões francesas. A Família Real consegue embarcar para o Brasil 
tem 29-11-1807. 

O ultramar português é governado a partir do Brasil, transformado em 
metrópole. Tropas estrangeiras pisam e violam o solo nacional. O povo, natu- 


( w ) Arquivos de Macau, 3 .» série, XV (1971) pp. 287-289. 
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ralmente, revolta-se. Os Ingleses recordam-se da velha aliada e acorrem à penín¬ 
sula. Os anos vão pesada e penosamente deslisando sobre o brio e a impaciência 
dos Portugueses. É esta a atmosfera que se respira na metrópole, no Brasil e, 
mais adelgaçada, no restante ultramar. 

e) A Corte Portuguesa no Brasil e a realização ão velho sonho macaense 

Entretanto, mal chegada a família real à Baía, em 22-1-1808, pensa-se em 
orientar por novos rumos a velha monarquia portuguesa. Daí a poucos dias, em 
27-1-1808, uma carta régia patenteia os portos brasileiros a toda a navegação 
amiga, e pagamento de direitos convidativos. 

Em Setembro deste ano D. Rodrigo de Sousa Coutinho, conde de Linhares, 
é nomeado plenipotenciário régio para negociar um tratado de comércio com a 
Grã-Bretanha, regida por Jorge III. O tratado é longamente estudado, assinando-se 
finalmente em 19-2-1810. Uma sua leitura, desapaixonada, sugere talvez que foi 
a Inglaterra quem mais com ele lucrou. (*) 

É neste contexto que se insere o decreto a coincidir com a concretização 
do velho sonho macaense: o comércio livre e directo com o Brasil. Não se trata, 
portanto, de um privilégio concedido por graça régia, à cidade de Macau. É antes 
a consequência lógica da medida logo tomada pela família régia, após a sua che¬ 
gada ao Brasil, quando se declararam abertos os portos brasileiros ao comércio 
de nacionais e de nações amigas. 

Tem a data de 13-5-1810. Ei-lo: 

«Tendo em consideração aos Serviços feitos pelos Officiaes do Senado da 
Camara e mais habitadores da Cidade de Macáo na China, e mostrando a sua 
fidelidade não só em mandar a este Porto (Rio úe Janeiro) hum Navio, com o fim 
de felicitar-Me por occasião da Minha feliz chegada a este Estado; mas muito 
principalmente pelos esforços, com que repellirão os Piratas, que ameaçavão inva¬ 
dir aquella Colonia, além de terem prestado soccorros pecuniários à Capital dos 
Meus Estados da índia: e querendo promover a prosperidade daquella Cidade: 
Hei por bem Determinar que sejão isentos dos Direitos de Entrada nas Alfânde¬ 
gas do Brasil os Generos e Mercadorias da China, que se exportarem direitamente 
para os Portos deste Estado, e pertencerem aos Meus Vassalos Portuguezes, oü 
por sua conta forem carregados em Navios Nacionaes; ficando outrossim indepen¬ 
dentes da navegação para Goa, e sendo porem obrigados a enviar para alli annual- 


O 10 ) Pode ler-se este tratado na Collecção de Tratados , Convenções, Contratos e Actos Públicos 
celebrados entre a Coroa de Portugal e as mais Potências desde 1640 até ao presente, por José Ferreira 
Borges de Castro, tomo IV, pp, 348-395. (Lisboa, 1857). Nesta mesma data assinaram as duas potências 
outro tratado de «aliança e amizade», Ibid. 390-415. A titulo de curiosidade, observe-se que ainda neste 
mesmo dia, 19-2-1810, se negooiou uma convenção entre os dois paises, a fim de se estabelecer uma 
carreira de paquetes «entre os domínios de Portugal e a Gran-Bretanha». Ibid. pp. 416-423, 
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mente o Banco das Vias, que faz a correspondência com a Metropole. O Conse¬ 
lho da Fazenda o tenha assim entendido e o faça executar com os despachos 
necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro em 13 de Maio de 1810. 

Com a Rubrica do Príncipe Regente.» O 7 ) 

Eis realizado o velho sonho de Macau: comércio livre e directo com o 
Brasil. Neste mesmo dia, 13-5-1810, concede o Príncipe Regente à cidade de Macau 
o título de «Leal». (*) 

Mas ... antes de volvido um mês, publica-se em 2-6-1810 uma carta régia a 
limitar o alcance do decreto supra: 

«... Sou servido, para evitar qualquer intelligencía que se queira dar de uma 
maior extensão desta Graça, Mandar-vos declarar: que ella se limita simples¬ 
mente a respeito dos generos que forem pertencentes aos meus Vassallos que 
residem nessa Colonia e transportados em seus Navios, construídos nos Estalei¬ 
ros dos Meus dominios da Azia, não comprehendendo portanto este favor a 
qualquer Navio, ou propriedade nacional indistinctamente, mas única e singular¬ 
mente aos que ficam já indicados: o que assim Me pareceu participar-vos para 
vossa intelligencia, e para que assim o façais constar a todos os Mestres de 
Embarcaçoens Portuguezas, que ahi aportarem, a fim de que saibão que lhes 
não é transcendente a disposição daquella Graça, e que conseguintemente os 
eífeitos que trouxerem, deverão pagar os direitos que se achão estabelecidos nas 
respectivas Alfândegas.» (") 

Há nesta carta régia a cláusula que só navios portugueses e construídos nos 
«Estaleiros dos Meus domínios da Azia...» gozariam de tal concessão, Visa-se 
nesta medida a favorecer a construção naval da índia Portuguesa, notabilizando-se 
nesta altura os estaleiros de Damão. Acontecia, porém, que os navios possuídos 
pelos habitantes de Macau não se encontravam, em grande parte, nestas condi¬ 
ções. 

O decreto, apesar de tudo, foi recebido com geral satisfação e júbilo. Para 
a viagem inaugural 'escolheu-se o navio Ulisses, já atrás mencionado. Tinha sido 
comprado e, por conseguinte, não podia gozar da graça mencionada na carta 
régia. Como não havia tempo para se mandar construir um navio em Damão, o 
Senado oficiou em 30-12-1810, à Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros, 


(«) Decreto publicado no Boletim ão Conselho Ultramarino, legislação Antiga. II, 1755-1834, 
p. 300. (Lisboa, 1867). E nos Arquivos de Macau, 3. a série, XI (1963), p. 285. 

d 8 ) Boletim do Conselho Ultramarino. Legislação Antiga, II, 1755-1834, p. 300 {Lisboa, 1867), 
Arquivos de Macau, 3.» série, XI, (1969), p. 285. 

(") Boletim ão Conselho Ultramarino. Legislação Antiga, n, 1755-1834, pp, 302-303, (Lisboa, 1867). 
Arquivos de Macau, 3. 1 série, XI (1969), p, 281. 
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pelo navio Caroiina, enviado a Lisboa com carga diversa, como sedas tecidas, chá, 
etc, a solicitar autorização, por uma só vez, -e a título excepcional, para utili zar 
o Ulisses. ( ! “) 

No mesmo sentido oficiou ao conde dos Arcos, governador e capitão general 
da capitania da Baía, expondo as mesmas razões. O navio era superiormente 
comandado por Manuel Pereira. Este ofício é datado de 16-3-1811, pouco tempo 
antes da partida. (“) 

Não descurou também o Senado a participação do acontecido ao vice-rei 
da índia, conde de Sarzedas, D. Bernardo José Maria de Lorena (1807/1816). Por 
este ofício sabe-se que, a princípio, se pensara em associar nesta viagem todos 
quantos desejassem participar na mesma. Considerando-se, porém, alguns incon¬ 
venientes, resolvera-se que a carga fosse toda por conta do Senado, associando-lhe 
apenas o morador Manuel Pereira, visto o mesmo Senado lhe haver confiado 
a direcção da empresa. Do porto da Baía, dirigir-se-ia o Ulisses para Calcutá, «e em¬ 
pregar ali os fundos realizados em generos proprios de emportação em 
China...» ( K ) 

E, impelido por esta esperança, lá partiria o Ulisses, a inaugurar novo perío¬ 
do da história de Macau. Concretizara-se enfim, o sonho brasileiro dos Macaenses, 
que principiara a acenar-lhes lá da lonjura dos princípios do século XVIII. 

Havia, aliás, outros indícios de benevolência régia, Um deles e bem mani¬ 
festo, era a autorização, concedida em 18-5-1810 para se fundar em Macau uma 
«Caza de Seguro Mercantil.»: 

«... debaixo dos princípios adoptados pelas Naçoens Conimerciantes, espe¬ 
cialmente daquelles, que servirão de baze a organização, das Cazas de Seguros 
de Lisboa, Bahia, e Rio de Janeiro...» (“) 

Os termos desta carta régia são extremamente favoráveis ao Senado e à 
população macaense. Todos os habitantes eram convidados e empregar as suas 
economias na obtenção de acções da dita Companhia ou «Caza de Seguro Mer¬ 
cantil», devendo o Senado formular o seu regimento, submetendo-o logo à apro¬ 
vação régia. 

Outro sinal, e bem claro, datado dois dias depois, em 20-5-1810, foi a equi¬ 
paração dos portugueses, naturais de Macau, aos portugueses nascidos na Europa, 
para efeitos da ocupação de cargos de governo e administração pública. (“) 
Esta decisão régia não favorecia apenas o natural desejo de igualdade entre uns 
e outros, mas abolia também, e principalmente, as razões que antes obstavam 


(“) Arquivos de Macau, 3.» série, XVIII (1972), p, 36. 

( !1 ) Arquivos áe Macau, 3.“ série, XVIII (1972), pp. 37-38. 

( B ) Arquivos de Macau, 3.“ série, XVIII (1972), p. 44. 

( a ) Arquivos de Macau, 3.» série, XI 1969), p. 263, 

(“) Arquivos de Macau, 2.‘ série, XI (1969), p. 266. 
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ao desempenho, por parte dos Macaenses, de determinados postos de governo 
e administração. 

Mas, dez dias depois, em 30 deste mês de Maio, outra carta régia recorda 
as providências tomadas em 4-4-1783, e aplicadas à cidade de Macau pela rainha 
D. Maria I. Não mediavam muitos anos entre 1783 e 1810. Parece que tais «medi¬ 
das» se não cumpriam com todo o rigor, pelo menos em parte, sinal que «talvez 
a esse Senado não tenhão sido até agora conhecidas em toda a sua extensão...» 

Ora, como atrás se frisou, estas medidas ou providências tinham sido 
extremamente injustas para com o Senado. 1 verdade que se admitiam excepções 
pois lê-se nesta carta régia «Ordenando-vos que todos os seus artigos se ponhão 
logo na mais inteira observância excepto naquelles pontos em que ora Eu Houver 
por bem rezolver differentemente...» (“) 

Sendo assim, melhor teria sido não recordar sequer tal documentação! 

5. CONCLUSÃO 

Levou mais de um século a realização do velho sonho macaense, esboçado 
logo ao dobrar do século XVIII: o comércio directo com o Brasil. Significava 
isto o alargamento do horizonte comercial do velho burgo macaense. A conjun¬ 
tura, porém, não favorecia tal desiderato. As peias burocráticas impediam voos 
de natural desenvolvimento. 

Foi necessário que a Revolução Francesa abalasse os fundamentos da velha 
ordem europeia. É no Brasil que a Família Real exilada, perante novas realidades 
e novas exigências, após as lições colhidas na série de independências registadas 
nas duas Américas, do Norte e do Sul, se resolveu a adoptar um novo plano e 
«sistema geral de Comercio», extensivo a todo o espaço então português. O longo 
alvará de 4-2-1811, cujo exame ultrapassa o limite deste estudo, mas cuja leitura 
se recomenda, é bem claro a este respeito: 
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O estabelecimento de Macau experimentou, ao longo do século, as mais 
diversas vicissitudes. Nota-se nítida divergência no proceder registado entre os 
naturais de Macau e os adventícios vindos de Goa ou da metrópole. Estes não 
compreendiam o viver, forçadamente humilde, dos Macaenses, continuamente 
subordinados às exigências dos mandarins e da própria China. A ameaça da 
privação de alimentos, jogada com rara habilidade pelos mandarins, bastava para 
manter em compreensiva atitude os componentes do Senado. Para os adventícios, 
os culpados de tudo isto eram exactamente os senadores. Martinho de Melo e 
Castro, certamente influenciado pelos que de Goa o informavam, foi rudemente 
injusto para com Macau. 

Julgava o Senado que lhe era necessário manter em Goa e em Lisboa pro¬ 
curadores seus, a fim de advogarem os seus interesses. Apesar disto, verifica-se 
que não conseguiram convencer os seus interlocutores de que a vida portuguesa 
em Macau tinha que ser o que era. 

Apesar de todas as incompreensões, da campanha que vários capitães e 
ouvidores lançaram contra o Senado, soube este manter-se mais ou menos dentro 
das suas atribuições. Lutavam pela sua existência, certos de que estavam no bom 
caminho e que a soberania portuguesa em Macau, tal como os Macaenses a 
entendiam, não correspondia à mentalidade que reinava em Goa e em Lisboa 
a seu respeito. 

Quanto à China, parece manifesta a sua atitude. Os Portugueses são benquis¬ 
tos em Macau. Quando da tentativa inglesa para ocupar Macau, a China foi bem 
eloquente: admitia os Portugueses, mas não os Ingleses, estando até disposta a 
expulsá-los à força. 

Atitude egoista, esta? Quem o ousará negar? Mas tinha sido sempre 
assim, desde a fundação da colónia. 

E quanto aos Privilégios, é justo recordar que em 1783 havia ainda 5 privi¬ 
légios concedidos a Macau. Eram eles: 


«Resolvi facilitar por meio das amplas eoncessoens, que por este Alvará 
liberalizo aos Meus fieis Vassallos o Comercio, e Navegação directa dos Mares da 
índia, China, Enseadas, Rios, Ilhas, e Portos assim Nacionaes, como Estrangeiros 
do Cabo da Boa Esperança como também nos Portos de Portugal, (Brazil, Ilhas 
dos Assures digo dos Açores, Madeira, Ilhas do Cabo Verde, Portos da Costa 
d f Africa Ocidental, e Ilhas adjacentes pertencentes a Minha Real Coroa, abolindo 
todas as restriçoens que por muitos annos obstruirão os Canaes da prosperi¬ 
dade. ( M ) 


(“) Arquivos de Macau, 3,‘ série, XI (1969), pp. 268-269. A pp. 269-280 dá-se cópia das coniie- 
cidas Providencias de Melo e Castro, em 4-44783. 

( M ) -Arquivos de Macau, 3,“ série, XI (1969), pp. 293-303, A passagem citada encontra-se a p, 294. 
Este alvará representa efeotivamente uma reviravolta no sistema comercial português. 


1. «Que nenhum China pode vir estabelecer-se em Macao, nem ter Cazas 
suas na Cidade sem licença do Procurador do Senado.» 

2. «O Segundo Privilegio que ainda possuimos he o da lotação dos Navios: 
Hum Navio Portuguez por exemplo de duzentas Toneladas, paga ao Imperador 
pela primeira vez 1800 Taes, que são perto de dous contos de Reis da nossa 
Moeda; e todas as outras vezes que o mesmo Navio voltar a Macao, paga tão 
somente a terça parte. Hum Navio de outra qualquer Nação, e das mesmas 
Toneladas, paga em Cantão 5400 Taes, ou seis contos de reis da nossa Moeda com 
pouca differença; e todas as vezes que voltar à China, sempre paga o mesmo.» 

3. «O terceiro Privilegio he, que se hum Navio Portuguez naufragar, e a 
Equipagem se salvar em qualquer Porto do Império da China, a dita Equipagem 
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deve ser sustentada e conduzida à custa do Imperador até se entregar em Macau.» 

A última vez que este caso se dera tinha sido em 1722, cumprindo-se tal 
«privilégio» religiosamente. Isto não se aplicava a navios estrangeiros, 

4, «O quarto Privilegio he: que de todas as Fazendas, e Generos que os 
Portugueses compram em Cantão, e que conduzem a Macao pagam duas terças 
partes menos de Direitos que pagam as outras Naçoens: hum Jogo de Meza por 
exemplo, comprado por hum Portuguez, paga de Direitos em Cantão dous Taes; 
qualquer outra Nação paga seis Taes; e o mesmo se pratica com o Chá, sedas, 
e geralmente com tudo o mais.» 

5. «O quinto Privilegio he, que as Naus de Guerra Portuguezas, não pagam 
Direito algum de Lotação ao Imperador: as das outras Naçoens, todas são medi¬ 
das, e pagam o dito Direito». ( 57 ) 

A leitura atenta destes Privilégios explica o empenho com que os Macaenses 
a cada passo os recordavam e a solicitude com que os Chineses a cada passo 
os afirmavam. 

Perante isto, não se pode negar que Macau tenha gozado, ao longo dos 
séculos, de tratamento manifestamente preferencial. 


SUMMARY 

DIRECT SAILLINGS BETWEEN MACAO AND BRAZIL 
1717-1810 

One oí the long cherished dreams of Macao was the direct communication with Brazil, Mainly 
after the discovery of gold and precious stones in the rieh and prosperous American Portuguese 
colony. Unfoitunately, however, all efforts were ln vain. Macao depended on Goa and on Lisbon. 
The main objection carne írom Goa. Lisbon, on the other hand, insisted also on the need to he 
visitai by the Macao ships on their way to and from Brazil, 

This essay describes the efforts carried out by Macao in order to achieve their common aim as from 
M7 onwards. In vain. It was to take place indeed but only when the Royal Family líad taken 
refuga in Brazil, on account of the French invasions. The royal decree granting this was indeed signed 
at Rio de Janeiro on the 13th May 1810. But, less than a month iater, such concesslon was granted 
oniy to ships built in Asia, not elsewhere. By other words, built in índia, at the Damão shipyards. 
It happened that the Macao merchants had, for some years hefore, bought their ships from different 
sources. In apite of this, the royal decree regarding th e free nagivation hetween Macao and Brazil 
was haiied with sincere enthusiasm, 


( 5T ) Apontamentos e noticias para. a instruç&o, que se deve formar em Goa ao Bispo de Pekin, 
sobre os negócios relativos ao domínio de Macâo , Publ. em Instrução para o bispo âe Pequim e outros 
documentos para a história âe Macau, pp. 31-32. 


ILHA DE SANTA HELENA- 
ILHA DOS AMORES 
escala da «carreira DA In Dl 4» 

( 1502 - 1625 ) 

JOAO VIDA GO 

PKOÉMIO 

O nosso estudo não pretendeu, de modo algum, atingir os foros de uma 
História üe Santa Helena, durante o período da «CARREIRA DA ÍNDIA», O nosso 
objectivo limitou-se pois a uma valorização histórica da escala que as circuns¬ 
tâncias impunham às naus da Carreira, em especial as de tornaviagem. 

Valorização histórica que nos parece justificada, em face do desconheci¬ 
mento generalizado de quanto representava para as armadas portuguesas, como 
pausa de descanso para as incomodidades inerentes à natureza do único trans¬ 
porte possível, o navio de vela! Tema merecedor, só por si, de um longo e bem 
documentado estudo da complexa relação passageiro-navio. 

Concomitantemente, os numerosos testemunhos que fomos recolhendo, de 
entre os autores contemporâneos, acerca dos benefícios que aportava aos passa¬ 
geiros e tripulações das naus ali acolhidas, expressos na fórmula de que a ilha 
estava ali pela Graça de Deus, levaram-nos à convicção de que a identificação 
com a ILHA DOS AMORES, manifestada logo a seguir à publicação de «OS LU¬ 
SÍADAS», ainda em vida de Camões, portanto, é a que mais se coaduna com 
as realidades de tão penosas viagens. Realidades hoje difíceis de compreender 
mas que deveriam provocar, naqueles que as sentiam, na carne e no espírito, a 
evocação de um «Paraíso» na imensidade das águas. 

A ESCALA 

A minúscula ilha de Santa Helena, isolada a meio do Oceano Atlântico, 
entre os dois continentes fronteiros, África e América, veio a representar, na 
história da «CARREIRA DA INDIA», um factor relevante cuja dimensão não 
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tem sido reconhecida em toda a sua amplitude. Situada a 1900 kms. do conti¬ 
nente africano e a uns 1300 kms, da ilha da Ascensão, sua mais próxima visinha, 
a sua configuração aproxima-se a um quadrilátero irregular, com um compri¬ 
mento de duas léguas e largura de uma e meia, e uma superfície de 132 kms. 
ou seja um tanto maior que a nossa ilha de Santa Maria, com 97 kms. 

De origem vulcânica e extremamente montanhosa, com a altitude máxima 
de 822 mts. no Pico de Diana, o seu relevo caracteriza-se por altas e abruptas j 

chapadas de pedra, atingindo desníveis de 300 mts., que limitam as terras apro- j 

veitáveis a estreitas faixas no fundo dos vales. Do lado do mar, as mesmas 
chapadas de pedra tornam as costas quase inacessíveis, de modo que o único 
lugar de desembarque praticável é o que os nossos chamavam o «porto» e onde 

i. 

os ingleses fundaram mais tarde a actual cidade de Jamestown. Numa das 
faces deste vale abriram os ingleses uma escadaria de 700 degras, como forma 
simples e cómoda de acesso às planuras do dito vale O. As gargantas entre os 
vários montes acham-se bem regadas por numerosos cursos de água alimen¬ 
tados por um regimén de chuvas quase diárias O. f 

Este benefício climático dá-lhe completa vantagem sobre as restantes ilhas 
daquela parte do Atlântico, pois quer Femão de Noronha quer a Ascensão são 
bastante áridas e menos seguras para a navegação. O ancoradouro utilizado 
pelos portugueses permitia ancorar em 12 braças (’) mas os pilotos recomen¬ 
davam cautela com os ventos por cima da ilha, para não desgarrarem C). 

Foi João da Nova o feliz achador desta ilha no ano de 1502, em viagem de 
regresso da índia, e nela faz aguada, certamente aproveitada para reconhecer 
assim' as suas condições para futura continuidade. Segundo os cronistas (*), a ilha 
recebeu o nome de Santa Helena por ser esta a invocação na data do desco¬ 
brimento, o que tem suscitado dúvidas e consequente controvérsia acerca de 
qual das santificadas Helenas teria originado semelhante denominação. Contudo, a 
versão mais aceitável parece ser a do dia 21 de Maio daquele ano de 1502, da 
invocação de Santa Helena, mãe do Imperador Constantino, o Grande, a qual 
muito contribuiu para a proclamação do Cristanismo como religião oficial do 
Império Romano, pois as restantes datas não são fáceis de conciliar com as 
contingências da rota provável do descobridor na sua viagem de regresso. 


í 1 ) The National Oeographic, Washington, Agosto 1950, pág. 275 (foto). 

(-) Melchior do Amaral, Tratado das batalhas do galeão Santiago. Relação n,° 12, História Trági¬ 
co-Marítima, Lisboa, 1735, pág, 469, 

( s ) Manuel Fimentel, Arfe de Navegar, Lisboa, 1746, pág, 497, 
l 1 ) Melchior do Amaral, ibidem, pág. 469. 

(") Barros, Dee, i, liv. V, cap. X; Daralão de Goes, Crónica âe EURei Dom Manuel, Lisboa, 1619, 
Farte I, cap. xiiii, JerónimO Osório, Vido e feitos de D. Manuel I, Lisboa, 1804, vol. I, 

0 . 1 x 111 , ■■•■■■■ 


Castanheda é omisso quanto a este descobrimento ('), e Gaspar Correia 
coloca o «batismo» da ilha em 1511, pelos pilotos de Dom Garcia de Noronha, 
que «puzeram a ilha no ponto das suas cartas, e lhe pozerão o nome de Santa 
Helena, porque a viram nesse dia» ('). Como o problema da longitude não estava 
ainda resolvido, deve tratar-se de uma duplicação insular, tão frequentes na 
cartografia daquela época e seguintes, pelo que julgamos não merecer a pena 
insistir ,no assunto. 

A posição da ilha em plena zona dos alíseos que desde o Cabo da Boa 
Esperança sobem para o Equador tornava esta escala quase uma imposição 
geográfica, oposta à da viagem de ida, na qual o regimén de ventos se fazia 
sentir norte-sul, ao longo da costa brasileira, obrigando a uma volta mais larga 
e muito ao sul. A evidente conveniência e comodidade desta aguada vinha que¬ 
brar a política que se pretendeu estabelecer, logo de início, de uma viagem 
redonda, Lisboa-India-Lisboa, sem escalas intermédias, quer na ida quer na 
volta. O objectivo de semelhante determinação era a de encurtar a viagem 
tanto quanto possível, pois a frequência das escalas representaria uma série 
de pausas cuja duração era sempre incerta, por muitas razões, não só inerentes 
ao próprio navio e sua dependência dos factores meteorológicos como também 
pelos abusos que seriam de esperar em vista da formação de interesses que não 
os da Real Fazenda. E tudo isto conduziria a um alargamento dos prazos de 
entrega da especiaria em Lisboa e consequentes demoras na venda e entrega 
nos mercados europeus. 

Mas no caso particular da ilha de Santa Helena, a sua situação a meia 
distância da «etapa» atlântica e para mais, desabitada, afiançava-lhe um valor 
estratégico muito especial, em função da assistência a uma «Carreira» muito 
limitada quanto ao número de embarcações necessitadas do seu apoio, além 
de muito mais económica e segura que não qualquer outra estação de aguada 
e refresco ,no extremo sul do continente africano. Não havia ali gastos de manu¬ 
tenção a que todas obrigavam, através da multiplicação orescente das fortalezas 
e feitorias, que formavam um onus cada vez mais pesado. Isto explica que não 
se tivesse tentado estabelecer uma escala na baía do Cabo da Boa Esperança, 
pois para sustentá-la seria necessária qualquer forma de fixação, acarretando 
encargos exagerados em relação ao escasso número a atender, sem falar de 
todos os 1 inconvenientes da visinhança de uma população bravia que, embora 
reduzida, não deixaria de tornar j se molesta. 

Deste modo, não havia interesse algum em fomentar qualquer plano de 
colonização ou aproveitamento. Todavia, o que logo se reconheceu foi a vanta- 


(') F, Lopes Castanheda, História do descobrimento e conquista da Índia, Coimbra, 1665, liv. I, 
cap. 43. 

(’) Gaspar Correia, Lendas ad índia, Lisboa, 1858, vol, I, pág, 232. 
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gera da sua utilizaação como lugar de degredo, em vista do longo intervalo entre 
as prováveis visitas das naus de tomaviagem. Logo em 1503, uma cédula real 
estipulava que fossem para ali degredados, por quatro anos, os pilotos e mari¬ 
nheiros que serviam em navios estrangeiros (’). No regimento dado a Femão 
Soares, capitão-mór da armada de 1507, prescrevia-se também, como aliás era 
prática rotineira em todos os regimentos, o preceito de que as escalas se redu¬ 
zissem ao mínimo indispensável, além de todo aquele que fosse encontrado a 
traficar em especiarias, em manifesta contravenção do monopólio real, seria 
passível de «não só perderem seu soldo e quintaladas e qualquer outra fazenda 
que lhe for achada e serão degredados para a ilha de Santa Helena enquanto 
nossa mercê fôr, na qual o mandareis ficar-se da tomaviagem das naus que por 
ali vierem ( 9 ). 

Não parece terem sido muitos os casos de cumprimento efectivo desta 
penalidade, mas não passaram porém muitos anos que alguém se impuzesse 
voluntariamente o degredo que, por circunstâncias diversas, lhe pareceu o castigo 
merecido pelo seu comportamento na índia, ou melhor dito, lhe pareceu o 
melhor meio de ocultar a vergonha sofrida pela punição já recebida em conse¬ 
quência dos erros praticados na índia. 



A pobreza geral de muitos dos homens embarcados e o contraste com a 
perspectiva de riqueza imediata que lhes proporcionava a passagem ao serviço 


(*) Jaime Cortesão, Os Descobrimentos Portugucses l Lisboa, 1960, vol, II, pág 145 
(O Alguns documentos do Arquivo Nacional ia Torre do Tombo, Lisboa’, 1892, pág. 173, 
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dos reis e magnates da índia, arrastava muitos deles a passar-se para o campo 
adverso, onde, por vezes, atingiam posições para eles de inesperada fortuna. 
Mas não era a coisa isenta de riscos, como sempre sucede na guerra, de modo 
que não poucos vinham a servir de moeda de troca, quando os beligerantes 
chegavam a acordo de pazes. Foi o que aconteceu com um certo Fernão Lopes, 
cuja história mereceu aos nossos cronistas larga referência, por se tratar de 
«pessoa de qualidade», ou seja, pessoa com foros de nobreza. Ele e mais setenta 
homens tinham saído de Goa apertados da fome a que o cerco posto pelo 
Rumecão havia reduzido a guarnição ( 11 ). Quando, após a libertação de Goa por 
Afonso de Albuquerque, em Setembro de 1512, o Governador impôs, como con¬ 
dição de paz, que os transfugas lhe fossem 'entregues, assim o fez o Rumecão, 
embora contrariado. A estes homens mandou Albuquerque mutilar por forma 
que hoje nos parece horrenda, mas vulgar naqueles tempos em todo o mundo 
europeu e também fora dele. 

Assim lhes mandou cortar publicamente e com pregão «narizes, orelhas, 
mãos direitas, dedos da mão esquerda, e entregá-los aos moços para que lhes 
depenassem os cabelos das barbas e das cabeças, e que os enlameassem, e a 
Femão Lopes sobre todos, porque era o de mais qualidade, e por derradeiro 
foi degredado para Portugal e eu o vi na ilha de Santa Helena, onde por seu 
rogo o capitão da nau que o levava o deixou só; e ali viveu muito t emp o, ser¬ 
vindo a nosso senhor arrependido do pecado que fizera. E disseram-me que 
assim ele como muitos outros sofreram estes tormentos com muita paciência, 
dizendo que mais mereciãO' pelo grave pecado que cometerão» (“). 

Gaspar Correia é o mais extenso acerca do mutilado Fernão Lopes, dedi¬ 
cando a este assunto nada menos de três páginas relativas à obstinação de 
Fernão Lopes em esconder-se e às diligências dos capitães das naus para se 
comunicarem com ele, deixando-lhe roupas, mantimentos, sal e fogo. Com o 
andar do tempo acabou por aparecer e falar com a gente das naus que ali pas¬ 
savam e lhe davam coisas para plantar e semear assim como animais de criação, 
aves, porcos, cabras, que se multiplicaram pelos matos, onde os navegantes 
iam depois caçá-los, às vezes com graves riscos, no subir e descer das altas 
paredes lisas da montanha. Em pouco tempo 1 registava-se uma abundância de 
carnes e verduras até ali inexistente na ilha, produto do trabalho deste volun¬ 
tário ermitão-. Segundo nos diz Correia conseguiram levá-lo à presença de El-Rei 
e da Rainha, que lhe deram bom acolhimento, seguindo depois em peregrinação 


( 10 ) Barros, II, VI, cap. IX; Castanheda, III, cap. lix; Goes, III, cap, xxl. 

I 11 ) Castanheda, III, cap, xciii, Barros, II. VII, cap. V, diz «polegares da mão esquerda e haver 
desembarcado com elo um negro que deram. Correia, II, pág. 318, diz ter ficado um moco jau. 
É provável que estivessem de acordo, pois a nossa gente apelidava de negros todos os não 
brancos. 
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; 

a Roma, onde também foi recebido pelo Papa, para regressar definitivamente à 

sua ilha, na qual veio a falecer no ano de 1546 0 a ). . ; 

A presença deste homem significava uma importante valorização da escala, 
pois havendo agora a certeza de carne e verduras frescas, não deixavam as naus 
de procurar nela o alívio que lhes proporcionava, depois das inclemências já 
sofridas tanto como pela provisão para as que se iriam seguir na segunda per¬ 
nada da viagem, ou seja, até Lisboa. j 

Não se alongavam os cronistas em pormenores acerca de cada uma das ! 

armadas de tornaviagem, excepto quando algum desastre ou outra razão forte 
viesse a constituir «notícia» digna de registo. Não seria pois fácil inventariar 
quantas as naus que beneficiaram das comodidades desta escala e da segurança 
que a mesma oferecia. Resultaria trabalho improfícuo pretender averiguar quais 
e quantas embarcações que o fizeram, posto que o número de navios despar 
chados da índia para a tornaviagem se eleva a muitas centenas e a escala 
deveria constituir operação de rotina, sem história, portanto. 

Aliás viria apenas multiplicar os problemas, considerando que os cronistas 
divergem muito em questões de pormenor e estão em contradição em não 
poucos casos mais importantes. A título de exemplo, citaremos a viagem de 
Diogo Botelho, o da fusta, no ano de 1537, que a maioria dos narradores diz ter 
escorrido a ilha por causa das névoas ( u ), ao passo que outro escreve que veio 
fazer aguada, tendo varado e concertado a fusta, dando assim uns dias de folga 
à combalida equipagem H. I 

Também deveriam ter faltado muitas, por falha no encontrar da ilha, 
devido a erro de cálculo ou por condições adversas de mar e vento, ou ainda 
por entenderem os capitães que dispunham de água e mantimentos suficientes | 

para a não demandarem. A estas «visitas de rotina» das naus da índia devemos 
acrescentar as que resultaram da contínua expansão do comércio triangular 
entre Brasil, Rio da Prata e Angola (açúcar, ouro, escravos), que a partir dos 
meados do século XVI alcançou um movimento importante, ocupando centenas I 

de embarcações, especialmente caravelas, que pelo seu pequeno porte e quali- ( 

dades náuticas asseguravam um bom rendimento com pequeno empate de 
capital ( 1S ). f 

Em qualquer das hipóteses, a alternativa de não fazerem aguada podia 
significar um grave risco, porquanto a eventualidade, sempre possível, das cal- f 

marias da Guiné, prolongava a navegação a termos de esgotar as provisões 
existentes. Assim é que não poucas vezes alguns houvessem de arrepender-se, 


í") Correia, ibidem, pág, 316-318. , 

(») T XlV: Castanheâa ' VI11 ' cap - ciii: Correia ' *>!• III. pág. 667. 

(I!) V ' Ma j= 8lhSes Godinho, Os Descobrimentos e a Economia Mundial, Lisboa, 1963, vol. II, 
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oprimidos da fome e sede resultantes de tal demora. Entre outras, podemos 
citar o caso da nau Santa Helena, que na tornaviagem escalou Moçambique, 
donde saiu em Outubro de 1611, para vir tomar Sagres em Abril de 1612, isto é, 
seis meses depois, com a maior parte da gente morta 

Depois do falecimento de Fernao Lopes continuou a manter-se a regra de 
entravar a fixação de colonos, pelo que podemos inferir não ter havido nunca 
qualquer estatuto administrativo, considerando-se a ilha como mero entreposto 
de aguada e refresco para as naus em trânsito. A única presença admitida era 
a de eremitas, para a manutenção e serviço de uma capela erguida em data 
não averiguada. Como a ilha foi anexada ao bispado de São Tomé, criado por 
bula de Paulo III, datada de 13 de Novembro de 1534, ( 1T ), 6 de supor que a 
fundação da mesma deveria ter ocorrido na década seguinte, ou pouco mais. 
A avaliar pelas citações que se lhe referem, esta capela era relativamente muito 
completa e bem cuidada, pois dispunha de um belo altar, belas imagens e pai¬ 
néis, além de, no frontispício, uma grande cruz de pedra, branca como mármore, 
trazida de Portugal (“). 

A estes entraves à colonização e à presença dos ermitões aludem já os 
primeiros entrelopos ingleses assim como à proibição de residentes fixos ( 111 ), em 
termos confirmados depois por Linschoten H e Pyrard de Lavai P), citando 
estes últimos o caso de dois casais de escravos negros que conseguiram inter¬ 
nar-se na ilha, multiplicando-se até ao número de vinte pessoas, e foram final¬ 
mente localizados e embarcados ( !: ), 

Em contrapartida, regista-se o facto de que, a breve trecho também, pas¬ 
sou a constituir prática corrente deixar em terra os doentes graves, para des¬ 
canço e convalescença, até à passagem de alguma outra nau da mesma armada 
ou da seguinte, que os levassem consigo no regresso a Portugal. Resulta difícil 
para os homens de hoje apreender a noção do que era a vida a bordo dos navios 
de vela ainda em tempos muito próximos de nós, Para o desconforto que isso 
representava contribuiam, por ura lado, os próprios indivíduos, em razão das 
escassas noções e também das não menos escassas probabilidades de higiene 
pessoal e colectiva, e por outro, as condições a que as características de um navio 
de vela sujeitavam quantos nele deviam permanecer e conviver por tão largo 
espaço de tempo. 


('*) Pero Barreto Rezende, Breve tratado de todos os vice-reis,,., (ano de 1638), ms, da BNL 
de Lisboa, Fundo Geral N.» 787, 

(”) Fortunato de Almeida, História da Igreja em Portugal, Porto, 1968, vol. n, pág,43. 

('*) Pyrard de Lavai, ibidem, II, pág. 221. 

( ,õ ) Hakluyt, The Principal Navlgation.,., Hakluyt Soclety, Londres, 1965, pág. 222, 
f 50 ) Linschoten, The Voyage. Hakluyt Soelety, Londres, 1885, pág. 264, 

( s ‘) Ibidem, II, pág. 221. 

( 2! ) Linschoten, toc. cii. Pyrard, pág. 221. 
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No primeiro caso, a. falta de higiene pessoal constituía um problema de 
que os próprios interessados se não apercebiam por não estar ainda bem defi¬ 
nida a correlação entre a limpeza corporal e a saúde ( !3 ). Assim, mesmo nas 
grandes aglomerações urbanas não se conheciam os esgotos, pelo que todas as 
vazaduras corriam livremente pelas calçadas, quando as havia, e nelas eram 
lançados todos os desejos caseiros, com o tal aviso de água vai H, de que hoje 
pouca gente conhece qual o significado. 

Por aqui se pode avaliar de qual o resultado da aglomeração de algumas 
centenas de pessoas no relativamente acanhado espaço que lhes competia entre 
as cobertas e o convés, ainda para maior incomodidade geralmente atravancado 
com os fardos da matalotagem e percentes dos passageiros, sem contar os 
volumes acumulados pelo desleixo na carga e sua arrumação ( 5S ). Algumas naus 
possuiam, alinhadas sobre o convés, gaiolas de madeira semelhantes às que 
ainda hoje pode ver-se na cabotagem do Oceano Indico (*), destinadas a fins 
sanitários, mas a verdade é que havia grande relutância em usá-las, porque 
os balanços do navio punham o utente em risco de um banho forçado, senão 
perigoso, sempre desagradável. Em resultado disto, muitos nem se davam ao 
trabalho de vir acima satisfazer as suas necessidades, aliviando-se em bacios e 
alguns nem isso. O somatório deste ambiente e da péssima alimentação, à base 
de viandas salgadas e biscoitos malsãos e minados de vermes, originava uma 
série de doenças para as quais os recursos de tratamento eram praticamente 
inexistentes, pois as boticas de bordo e os seus encarregados de pouco ou nada 
serviam. 

Além da nota mais geralmente acentuada, a do escorbuto, talvez pelo seu 
aspecto mais impressionante, a podridão das partes afectadas e consequentes 
repugnância visual e olfactiva, cremos que uma outra causa, que não vemos 
citada, o enjôo, deveria provocar também elevado número de vítimas. Conforme 
nós mesmos tivémos ocasião de verificar, em mais de uma viagem, por feliz¬ 
mente termos ficado imunes a este flagelo, a completa prostração a que chegam 
alguns indivíduos, mantida durante tanto tempo, só podia conduzir à morte por 
inanição, por não estarem em condições de cozinhar a própria comida, con¬ 
soante a regra de bordo, que apenas facultava um fogão diante do qual se 
aglomeravam as panelas à espera de vez ( !r ). E se ao balanço acrescentamos o 
perfume da água extraída do porão durante a manobra de dar à bomba, o 
suplício era interminável, tanto mais que nenhuma assistência havia organizada, 


F) J. H. Parry, The Age of Recmnaissance, Londres, 1963, pág. 74: «European seamen in the 
Age of Reconnaissance we no cleaner in their habits than were thelr contemporary ashore». 
( !l ) Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, vol. I, pág. 608. 

(“) Melchior do Amaral, ibidem, pág, 443-4. 

( M ) Parry, ibidem, pág. 74. 

('•’) Pyrard de Lavai, II, pág, 147; «...donde morrem por esse respeito muitos,..» 


nem para eles nem para os demais ( !8 ), No dizer de alguns autores, o abuso das 
sangrias e purgas agravava ainda mais a precária resistência dos enfermos, 
com frequentes resultados fatais ( :o ). 

Os passageiros viajavam a lastro, a trouxe-mouxe, por onde melhor pudes¬ 
sem acomodar-se, de maneira que praticamente se acotovelavam a cada mo¬ 
mento, sem intimidade alguma, pois os raros camarotes estavam reservados a 
determinadas categorias e não passavam de escuros e apertados cubículos. Muitos 
dormiam ao relento sobre o convés, uns por já não haver espaço nas cobertas 
outros para fugirem ao calor e à fetidez das mesmas, com todos os inconvenien¬ 
tes daí resultantes, incluindo, para alguns, a morte por enregelamento ( M ), e para 
outros, o caso contrário da insolação ( 31 ), conforme as latitudes das estações 
diversas em tão largos percursos (®). 

E como não partilhamos da auto-amiseração de que estas coisas só se 
passavam connosco, não deixaremos de acentuar que tudo isto era coisa cor¬ 
rente nas demais nações, em maior ou menor escala, não só quanto ao aspecto 
pessoal ( 11,1 ) como no viver urbano ( M ) e também nas rotas do mar. Neste ponto, 
Prrard de Lavai não deixa lugar a dúvidas: 

«Estes navios são extremamente sujos e infectos, porque a maior 
parte da gente não toma o trabalho de ir acima para satisfazer as 
suas necessidades, o que em parte é causa de morrer ali tanta gente. 
Os espanhoes, franceses e italianos fazem o mesmo; mas os ingleses 
e holandeses são mais limpos e asseados». ( a3 ). 

Como se vê, nem os seus próprios conterrâneos poupava, como aliás se 
observa em mais de um passo da sua obra. Um viajante espanhol descrevia assim 
a sua experiência da vida de bordo, na travessia do Atlântico: 

«...hombres, mujeres, mozos y viejos, sucios y limpios, todos van 
hechos una mololza y mazamorra, pegados unos com otros, y asi junto 


F) A. M, Esparteiro, A Higiene ms naus de viagem em meados âo sémilo XVIII, Boletim da 
Soo. de Geografia de Lisboa, Série 70, Jan-Dez. 1958, pág. 286, 

( is ) C. Ralph Boxer, The Portuguese Seabarne Emplre, Londres, 1969, pág, 218. 

( M ) A. M. Esparteiro, ibidem , pág. 284. 

(3i) Enciclopédia General âel Mar, Madrid, 1958, vol. I, art, Higiene Naval. 

( SJ ) Manuel Godlnho Cardoso, Relação do naufrágio do galeão Santiago em 1585, História Trági- 
co-Maritima, Lisboa, 1735, vol, II, pág. 68: «...porque comrmmente os que morrem nestas 
naus são os mesquinhos, que vem no convez mortos de fome, e despidos ao sol, chuva 
e sereno da noite». h 

G 3 ) Samuel Eliot Morison, The European Discovery of America, 1971, vol, I, pág. 132, 

("*) Deleito y Pifiuela, Solo Madrid es Corte, Madrid, 1953, pág. 127: «Los portales de todas las 
casas y rincones de Ias calles servian de basureros y retretes...», pág. 128: «Arrojábanso las 
inmundicies por ventanas y baloones, sin otra preoaución que el grito «Agua va...». 

( 3Í ) Pyrard de Lavai, ibidem, vol. II, pág. 149. 
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a imos imo regüelda; otro vomita, otro suelta los vientos, otro descarga 
las tripas, vos almorzáis y no se puede decir a ninguno que usa de 
malacrianza porque las ordenanzas de esta ciudad lo permitem todo.» 
("). 

Isto para uma viagem de quatro a seis semanas, em média, desde as Caná¬ 
rias às Antilhas! Aos longos percursos a que se sujeitavam os portugueses, e 
depois deles, os ingleses e holandeses, só podia comparar-se a «Nao de la China», 
que os espanhoes mantiveram até aos princípios do século XIX, no tráfico 
'entre Manila e Aeapulco ( ír ). A este solitário navio também não lhe faltaram 
precalços de toda a espécie ( a! ). 

Estas condições perduraram até bem perto dos nossos tempos e só o fenó¬ 
meno da grande massa emigratória europeia no século passado, obrigando os 
armadores a oferecer ao passageiro comodidades tais que lhes permitissem 
disputar entre si a clientela, veio minorar alguns desses inconvenientes ( M ). Mas, 
se os passageiros de primeira classe podiam dispôr de camarotes e salões 'apre¬ 
goados como coisa nunca vista, os pobres emigrantes continuavam tão empi¬ 
lhados e tão desprezados entre as cobertas como escravos a bordo dos negrei- 
ros( 4# ). Deste modo, a mortalidade não deixava de representar uma cifra im¬ 
portante, pois dos emigrantes saídos de Inglaterra no ano de 1847, o mais grave 
registado, quase vinte por cento não chegaram ao seu destino ( w ). 

Podemos agora compreender quanto significava a escala de Santa Helena 
como refrigério de todos estes males em tão longas etapas: descanso e conva¬ 
lescença por umas semanas, provisão de água fresca e abundante assim como 
de verduras, carne e pescaria, de toda a espécie. Por este conjunto de circuns¬ 
tâncias, todas as descrições contemporâneas recalcam a fartura e variedade de 
mantimentos que ali se podiam obter, porquanto a ilha estava, att pela Graça ãe 
Deus ( 42 ). Representava isto um profundo contraste em relação à ilha de Moçam¬ 
bique, onde o clima, reconhecidamente malárico, causava elevada percentagem 
de vítimas. As cifras que se registavam para alguns anos não demoviam porém 

(”) Eugênio Salazar, Cartas, (1673), Epistolado Espanol, Biblioteca de Autores Espafioles, vol. 62, 
pág. 264, ’ 

( w ) Artifiano y Gualdáceno, Historia dei comerão co» las índias durante el domínio de los Austrias 
Barcelona, 1947, passim. ‘ 

( 1S ) Williaw Lyttle Schurze, The Manila Galem , New York, 1939 , passim. 

íü! Leonard Outhwaite, The Atlantic , A hístory o/ an Ocean, New York, 1967, pág. 234-37. 

( ) Alan Villiers, Wilâ Ocean, New York, 1953, pág. 223. 

( 4 ‘) História Universal, Ed. Marin, Barcelona, 1968, vol. 6, pág, 149 , 

n B ? rr ° S í 0 1 ’ U I; V ‘ cap ' .*! Manuel Pimentel, iáem, pág. 497; Melchior do Amaral, ibidcm, 
pág. 468-69; Faria e Sousa, Ásia.Portuguesa, Lisboa, 1803, vol. II, pág. 50, entre os autores 
que usam desta expressão. Dos estrangeiros, citaremos Fyrard, ibldem, li, pág. 219 e o 
holandês Linschoten, Voyage... pág. 254; «...it is an eartbly Paradise for y e Portingal shippes». 
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aqueles que se obstinavam em colher os proventos do comércio com os nativos 
e os árabes que iam ali esperá-los, repetindo-se, ano após ano, a mesma tra¬ 
gédia r >. 

A ILHA DE VÉNUS 

Estes conceitos relativos às excelências e bondades da ilha de Santa Helena 
alcançaram repercussão literária imperecível quando, ainda mesmo em vida 
de Camões, se lhe identificava já com a Ilha i dos Amores, que o Poeta intercalara 
no seu Poema como um dos mais valiosos episódios, celebrando o carinhoso 
«brinde» de Vénus aos cansados lusitanos da frota descobridora do caminho marí¬ 
timo para a índia, preâmbulo das grandezas & da glória que nessas remotas para¬ 
gens haveriam de conhecer! 

Por ordem cronológica, surge a primeira vez no romance pastoril hasitania 
Transfomaãa, H, da autoria de Fernãa Alvares do Oriente, natural de Goa, 
amigo e companheiro de Camões, poeta de reconhecido mérito próprio, cuja bio¬ 
grafia é tão pouco conhecida como a do seu preclaro amigo. Ora a narrativa da 
viagem dos seus Pastores, da índia para Lisboa, consagra algumas páginas de 
grata evocação: 

«daquela ilha graciosa, que a mãy dogrande Constantino em seu 
dia descobria por beneficio daqueles que em tão comprida viagem 
entregassem a vida aos perigos e descontos do mar salgado. Aqui 
achamos mil motivos para nos refazermos dos enfadamentos do ca¬ 
minha com recreações varias, que oferece terra tam bem' afortunada» 
(íol. 208v). 

Esta ligação da ilha com a «mãy do grande Constantino», ou seja, Santa 
Helena, completa-se no SONETO que um dos Pastores «entalhou na cortiça de 
uma árvore», a exemplo do que haviam encontrado um pouco por toda a parte, 
e do qual aproveitaremos as duas quadras respectivas: 

«No ceo, no mar, na terra celebrada, 

Helena, por tres dons que ao mundo deste, 

O grande Constantino, com que encheste 
Tanto o ceo de progenie sublimada; 

(«) C. R. Boxer, Moçambique Island and the Carreira da Mia, Revista Stitdia, vol. V2II, 
Lisboa, passim. 

(«) obra publicada póstuma, em Lisboa, em 1607, tendo o autor falecido em 1595. 
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Na terra aquela planta consagrada, 

A qual nos deu por fruto o Rei Celeste; 

No mar esta ilha alegre, a que trouxeste 
A gente de seus medos salteada»; {foi. 210v). 

Como se verifica, portanto, os dois últimos versos reiteram o descanso que 
ali tinham aqueles que sentiam as angústias das largas travessias marítimas, ou 
seja, como ele diz, «entregassem a vida aos perigos e descontosl do mar salgado». 

Sobem depois estes dois Pastores ao cume da serra, onde vêm a escutar 
furtivamente o colóquio entre as ninfas Clemene e Ephire, lamentando a sua 
perdida pureza, o que exteriorizaram numa longa elegia, da qual deduziram os 
Pastores que: 

«De estas estanças que cantarão as duas angélicas Syrenas, e dos 
nomes, que por elas ouvimos mil vezes repetidos, ficamos colligindo 
serem da Companhia das Nereidas, que Venus benevola em favor dos 
««Argonautas do largo Oceano ajuntou naquela ilha...» (foi. 212v.) 

alusão tanto mais clara à Ilha dos Amores quanto o nome da .ninfa, Ephire, cor¬ 
responde ao daquela a quem Leonardo, «soldado bem disposto», exorta em cinco 
estâncias (IX, 77-81) que são um mimo no género de galanteador encartado. 

As numerosas coincidências entre a Lusitania Transformada e as oitavas de 
Os Lusíadus são tão evidentes no contexto literário propriamente dito como em 
tudo o que se refere às realidades da navegação, quando diz «refazermo-nos dos 
enfadamentos do caminho» não está empregando uma expressão de lazer mas 
sim a do alívio recebido ao pôr pó «naquela ilha graciosa». 

Segue-se-lhe o Licenciado Manuel Correia, no comentário à estância 52, do 
canto IX: ( í! ) 

«Muytos tem para sy, que esta ilha de que o Poeta falia, seja a 
de Santa Helena, mas enganãose, porque foy hü fingimento que o 
Poeta aqui fez...» (foi. 250). 

«...eu em sua vida pratiquey isto com- ele, e não lhe enxerguey sinal 
de tal imaginação,..» (foi. 252v) 

Não podemos imaginar até que ponto iria esta prática, mas revela que o 
próprio Camões estava, por conseguinte, ao corrente da ligação que esses «muytos» 
estabeleciam entre a ilha de Vénus e a de Santa Helena. O desmentido, ou alhea- 


( <! ) Manuel Correia., Os Lusíadas ão grande Luís de Camões comentados,,, Lisboa, 1613. 
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mento, como queira entender-se a resposta de Camões, mostra que deveria ter-se 
mostrado necessariamente cauteloso, de modo a que o interlocutor lhe não «en¬ 
xergasse» tal ideia. A hermenêutica religiosa nunca lhe perdoou que tivesse con¬ 
jugado a mitologia clássica com a ideologia cristã, apoda,ndo-o de pouco «honesto» 
por semelhante couúbio ( w ). 

Em terceiro lugar aparece Manuel Severim de Faria ( 4t ), que estabeleceu, 
de forma directa e como conclusão natural, que esse «fingimento» era uma neces¬ 
sidade poética, para amenizar a matéria grave do Poema. Eis os termos em que 
se expressa: 

«Oomtudo outra nos resta ainda neste ponto responder, e ó dizer-se 
também que foi o nosso Poeta pouco honesto nos episódios de tão 
honesto poema, o que tém fácil resposta, porque como o argumento 
dos Lusíadas era tão grave foi necessário variá-lo com alguns episó¬ 
dios alegres para entreter os leitores, e para isto fingiu a deleitosa 
Ilha de Santa Helena, e os esponsais que nela celebraram Vasco da 
Gama, e seus soldados com as Ninfas do Oceano, imitando os Poetas 
antigos e modernos, e que todos meteram nos seus poemas Episódios 
amatórios...» 

seguindo depois a enumeração dos vários Poetas, a começar por Homero (foi. 112v). 

Que estas identificações se apresentassem tão prontamente e em primeiro 
lugar, em relação a qualquer outra, só pode atribuir-se, por conseguinte, ao 
conhecimento directo que de Santa Helena e dos seus Tecursos tinham quantos, 
entre os leitores do Poema, haviam saboreado o descanso e a rcuperação que ela 
lhes proporcionava. E não poucos desses inominados «muytos» pertenceriam 
àquela roda palaciana que fornecia os quadros, como se diz agora, para o Império 
de Além-Mar, e na qual se movia também o próprio Poeta ("). E podemos admitir 
ainda que ele próprio lá teria passado no regresso da índia e assim havería uma 
oportunidade de conhecer o local e colher os elementos necessários para carac¬ 
terizar a «ilha fresca e bela». Mera hipótese, pois não ficou notícia alguma de 
qual das naus do ano de 1570, Santa Clara e Fè, estaria embarcado assim como 
tampouco se estas fizeram ou não escala nesta ilha. 

A aparente divergência entre o Poeta e os seus comentadores representa, 
afinal, o desdobramento do problema em duas modalidades distintas: por um 


(<«) inaclo Garcez Ferreira, Lusíada, Poema de Luis de Camões.,,, Nápoles-Roma, 1731-32, vol, I, 
pàg, 83 SS. 

(«) Manuel Severim de Faria, Vida de Luis de Camões (apuâ Discursos Vários Políticos), Évora, 
1624, foi, cit. 

(«) Jorge de Sena, A estrutura dos Lusíadas e outros estudos camoneanos..,, Lisboa, 1970, 
pág. 37-39. 
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lado’, a cautela de Camões acerca do seu «fingimento», no fito de manter a criação 
poética de um episódio de elevado simbolismo, de que saíam humanizados os 
deuses, simples mortais sublimados pelo poder da Fama( 4 "); por outro lado, a 
identificação formal com a ilha de Santa Helena apresentada por quantos, em 
vista da descrição material, recordavam o alívio e descanso de tão auspiciosa 
escala. 

O facto é que a representação da ilha e, em especial, a enumeração das 
espécies vegetais, frutos e flores, que nela abundavam, coincide com tudo o que 
referem quantos a tal respeito deixaram as suas notícias. Como reconheciam os 
próprios estrangeiros, muitas das árvores de fruto e legumes assim como as 
variedades de criação de caça, haviam sido introduzidas pelos próprios portugue¬ 
ses (“), com o objectivo definido de assegurar deste modo os refrescos de que 
tanto necessitavam, além da aguada e da pesca abundante e variada. Assim, diz-nos 
o Conde de FicalhoH, que da flora descrita por Camões não há uma que não 
seja espontânea em Portugal, mas espraia-se no comentário das citações mitoló¬ 
gicas, sem uma palavra acerca da possível razão histórica da sua presença na ilha. 

Que esta correlação ILHA DOS AMORES-ILHA DE SANTA HELENA, não 
se haja radicado como seria de esperar, deve-se, primordialmente, a que a falta 
de ecos históricos de uma escala rotineira teve o efeito de obliterar aos escritores 
subsequentes não só a própria ilha em si como, além disso, obliterar também a 
reputação criada entre os navegantes quanto à sua característica de beneficiosa 
estação de repouso, susceptível de inspirar um grande episódio poético. Não sus¬ 
peitando pois as duras realidades de uma navegação incerta e fadigosa, nas 
condições já apontadas, todos os comentadores que se hão seguido, através dos 
séculos, perdem-se em divagações que, na maior parte dos casos, apenas provam 
que a fantasia dos críticos excede por vezes a da própria obra examinada. 

Por isso, a estirada e meticulosa dissertação de Paria e Sousa, a primeira 
da série, constitui elucidativo exemplo ( M ), propondo a ilha do Ceilão, pelo simples 
facto de que era, para os antigos, o Paraíso Terreal, de que fala o Génesis. 
Não deixaremos porém de anotar que Paria e Sousa abre a sua exposição com 
a mesma frase de Manuel Correia, de que «...Muchos creen que esta Ilha que 
el Poeta describe, es la de Santa Elena; grande yerro...», prova de que essa 
interpretação não se apagara ainda. Por esse motivo, afiguraremos que para além 
da mitologia e do seu simbolismo, esses ignorados «muytos», que tão esponta¬ 
neamente haviam manifestado e continuavam mantendo essa correlação, estavam 


(“) Jorge de Sena, ihldem, pág, 159-60. 

<"> Pyrard de Uval, ibldm, IJ, pág, 219. 

( 5l ) Conde de Flealho, Flora dos Lusíadas, Lisboa, 1880, pág. 43 , 

(,!) JJ®* 1 de Farla e fiousa ' Lusiãdas * de Camões, Madrid, 1639, tomo IV, Canto IX, 


ILHA DE SANTA HELENA, ILHA DOS AMORES 167 

muito mais próximos, como actores e testemunhas dos aspectos náuticos em 
causa, de uma verdade singela, por coerente na sua própria singeleza. 

Embora não tivesse localizado a «ilha namorada», o Poeta deixara porém 
pontos de referência que permitiam apontar o porquê da imediata solução apre¬ 
sentada era favor da Ilha de Santa Helena. O primeiroí tópico refere-se ao desejo 
manifestado por Thétis de erguer o cenário numa 

«Ilha que nas entranhas do profundo 
Oceano terei aparelhada, 

De dons de Piora e Zéfiro adornadas; (IX, 40) 

condição esta que, na terminologia marítima de Camões, correspondia a situá-la 
no fundo pélago, ou seja, com sensível afastamento da terra, e por ende, no 
«mar largo». A descrição dos dons de Flora e Zéfiro, através das estâncias 56 
a 62, do mesmo canto, particularizando vinte e quatro espécies botânicas, todas 
próprias dos climas temperados, como vimos já, completa o desejo manifestado 
por Vénus. O exame da estância X, 51: 

«Cortando vão as naus a larga via 
Do mar ingente para a pátria amada, 

Desejando-se prover-se de água fria 
Para a grande viagem prolongada...» 

revelava ainda que se encontravam no «mar ingente», ou seja, o «mar largo», com 
o fito de prover-se da aguada que, no sentir desses «muytos» era a razão de ser 
da escala de Santa Helena, como precaução «para a grande viagem prolongada» 
até Lisboa. 

A conjugação destes factores: posição no mar largo, riqueza dos dons de 
Flora e Zéfiro, e finalmente, o provimento de água, eliminam de vez qualquer 
hipótese quanto a Moçambique, Zanzibar ou Angediva, não só por pegadas à terra 
como escassas de dons da Natureza. 

DIVERSOS 

Outra modalidade no aproveitamento da escala em Santa Helena foi a de 
■ter servido de «caixa de correio», tanto para as ordens e comunicações régias 
aos capitães das armadas como também da parte de estes entre si, transmitindo 
avisos e informações relativas às contingências das suas próprias viagens e das 
precauções a tomar em consequência. Estas cartas ficavam, a princípio, em 
sapatos e envoltórios para esse efeito, pendurados nas árvores, e mais tarde, 
depositados na capela, em mão dos ermitões, quando os havia. 
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Embora pareça hoje contos para meninos, este expediente era o único de 
que podiam servir-se os navegantes daqueles tempos, na esperança de que outrém, 
de passo por aquele lugar, recolhesse o escrito e houvesse conhecimento do que 
assim se pretendia transmitir-lhe. Segundo nossos cronistas, João da Nova foi 
encontrar na Aguada de São Brás, (actual Mossel Bay), uma carta de Pero de 
Ataíde, capitão de uma das naus de Alvares Cabral, dando notícias do que 
havia passado na índia, a qual deixou ficar, juntando-lhe outra sua, com infor¬ 
mações e notícias próprias, seguindo viagem para a índia. A árvore a que a tra¬ 
dição liga este facto, ainda hoje persiste, devidamente defendida, e declarada 
monumento nacional, como símbolo da presença europeia naquela parte meri¬ 
dional do continente africano C 5S ). Nesta mesma aguada deixou ainda uma lápide, 
de que apareceu há tempos um fragmento, guardado num museu da Cidade do 
Cabo, pelos mesmos motivos. Não temos elementos para afirmar que João da 
Nova tivesse deixado alguma comunicação em Santa Helena, mas é lícito supor 
que, em vista dos precedentes, o tivesse feito aqui também. 

Este serviço era, como se pode imaginar, muito aleatório, especialmente 
quando começaram a aparecer navios estranhos, dando-se o caso de que essas 
comunicações caíam em mãos a que não eram destinadas. É claro que também 
ocorreram casos inversos, isto é, em que a nossa gente se apoderava de cartas 
que nao eram suas, mas que lhes diziam respeito, como veremos mais adiante 

Quanto aos particulares e gente de bordo., deixavam as suas variadas men¬ 
sagens, quer por papéis escritos quer por meio de letreiros pintados ou enta- 
hados em pedras e tábuas quer abertos na casca das árvores. Alguns desses 
letreiros aguentavam por muito tempo, registando^, em certos casos mais 
de cem anos ( M ). ' 


Por se tratar de um tacto Isolado, devemos manetaw a passagem de uma 
nau francesa ,ue no ano de 1527 ali íoi tomar água, levando depois três homens 
nossos que tmham fugido das naus onde iam embarcados para cumprir pena 
e degredo no Brasil. Ma nau era a dnica escapa de três que se tinham armado 
em Dreppe dois anos antes, servindo-se de pilotos portugueses, e penetraram 
no Oceano Indico, com perda de uma nau na ilha de Madagáscar e outra na ilha 
e Samatra (»). Este desastre levou o armador francês a abandonar estas 
anpresas longínquas, certamente porque as tomadias feitas na costa de Portugal 
devenam revelar-se como mais rendosas, com menor risco 


Em 1562 verificou-se aqui 
guilhas entre os capitães das 
Aportaram aqui, de tomaviagem, 


um destes incidentes devidos às constantes pe- 
naus, por soberbias de linhagens e categorias. 
Dom Constantino de Bragança, que fôra Viso-Rei 


!«í í ertl í f fl ÃÍTÍW Snl ‘ Llsboa - Outubro de 1973, pág. 8. 
( ) Pyrard de Lavai, ibiâem, pág 217 

(M) Barros - IV - V, cap. vi correia; vol. m, pâg . 241. 
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da índia, e Dom Jorge de Sousa, que acintosamente se retardara para não se 
submeter à regra das saudações devidas durante a navegação em conjunto, 
Ao chegar, não quis enrolar bandeira, como era devido, pelo que, ante tal afronta, 
pública e notória, ordenou Dom Constantino pôr prestes a artilharia da sua 
nau e passar espias para aferrar as duas naus, isto é, para tomar a nau de 
D. Jorge por força ou metê-la no fundo, cominando toda a gente desta que se 
fosse para terra, sob pena de caso maior, o que fizeram logo. Mudou Dom Jorge 
de parecer, em face de tão enérgica atitude, e metendo-se no seu batel se foi 
reconciliar com Dom Constantino, a quem depois acompanhou sempre e prestou 
a salva todos os dias. Ao chegar a Cascais, foi preso à ordem de El-Rei e assim 
esteve alguns meses, até lhe concederem o perdão ("), 

INTRUSÃO ESTRANGEIRA 

O advento da dinastia filipina trouxe consigo o envolvimento de Portugal 
nas guerras que Filipe II sustentava por toda a Europa, porquanto embora o 
nosso país continuasse independente em relação a todos os demais domínios do 
mesmo monarca e por conseguinte estranho a essas lutas, a verdade é que no 
plano internacional as rendas e recursos a que Filipe II tinha direito como Rei 
de Portugal não deixavam de representar um contributo para o montante dos 
recursos financeiros de que podia dispor como coisa própria, para as suas 
empresas militares e políticas. Deste modo, era evidente que os seus inimigos 
compreendessem a necessidade de entravar esta nova fonte monetária. Se, a 
princípio, Ingleses e holandeses continuaram a negociar em Lisboa como se nada 
houvesse acontecido, a resolução de Filipe II de mandar fechar os portos da 
Península, na ilusão de lhes impor um bloqueio comercial, deu em resultado que 
os seus adversários decidissem ir buscar na origem primária, ou seja, no próprio 
Oriente, a especiaria de que necessitavam. 

Abriu a lista dos frequentadores ingleses da ilha de Santa Helena e sua 
escala, o capitão Henry Middleton, que a 8 de Fevereiro de 1586, de regresso das 
Molucas, ali aportou, demorando-se nove dias ("). Seguiu-se Tomás Cavendish, 
que no rasto de Dráke levara também a cabo uma viagem de circumnavegação, 
colhendo no Oceano Pacífico a proveitosa tomadia de um galeão espanhol da 
carreira Manilat-Acapulco, e veio fundear em Santa Helena em Junho de 1588. 
Reconheceu logo as vantagens e comodidades oferecidas pela situação geográfica 
da ilha como também os recursos que ela apresentava em matéria de refresco 
e aguada (“). 

(“) Couto, VII, LivX, cap. I. 

( H ) The Voyage of Sil Henry Middleton, to Bantam anã the Molucas Islanás, ed. Halcluyt 
Society, London, 1943, pág. 78. 

(“) R, Hakluyt, The Principal Mvigatim, Voyages anã Discoveries,,. ed. 1877, pág. 873. 
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O sistema português de deixar em terra os doentes graves íoi seguido, 
pouco depois, por uma nau do comando de Abraham Kendall, que ali deixou, 
no ano de 1591, um marinheiro a convalescer. Este homem, só recolhido de oito 
meses depois pelo capitão James Lancaster, tomado entre o medo e a alegria de 
ver gente que não reconheceu logo, desvairou de tal modo que veio a falecer 
durante à viagem (“). 

Por sua vez, os holandeses, com largo cabedal de informações conseguidas 
através das nossas tripulações que frequentavam os seus portos e ainda por 
quantos dos seus próprios naturais que tiniram servido nas nossas armadas e 
nas partes do Oriente H, lançaram logo um esforço amplo e resoluto. Entre estes 
informadores conta-se João Hugo Linschoten, que viveu na índia de 1583 a 1589, 
ao serviço do Arcebispo de Goa, e de volta permaneceu na ilha Terceira, Açores, 
três anos mais, regressando à Holanda em 1592. No ano imediato apareceu em 
Amesterdão o seu Itinerário, no qual se incluia bom número de roteiros portu¬ 
gueses e espanhóis, em especial do Extremo-Oriente, além de vultoso recheio de 
mapas e planos ("). 

Em 1595 saiu a primeira frota de três naus, que na volta fizeram aguada 
em Santa Helena. Os bons resultados desta viagem lançaram, entre 1595 e 1602, 
não menos de sessenta e cinco navios, em vinte e duas frotas, a caminho do 
Oriente (®), que, adoptando a rota directa do Cabo da Boa Esperança para Java 
e as Molucas, pronto suplantaram as tentativas dos ingleses naquela zona, 

Logo em 1591, constando que os ingleses pretendiam interceptar as nossas 
naus em Santa Helena, o Conselho de Portugal, depois de ponderar os inconve¬ 
nientes e as vantagens, entendeu preferível eliminar a escala e deu instruções 
para que as naus viessem bem abastecidas de água e provisões, de modo a passar 
adiante, mas parece que esta ordem era tão secreta que os capitães não a reco¬ 
nheceram e por conseguinte não a cumpriam ( M ). 

Como não se materializaram logo os ataques previstos, continuaram as 
naus a aproveitar a escala, com o resultado de que, dentro de pouco tempo, come¬ 
çaram a surgir os conflitos, em razão do incremento que tomava a presença 
estrangeira. Os primeiros roces principiaram ainda antes de se haverem defron¬ 
tado, motivados pela intolerância mútua com que cada uma das partes tratava 

(“) The Voyage 0 / Sll James Lmiaster to the Sast Mies, ed. Hakluyt Society, London, 1877, 
pág. 17. 

(») Fortunato de Almeida, História de Portugal, Coimbra, vol. III, pág. 286-268; «Estrangeiros 
nes empresas de além-mar». 

(“>) Inclue, datada de 1689, «ma vista do porto de Santa Helena e nele a esquadra de seis naus 
em que 0 autor regressou da índia, Outra folha apresenta três vistas da ilha, Leste, Norte 
e Oeste. 

( ss ) Alan Viliiers, The Inãian Ooean, London, 1962, pág. 145, 

("O Botelho de Sousa, Subsídios para História Militar Marítima da Mia, 15&1-16S9, Llshoa, 
pág. 32, 
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aquilo que a outra parte deixava atrás. Os primeiros nesta senda foram os ingleses 
de Cavendish, que maltrataram e saquearam a capela, quebrando e destruindo 
0 altar, as imagens e uma soberba cruz de mármore que encima 0 frontispício (°‘). 
Em retaliação, os portugueses faziam o mesmo a tudo o que os estrangeiros 
colocavam,, até que estes afixaram uma tabuleta no sentido de que suspendessem 
estas tropelias que eles fariam 0 mesmo (“). 

O primeiro choque bélico surgiu no ano de 1600, a 25 de Abril, com a nau 
São Simão, capitão Diogo de Sousa, acompanhada de um carqvelão que ia do 
Rio da Prata para Angola. Estavam fundeadas no porto duas naus holandesas 
provenientes das ilhas de Sunda, à espera de outras duas de sua conserva, de 
quem se tinham apartado. Iniciou-se de imediato a peleja, por espaço de vinte 
horas até à manhã seguinte, em que os holandeses largaram as amarras por mão 
e se fizeram ao largo, desistindo da batalha ( co ). Desembarcaram os portugueses 
e fizeram aguada, servindo-se das mesmas pipas abandonadas pelos holandeses 
e apreenderam na capela uma carta que eles haviam depositado ali, destinada 
às outras duas naus, contando-lhes o que haviam passado na Sunda 

No dia 30 chegou a nau Nossa Senhora tía Paz, a 3 de Maio a Conceição, 
e a 16, a São Roque, onde vinha 0 Chefe da Esquadra, Dom Jerónimo Coutinho. 
Neste mesmo dia apareceram as tais duas naus holandesas, que se puseram a 
barlovento, para estarem seguras dos nossos, e ao anoitecer, a nau São Mortinho, 
a qual, tomando os holandeses pelos nossos, entendeu que não devia perder 
tempo e seguiu para o Brasil, onde tomou água e mantimentos. Picaram assim 
na expectativa, duas naus holandesas e quatro portuguesas, até que a 21 de Maio 
entrou outra nau portuguesa, São Mateus, e nela Dom Vasco da Gama, a qual, 
favorecida pelo vento 1 na manobra de chegada, a tiros de canhão obrigou os holan¬ 
deses a desamarrar e a fazerem-se ao largo durante a noite, de tal modo que 
apesar de toda a pressa com que os nossos acabaram a aguada e provisões, já 
não conseguiram alcançá-los (“). 

Dois anos depois veio surgir, a 14 de Março de 1602, o galeão Santiago, mal 
consertado em Goa e em completa desordem na carga e sua arrumação, tanto 
que «não» se podia marear as velas» (“). Havendo água e mantimentos suficientes, 
pediram alguns ao Capitão que escusasse a escala, ao que este se recusou, invo¬ 
cando o seu Regimento a que não tinha opção de faltar, Já ali o estavam esperando 
três naus holandesas, conforme notícia que haviam recolhido por uma carta que 

(») Linschoten, ibidem, pág 254. Deixaram atrás uma espada e um caldeiro que, diz Linschoten, 
não entenderam os nossos o que pretendiam significar, supondo-se sinal para outros que 
viessem depois. 

< H ) Pyrard de Lavai, idem, pág. 217. 

(“) Botelho de Sousa, iãm, vol, I, pág, 415-16. 

(«) Costa Quintela, Anaes da Marinha Portuguesa, Lisboa, 1839, vol, II, pág. 122, 

(»») Diogo do Cuto, XII, liv. IV, cap. 13. 

(®) Melchior do Amaral, ibidem, pág. 443 as. 
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o galeão São Valentim depositara na capela e que assim lhes caiu nas mãos, 

À vista do inimigo, propuseram ainda alguns que se fizessem na volta do mar 
ao que objectou o Capitão, dizendo que as três naus inimigas, por estarem leves 
e aprestadas, os alcançariam prontamente. Depois da troca de cumprimentos, 
com altivez de parte a parte, iniciou-se a batalha, com manifesta desproporção 
de forças, um galeão empachado e pouco manobreiro, dispondo de apenas 17 bocas 
de fogo contra três embarcações providas de 92 peças, em total, pelo que rece¬ 
beram os nosso muito dano. Fizeram-se ao mar no dia seguinte, continuando 
todavia o canhoneio de parte a parte, até que na manhã de sábado, 16 de Março, 
resolveram içar bandeira branca, em vista de não aguentarem já a água aberta, 
Mostraram os holandeses a maior brutalidade para com os vencidos, sujeitando-os 
a vexatória busca, a que não escapou o Capitão, na mira de encontrar pedraria 
e outros valores na posse dos passageiros (™), 

Remendando o navio da melhor maneira possível aguentaram 22 dias de 
navegação até à ilha de Fernão de Noronha, onde os inimigos os deixaram, ao 
fim de muitos dias. Feita a resenha das baixas, verificou-se terem morrido na 
luta 40' pessoas, na maior parte escravos. Ali ficou a gente ao desamparo, até que : 

vieram duas caravelas do Brasil a recolhê-los, passando tão má viagem que 
foram ter à Paraíba do Norte, de onde caminharam por 1 terra mais de sessenta 
léguas até Pernambuco. 

A frequência com que os inimigos estavam agora a utilizar a escala de 
Santa Helena, na sua viagem do Oriente, tal como faziam os nossos, levou o 
Conselho de Portugal a mandar estudar a eventualidade de se construir ali uma 
fortaleza, mas a ideia não foi adiante ( n ), provavelmente porque o seu isolamento 
em pleno Oceano a tomaria insustentável, além de economicamente dispendiosa, 

Ficou então’ resolvido que as naus trouxessem água bastante para a viagem directa 
a Lisboa ou Açores, e que em caso de muita necessidade a fossem tomar à ilha 
de Fernão de Noronha CO. | 

Estas ordens passaram a repetir-se sistematicamente nos Regimentos que j 
cada uma das armadas levava já de Lisboa como norma reguladora da viagem j 
respectiva, insistindo-se no cuidado que deveria haver para não fazer a escala C). 

Foram porém objecto de discussão, conforme as circunstâncias peculiares a cada j 
viagem tomassem dispensável ou não a escala. Em tais casos, convocavam os | 
Capitães conselho geral sobre as necessidades que se faziam sentir e o risco a 
que se sujeitavam, deliberando-se em conformidade. Assim sucedeu que na mesma 
armada, do ano de 1610, se apresentaram dois casos opostos, isto é, resolvidos 


( ru ) Melchior do Amaral, 1 Sidero, pág, 451. 

( T1 ) Cunha Rivara, Arquivo Português Oriental, Goa, fase. 3, doct. 334, ano de 1508. 
( T! ) Botelho de Sousa, ibiãm, pág. 63. 

C") Livro das Monções, Lisboa, 1880, vol, I, passim. 
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de maneira oposta. Deste modo, a nau Nossa Senhora âa Penha de França, do 
comando de André Furtado de Mendonça, e na qual viajava o francês Moequet, 
que escreveu acerca de Goa e da sua própria viagem uma interessante narrativa, 
acabou o Capitão por resolver que seguissem adiante sem tocar a ilha. ( Tt ), Mas o 
conselho reunido a horda da nau N, a Sr de Jesus , terminou por votar que se 
anibasse a Santa Helena, onde chegaram a 23 de Junho, demorando-se ali deza¬ 
nove dias, sem 1 novidade de maior. Nela vinha o francês Pyrard de Lavai, que nos 
deixou na sua obra um extenso capítulo dedicado às suas impressões acerca da 
ilha de Santa Helena, no contexto do muito que nos revela sobre os múltiplos 
aspectos da nossa vida marítima e domínio do Oriente, que formam ainda hoje 
uma fonte histórica muito valiosa. 

Mas o acontecimento mais extraordinário na história desta escala surge 
em 1613, quando a nau N Sr." ia Nazaré, conseguiu, sobre quatro' naus holan¬ 
desas, uma vitória que um historiador inglês e ilustre lusóíilo enaltece como um 
feito único, qual era o facto de que a vitória se devesse ac combate a tiro de 
canhão 1 , unicamente, com o resultado do afundamento da nau capitana inimiga 
e retirada das três restantes (*). 

Entrou esta nau, sob o comando de Dom Jerónimo de Almeida, em conserva 
com a nau NJ Sr do Vencimento âo Monte úo Carmo, dia de Santo António, 
13 de Junho, fundeando de maneira que ficou esta segunda ao lado da terra 
e a Nazaré da parte de fora, em situação desvantajosa, em caso de emergência, 
Com efeito, do outro lado da ilha os estavam esperando quatro naus holandesas, 
que levantaram âncora e ao som de trombetas e demonstrações de alegria, jul¬ 
gando a presa segura e fácil, começaram de imediato a peleja, que recaiu quase 
só sobre a Nazaré, por a posição em que se encontrava bloquear praticamente 
a nau Vencimento, eliminando qualquer intervenção desta última. Disparando a 
artilharia de parte a parte, acercou-se a capitania holandesa para tentar a abor¬ 
dagem, que se malogrou, porque um tiro certeiro abriu-lhe um rombo e a meteu 
no fundo, salvando-se os holandeses da melhor maneira que puderam, com 
excepção de sete homens que ainda conseguiram entrar na nau, ficando prisio¬ 
neiros, com a bandeira que os acompanhava. Outra nau holandesa ficou desapa¬ 
relhada e com o castelo de proa destroçado, em vista do que, achando-se assim 
maltratados, desamparam a luta, pondo-se em fuga. Apesar do impedimento em 
que se encontravam, não deixaram porém os da nau Vencimento de prestar todo 
o auxilio que nessas circunstâncias lhes foi possível (™). 


Ob Jean Moequet, Voyages en Afrique, Asie, Mas Orientales et Occidentales, Paris, 1830, 
pág. 209. 

(™) O. R, Boxer, Uma desconhecida vitória naval portuguesa. Boletim da Agência Geral das 
Colónia, 1959, n.° 52, pág. 29-38. 

( w ) Botelho de Sousa, ibiãm, vol. II, pág, 230, 
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t digno de nota o facto de ter sido a nau Nazaré a única da Carreira que 
no decurso de uma ■viagem redonda tivesse conseguido sair vitoriosa por duas 
vezes. De facto, já na viagem de ida tinha combatido contra duas naus inglesas, 
na costa do Natal, repelindo-as e causando-lhes sérios estragos ("). 

Dos quatro episódios que relatámos, só o galeão Santiago resultou vencido, 
tanto pela desproporção no armamento como pelas péssimas condições de nave¬ 
gação e manobra era que se encontrava. Quanto aos outros três, verifica-se que 
cada uma das naus se batera vitoriosamente contra forças duplas e ainda no 
caso das naus São Simão e São Mateus não em mera defesa passiva senão como 
atacantes. 

Em Junho de 1621 deu-se a bordo da nau Conceição um grave desastre que 
vitimou o Capitão Jerónimo Correia Peixoto, atingido pela barra de um cabres¬ 
tante, partida quando se procedia à manobra de fundear o navio. Poi enterrado 
à porta da capela, a qual tinham encontrado «mui desbaratada e destruida, sem 
portas, nem altar, nem cousa que pareça que ali foi igreja, porque os holandeses 
e inimigos da nossa fé, a destruiram, como fizeram ao mais que havia naquela 
ilha». Dentro da igreja encontraram uma tábua onde se registava a passagem de 
três naus holandesas a 19 de Maio, ou seja com pequena diferença de datas. 
Dispersos nas pedras e figueiras estavam os costumados letreiros e mensagens, de 
«particulares de toda a nação», a que não deixaram de ajuntar os seus próprios. 
Eleito Capitão Dom Luís de Sousa, seguiu a nau viagem que veio a ter triste 
remate, pois amanheceram de surpresa em meio de dezassete naus turcas, na 
costa da Ericeira, a 20 de Outuhro. Repelidos os atacantes no primeiro dia de 
combate, durante o qual foi a pique a capitania inimiga, conseguiram os turcos, 
no dia imediato, pegar fogo à nau por via de mechas incendiárias, salvando-se 
a nossa gente nas próprias naus inimigas, que os levaram cativos para Argel (■). 

Em 1625, outra nau Comíção, chegou muito aberta, pelo que a descarre¬ 
garam de tudo, pondo a fazenda em terra, e do batel fizeram um patacho, a levar 
aviso ao Brasil, onde se encontrava Dom Fradique de Toledo, general das armadas 
luso-castelhanas na restauração da Baía, que logo mandou três galeões a recolher 
a fazenda e a gente ( B ). 

A eliminação do nosso domínio no Oriente, desde Ormuz às Molucas, nu 
plano geral da guerra pertinaz que nos moviam ingleses e holandeses, assim 
como as alternativas e fixação, ora de uns ora de outros, quanto à ilha de Santa 
Helena, definitivamente confirmada a favor dos ingleses em 1673, tiveram como 
corolário a suspensão da escala nesta ilha por parte das naus da Carreira. A pre¬ 


(") Quirino da Fonseca, Os Portugueses no Mar, Lisboa, vol, I, pág. 438. 

('») João Carlos Mascarenhas, Memorável relação da perda da nau Conceição, Lisboa, 1627. 
O") Pedro Barreto de Reaonde, ibidm, armada de 1623. 
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sença de navios portugueses passou a ser ocasional, visto que o movimento de 
armadas para a índia se restringiu muito, quase só, para efeitos de soberania. 

Com o intercâmbio crescente dos grandes empórios europeus, africano® e 
asiáticos, a valorização desta ilha como estação de refresco e reparações, alcançou, 
no século XVIII e primeira metade do século XIX, extraordinárias proporções, 
chegando, alguns anos, a cifras entre 1600 a 1800 embarcações. Com o progresso 
da navegação a vapor e a abertura do canal de Suez, alterando por completo 
todas as rotas de navegação, este movimento desapareceu, resumindo-se agora 
a duas ou três dezenas por ano. 


SUMMARY 

SANTA HELENA (ISLAND OF VENUS) IN THE «CARREIRA DA ÍNDIA», 1502-1625. 

The island, found in 1602 by Joâo da Nova, became, by its position in middle Atlantic, a most 
convenisnt watering call for the Naus da hidia, on their retum voyage. 

A self-exiled mairned man, Fernan Lopes, soou tumed the island into an «earthly paradise for 
the Portuguese ships», as he devoted himself to grow vegetables and cattle and poultry animais, 

With this exception and some «eremits» to attend a chapei built not much later, the Crown 
bannedj all tentatives of settlement, in order to compel the Masters to a prompt dispatch by depriving 
hem of any inducement to us e the call for heir own advantage. Any settlement would mean an 
administrativo establishment out of proportlon with the requirements of a few «naus» once a year. 
This would also apply to the Cape Bay, which, on account of the unfriendly neighbours would 
carry the burden of one more fortress. 

The abundance of fresh vegetables and meat, plenty water and free ílshing, gave rise to the 
navigators and writers axiom of the island being there by the Grace of God!, an expression the author 
justifies by reoalling the appalling conditions passengers were subjeot to on account of the lack of 
hygienic requirements for humjreds of people packed up for so many a month! For them the call 
meant an heavenly respite indetá. ’ 

In this view, the first commentators of the Portuguese national poem, «Os Lusíadas», promptly 
identified the «Island of Venus» with Santa Helena, asserting that Camoens himself had been pr essed 
on the point, cautiously abstaining himself of a cleflnite reply. This episode has been one of the most 
controverted among the Poem commentators, but most of them falling upon a narrow criticism based 
upon the old classios never got to undestand the relief it meant to tired and sick navigators, 

The advent of Philip II to the Crown of Portugal, in 1580, thrust the country into the mess of his 
European pohtics. This brought the intrusion of Engllshmen and Dutchmen into the East trade, under 
a vast plan of ousting the Portuguese. The use of Santa Helena as a port of call brought a few conflicts 
where the Portuguese reaped three victories to one loss, The Crown throught better to stop the call 
diverting the ships to Brazll or Angola, when required. 





NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 


UM PROBLEMA ARQUEOLÓGICO COM MOEDAS MUÇULMANAS (') 

Na gruta conhecida por Lapa do Fumo, arredores de Sesimhra, têm sido 
encontrados, no decorrer de escavações arqueológicas iniciadas M uns vinte anos, 
alguns pequenos conjuntos de moedas muçulmanas de prata, ou de fragmentos 
de moedas, os primeiros espalhados no chão à entrada da gruta e os outros 
enterrados no solo em diferentes locais. 

O grupo das moedas espalhadas no chão foi já objecto de dois estudos, 
publicados com os títulos «Moedas árabes do séc. XII, encontradas no concelho 
de Sesimbra», por Joaquim Figanier, e «Moedas muçulmanas de Beja e de Silves», 
pelo autor da presente comunicação. Este grupo incluia, além de seis moedas 
batidas pelo príncipe almorávida Ali b. Yusuf, entre os anos 1106 e 1128 da era 
cristã, 70 espécies raras do perturbado período vivido no sul do actual Portugal 
depois da queda dos Almorávidas, e que pode situar-se entre 1144 e 1147. No meio 
destas moedas figuram os primeiros exemplares dados ao conhecimento público, 
mostrando a existência de casas de cunho em Silves e em Beja. A perda deste 
conjunto de moedas poderá situar-se no ano de 1147. 

Em sucessivas escavações arqueológicas realizadas na Lapa do Fumo, foram 
aparecendo, enterrados em diferentes sítios, três pequenos blocos compactos que, 
após a respectiva limpeza, mostraram grande semelhança entre si, por serem 
constituídos, na sua maioria, por fragmentos de moedas de prata, cortados ou 
partidos, quase todos de quirates, alguns de dirhames do califado e também de 
dirhames dos reis de taifas, estes de teor ínfimo de prata; havia ainda um ou 
outro quirate inteiro e alguns com falta de pequenas porções. O primeiro bloco 
continha cerca de 114 elementos (entre eles três moedas inteiras, um pequeno 
disco sem legendas, de tamanho semelhante a um oitavo de quirate, e um peque¬ 
nino arame de prata em forma de presilha); no segundo lote encjerravam-se 
10 elementos e no terceiro 8. Junto a este foi ainda encontrado um frag¬ 
mento de moeda de ouro dos Abádidas de Sevilha. 

Nos princípios deste ano, um intruso, penetrando na gruta com 
alpns rapazes, diz ter escavado na terra com uma vara, em sítio que ficaria na 
sequência das anteriores escavações, e a uns 30 centímetros de profundidade 


(O Comunicação apresentada à Secção de Arqueologia, em 7 de Junho de 1977. 
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haveriam começado a escorregar pela terra em declive 50 moedas oxidadas o 
um anel. 

Estas últimas espécies são também do tipo quirate, do almorávida Ali 
b. Yusuf, com menção dos herdeiros Sir ou Tashfin, portanto batidas entre os 
anos 1128 e 1143. Uma das moedas, com muito uso, ainda não pôde identificar-se. 

Quanto ao anel, parece ser de prata de título alto, com o aro em cilindro 
maciço, engrossando na parte inferior; superiormente, tinha uma caixa para 
presumível inserção duma pedra que não foi encontrada, supondo-se que esta 
foi retirada antes do conjunto, anel e moedas, haver sido posto na terra, pois 
as garras que a prenderiam estão direitas em relação aos lados da caixa—esta 
já estava partida em vários pedaços, separados do aro, quando o conjunto 
apareceu para estudo. 

Após a apresentação de todos estes elementos informativos, o autor da 
comunicação pôs as seguintes questões; 

Terá sido um mesmo indivíduo quem espalhou as moedas à entrada da 
gruta e enterrou os outros conjuntos? Se tal aconteceu, admitindo-se que as 
moedas encontradas à superfície foram perdidas, porquê tantos locais separados 
para esconder pequenos lotes? 

Se os diversos conjuntos foram guardados por diferentes indivíduos, haveria 
daqueles conhecimento comum? 

Com que fim teriam sido as moedas fragmentadas, na sua maioria, em 
porções tão diminutas? Podendo supor-se que os fragmentos serviriam para 
perfazer pesos certos de prata (e, para isso, se lhes juntaria o pequeno arame 
e o anel, procedimento justificável tratando-se de metais preciosos), porque se 
achavam reunidos fragmentos de prata de toque elevado com fragmentos que 
se sabia de toque ínfimo ou nulo? 

Porque se encontrava num dos blocos um pequeno disco de prata que 
poderia servir para a cunhagem de uma moeda? 

Existiria na região alguma casa da moeda oficial donde, a pouco e pouco, 
fossem subtraídas pequenas quantidades de materiais que serviriam para fabrico 
de moeda? Nesta hipótese, os indivíduos que retiravam as pequenas quantidades 
de metal (que poderiam ser operários da própria oficina) leva-las-iam para a gruta 
onde os utilizariam com a mesma finalidade, agora ilícita? Mas porque não 
aparecem junto dos fragmentos utensílios indispensáveis a esta aetividade? Porque 
não aparecem quirates ou fragmentos iguais, isto é, saídos de um mesmo cunho? 

Na opinião do autor da comunicação, são de aceitar apenas as seguintes 
conclusões: 

a) As moedas achadas à superfície espalharam-se ali, com grande probabi¬ 
lidade, cerca do ano de 1147, mas não antes de 1146; 

b) Foi possível identificar nos conjuntos elementos até às cunhagens de 
Ali b. Yusuf com os seus herdeiros designados, ou seja até 1144, não aparecendo 
moedas dos dois últimos governantes almorávídas nem dos chefes políticos que 
procuraram o poder e a independência nessa mesma data, e de que o primeiro 
bloco achado foi fértil. 

Tais factos levam-nos a pensar que moedas encontradas na gruta—espa¬ 
lhadas no chão, ou enterradas—carecem de ser analisadas separadamente. 


José Rodrigues Marinho 
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CASTRO E SOLLA, Luís ãe~ Carlos Ribeiro, Ensaio Biográfico, Lisboa, 1976. 

56 pp, 

O autor deste trabalho é o Eng. Luiz de Castro e Solla, inspector superior 
do corpo de engenharia de minas e serviços geológicos (aposentado). Carlos 
Ribeiro (1813-1882), além de militar e cientista, impôs-se também no campo da 
política, participando activamente na vida social do seu tempo. 

Desta polifacetada existência deviam necessariamente resultar testemunhos 
escritos. Assim aconteceu. Esta biografia, agora sob análise, podia por conse¬ 
guinte apoiar-se noutros trabalhos, o que se verificou. Cite-se apenas o bom 
artigo publicado pela Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, vol. XXV. 
Recomenda-se a leitura deste artigo, porque dá, além da sua biografia,' a sua 
bibliografia científica, principiada em 1857, estendendo-se até 1882, ano da morte 
do ilustre cientista. 

O A. desta biografia é geólogo, como o seu biografado. Esta particularidade 
confere ao seu trabalho uma importância especial. Esta biografia pode consi¬ 
derar-se, portanto, exaustiva, tanto sob o aspecto «curiculum vitae», como sob 
o aspecto político. Com efeito, o leitor assiste à desbobinagem da vida de Carlos 
Ribeiro, ano a ano, enquadrada na ambiência sócio-política de tão cheios e 
interessantes acontecimentos. 

As numerosas citações que enriquecem estas páginas ajudam o leitor a 
prosseguir a sua pesquisa, caso assim o deseje, Além destas úteis citações, há 
ainda as notas que enriquecem o texto, 

S. R. 


HARRIS, Clrnncy D.-Bibliography of Geography. Part I. Introduction to General 
Aids. University of Chicago. Department of Geography. Research Paper 
n.° 179. 1976. IX-276 pp. 

Todos reconhecem o valor de bibliografias especializadas. Os leitores desta 
revista, habituados a lidar com a geografia, ficarão agradavelmente suipreendidos 
ao poderem consultar tão útil trabalho, agom posto ao seu alcance, Trata-se de 
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um esforço comum, realizado na universidade de Chicago, ao longo de 25 anos 
de constante trabalho. 

Um rápido relance pelo índice basta para nos convencer da excepcional 
importância deste livro. Principia por apresentar densas páginas sobre biblio¬ 
grafia de bibliografias. Ramo cheio de interesse e de utilidade para todos os 
estudiosos. Logo a seguir vem o capítulo sobre actuais bibliografias da geografia, 
completado por bibliografias retrospectivas da geografia. Temos, depois, biblio¬ 
grafias especializadas da geografia. Entra-se, a seguir, na secção de livros, para 
se considerar, finalmente, as revistas. 

Poderia parecer, à primeira vista, que se trata de uma obra de interesse 
limitado aos estudiosos de língua inglesa. Evidentemente, abundam as obras 
nesta língua, mas esta Bibliografia de Geografia impõe-se a todos os cultores da 
ciência geográfica, quer sejam de língua inglesa, francesa, alemã, russa, espanhola 
e italiana. Infelizmente, não há referências a publicações portuguesas, que possam 
satisfazer, até certo ponto, o brio nacional. Em todo o caso, o esforço brasileiro 
mereceria, no conjunto latino-americano, referência condigna. Não deixa isto de 
constituir séria reserva à natural ambição do prol Chauncy D, Harris, que desejou 
naturalmente apresentar um tratado completo sobre bibliografia da geografia. 
Talvez esta falha possa ser remediada em futura edição. 

S. R. 


PAÇO D’ARCOS, Joaquim—Memórias da minha vida e do meu tempo, 2." vol. 

Guimarães & Ca. Editores. Lisboa, 1975, 366 pp. 

Se o primeiro volume das Memórias da minha vida e do meu tempo, de 
Joaquim Paço d’Arcos, provocou justificado interesse, poderá afirmar-se, e sem 
receio de contradita, que o segundo volume, agora sob análise, não só vem 
confirmar o mesmo interesse, mas ainda o incrementa. 

A época abrangida pelo volume—1923-1929— é bem reduzida, mas, em 
compensação, encontra-se recheada de acontecimentos que se podem agrupar 
sob diferentes aspectos: íntimo, familiar, literário, político, histórico... 

O aspecto íntimo lida, como é óbvio, com a adolescência e virilidade do 
autor que desfia os seus 15-21 anos. Reparte-se por Lisboa, Moçambique (Beira) 
e S. Paulo. A caminho do casamento,,nomeia-se já a predilecta, a futura esposa. 

Aos leitores habituais deste Boletim... interessarão mais, sem dúvida, os 
restantes aspectos. Mas o familiar de tal forma se impõe que é impossível não 
o realçar. Não é só «A graça feminil e vibrátil da mãe que perdi» (p. 46) mas 
é também o pai, o comandante Henrique Corrêa da Silva (Paço d’Arcos). É ele 
o verdadeiro herói que se solta facilmente da leitura destas páginas, o homem 
modelo de honestidade, de verdadeira fidalguia, de patriotismo desinteressado. 
E é também o grupo de irmãos — dr. Carlos Eugênio de Sousa Belford Corrêa 
da Silva, Henrique Belford Corrêa da Silva, conde de Paço d’Arcos, Manuel Belford 
Corrêa da Silva, Paço d’Arcos, Pedro Corrêa da Silva, Paço d’Arcos. São também 
as tias e outros membros da família unida, amiga, consonante. 

Sob o aspecto literário-social, dir-se-ia à primeira vista que devia ser este 
o meio habitual em que o A. se movimentava. Pois não é assim. Ao lado de 
tertúlias, de salões, de reuniões elegantes, Joaquim Paço d’Arcos foi obrigado pela 
vida a distribuir-se por outras companhias mais populares e, nem por isso, menos 
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~, E ? regad ° n ° Batlc0 Inglês ' em Lisboa a princípio; a seguir chefe 
w™v ete t, Seu Pai ’ n0meado remador dos territórios da Companhia de 
Moçambique; depms, novamente no Banco Inglês de Lisboa; e finalSte em 

f .StoL em negÓCÍ ° dS antÍqUárÍ0, E ° V0lume temina com o regresso 

n ® a0 inúmer f os noraes de Po^as, escritores, jornalistas, artistas etc que 
perpassam por estas páginas. Não é vulgar encontrar-se um jovem como o A a 

S0CÍedadS d ° SGU temP °- P ° r ° Utr0 Ma ’ os sola ™ s 
a sorte como que o obrigaram a lançar mãos de todas as oportunidades que 

medLaZr' FOi , jornalista ' em S ‘ Paul °* 0 ^e no Diário Nacional, st impôs 
imediatamente aos colegas de redacção, mergulhando, como eles, na política local 

, ra ’ en re m ^ eses > seguiu-lhes naturalmente o exemplo e teor de vida Destes 

~/r tai r deSCrÍÇÕeS emp0lgantes e ines « ada moíe 
em píena selva, a lutar com um leão, de Carlos Bumay da Cruz Sobral Abundam 

£££?*££?* deteaa “ “ * íto* tanto nmscu- 

a namS; C r°,^ a - Se f Wtes tete »P«iarSo sobretudo 

desta ? S Car40ler sucedidos ao longo 

minLTT ? P ™ eir ° IUE " Teto “ Gomes ' escr itor requintado 

guindado a presidência da República, em 1923, em desacordo com os governos 
assiste a revolta do comandante João Manuel de Carvalho que sem %Z sê 
rende facilmente (p. 64-67). Por fim, o presidente imita Afonso Cosfa e exLse 
voluntariamente. A democracia encontrada em Portugal não corresponderia cer¬ 
tamente àquela a que se habituara em Londres. Anota Paço Ko brande 
derrubador de governos nessa época era o engenheiro Cunha Leal vedeta do 

1 Parlament f que P unha no ata ^e extraordinário fôlego». 
, Dm f f cia 4 Presença do comandante Paço d'Arcos, como ministro das 
coldnias, no elenco ministerial de Vitorino de Guimarães, em 1925 O ministério 
dmou apenas qua ro meses e meio (p, 93). üma das tentativas do min “tre So 
dArcos foi a neutralizaçao do seu ministério de qualquer inlluênola partidária 
OU pota situand 0 .se a nivel mais elevado. Não o conseguiu, porem 

O i» * J™ “ mteiías desta época são naturalmente narradas desde 
o 18 de Abn até ao 28 de Maio. Nesta altura encontra-se o A. na Beire « aSe 

Tmt Lta 808 “ onl6tímeIltM “ metrópole se desenrolavLn. 
nas- . i q T ,mporlsmes se «vivem nestas vibrantes págl- 

n«. a burla do banco de Angola e Metrópole, em que Alves dos Reis consegue 
entusiasmai na sua megalomania o alto-comissírio de Angola, Kego Ohaves- a 
luta parlamentar entre o Dr. Rodrigo Rodrigues, governador de Macau, e o mús- 
ro das colónias, Com. Paço d’Arcos; as tentativas envidadas no sentido de se 

b.^ Im^Sou ™ 10 * '*** * “ ,Ue 3 °° mpmhl4 * 

Segundo a nossa modesta opinião, o principal interesse deste livro centra-se 

o «au?T S ,r X ’ “ que Ee desCT ™ ~ÍS TaS 

do Comandante Paço dArcos, como governador dos territórios da Comoanhla do 

SS, 1 * “* Pa ‘f tta 1Uta ° 0m “ Mmtaista S a ° & mesma Companhfa, 
qUMido ela hipotecou, possivelmente por Inconsciência ou por ignorância o porto 

conclusões a meditar, E então que o seu exemplo galvaniza o país inteiro for- 
mando-se a ümao Portuguesa ão Ultramar\ presidida por Norton de Matos, secre- 
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tarisda por Luís Lupi, e em que se inscrevem dezenas e dezenas de patriotas. 
É aqui, nestas páginas, que a figura do governador dos Territórios da Companhia 
de Moçambique, Com. Paço d’Areos, mais alto se levanta e de mais alto se impõe 
à consideração da nação inteira. 

É ele, sem dúvida, o herói deste segundo volume das Memórias... de seu 
filho Joaquim, 

S. R. 


V1GNERAS, Louis-André—The discwry of South America and the Anãalusian 

Voyages. Published for the Newberry Library by the University of Chicago 

Press. Chicago and London, 1975, IX-170 pp. 

Pertence esta obra à colecção Studies ín the history of âismeries. Conhe¬ 
ce-se a monumental obra de Martin Fernández de Navarrete, Colección de Viajes, 
publicada em 1825, e que continua ainda hoje a ser a obra básica da historiografia 
dos descobrimentos espanhóis. A partir de então, estes descobrimentos passaram 
a dividir-se em ««maiores» e «menores». Aos primeiros pertenciam, de direito 
reconhecido, as viagens de Colombo, Vespúcio e Magalhães, As restantes viagens 
eram comodamente arrumadas na segunda categoria. 

t exactamente esta categoria que constitui o quadro especial desta obra. 
O A. alterou-lhe até a nomenclatura, passando tais viagens a chamar-se «anda- 
luzes» e não «menores». E com razão, pois muito embora se tenha valido da 
documentação de Navarrete, realizou extensiva pesquisa nos principais arquivos 
espanhóis, especificando-se o Archivo de Protocolos de Sevilha, conhecido e apre¬ 
ciado arquivo notarial, em que foi encontrar documentação diversa, como contra¬ 
tos, empréstimos, testamentos, etc. etc. 

Divide-se a obra em três grandes capítulos; o primeiro, dedicado ao des¬ 
cobrimento da América, por Cristóvão Colombo; o segundo ocupa-se da economia 
dos descobrimentos; o terceiro, finalmente, trata das «viagens andaluzas». São 
onze: 1-Hojeda, La Cosa e Vespúcio, 1499-1500; 2-Peralonso Nino e Cristóvão 
Guerra, 1499-1500; 3-Vicente Yaííez Pinzón, 1499-1500; 4-Diego de Lepe, 1499- 
-1500; 5—Alonso Vélez de Mandoza e Lufa Guerra, 1500-1501; 6 -Cristóvão Guerra 
e Diego de Grajeda, 1500-1501; 7-Rodrigo de Bastidas e Juan de La Cosa 1501- 
-1502; 8 — Hojeda, Vergara e Campos, 1502-1503; 9/10-Cristóvão e Luís Guerra 
1504, Juan de La Cosa e João de Ledesma, 1504-1506; 11-Alonso de Hojeda e 
Pedro de la Cueva, 1505-1506. 

Estas viagens, baseadas em investigação original, constituem, como se disse 
a principal fonte de interesse da obra em análise. Situam-se todas elas entre o 
Nordeste brasileiro e o Panamá, Encontram-se, assim, naturalmente, na base da 
ocupaçao e exploração espanholas desta zona. Em apêndice dá-se um bom apon¬ 
tamento sobre a viagem portuguesa de Vespúcio. Concorda o A. que, atentos os 
factos a favor de Duarte Pacheco Pereira, o novo continente poderia chamar-se 
com mais propriedade Eduarãa ou Pacheca, «but everything considered America 
sounds better.» (p. 143) 

O trabalho é enriquecido por onze mapas, colocados logo no princípio, em 
hmdextes, gor boa bibliografia e abundantes notas, Uma obra destinada a atenta 
leitura e consulta. 

S, R. 
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FERRÃO, Carlos-HWria ia RepíWca. Terra Livre, Lisboa, 1976, 184 

tara. 6 ) A evolução da ^pública 5) A Bep,il>1 “ e “ ms 

Cada capitulo i cuidadosamante esquematizado, a laciiitar não sd » leitura 

StaTtu.í 5 '* 0 ? ,U,dr ° documenta1 ' o» aos propa- 

gandistas da Republica, composto por Roque Gameiro, Bastaria a publicação 

deste quadro para recomendar a aquisição deste livro, de distribuição gratuita 
nao se destinando portanto a venda. 5 gratuita, 

ques yS* ™f„ a<S Í0Í ? IeCt ° * raB0S ° tnMh0 110 mf ' 01ÍTCÍr a Mar- 
ques, ao lado do qual o presente se vem colocar. O Dr. Jasmins Pereira teceu 

coleccãe 7 S 1 f raQÕe ' J pr °P ósit0 d0 Poeiro. Assim se irá constituindo uma 
ç, . 5 . e obras relativas a um período importantíssimo da nossa história 

Será possivelmente cedo ainda para se divulgarem documentos de arquivos rela¬ 
tivos a es a época. Tanto a obra do Prol Oliveira Marques como a de Carlos 
S^sedwtaam à dhutlgaçao, mas será por seu intermédio que o estudo desta 
época se irá intensificando cada vez mais, 

S. R. 


da Sociedade d® Geografia de Lisboa, N.‘ 29 a 36 

f J nt r?? da a publicação da revista «Geographica», publica-se agora o 

3 SeUS uItimos nümeros ‘ Ver «Boletins» das séries 86 (1968) pp 205 
e 89 (1971) pp. 327. 
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FERNÃO DE MAGALHÃES 

Rosa Arciniega publica no número 343 da revista espanhola «Mundo Hisnâ- 
moo. um valioso artigo em que evocando o 454 anlvereárioT T,7. 

i0 8l0to presla '“tasiáeüoa homenagem a Fem6o 

Segundo afirma com honestidade e imparcialidade dignas de nota a articn- 

Sbro á2Ô a " Mmii0 ^ * Portentosa espedição, o seu 

cérebro director, o seu enérgico propulsor» foi Fernão de Magalhães 

O Gigante porém pela fatalidade do seu destino não regressou à Esuanha 
a receber os justos louros da sua vitória. P 

° e ía f 0 ' co “° salienta ainda R °sa Arciniega, no seu posto, ocupando o 
Brande CaPÍta ° VllÜla ag ° ra m espanho1 ' um ^sco Juan Sebastian 

,f ere “ u , e , ste no entant0 dos vindouros por ter trazido até San Lucas de Bar- 
ramedaa «Victória» que ao cabo de 3 anos de lutas e privações de toda a ordem 
depois de cumprida a sua missão regressava a Espanha com 18 homens a bordo' 
quantos sobreviveram do sonho heróico de Magalhães. 

O grande geografo Kholl escreveu com razão acerca do nosso genial nave¬ 
gador: «Magalhães retirou o Mundo dos ombros de Atlas e colocou-o no Eter». 

HOMENAGEM ESPECIAL A COLOMBO 

O mesmo número da revista «Mundo Hispânico» insere um artigo de Joa¬ 
quim Pmeros Corpas académico de Língua e História da Colombia em que se 
põe em relevo o facto de na bandeira deste País © noutras insígnias se prestar 
homenagem a Cristóvão Colombo. 

De facto Pifíeros Corpas assinala nos seus estudos sobre o assunto 
a constante presença heráldica do descobridor. Por vontade do estadista colom¬ 
biano Miranda essa presença foi respeitada por Bolivar e encontrou o caminho 
necessário para figurar no próprio símbolo nacional. 

O artigo é ilustrado com a reprodução da «Apoteose de Colombo» fresco 
pintado por Lazaro Tavarone em Génova em que o tricolor colombiano aparece 
na base do escudo. 
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AS CARTAS NÁUTICAS ARABES E O DESCOBRIMENTO DO CAMINHO 
MARÍTIMO PARA A IN Dl A 

Henri Grosset-Grange refere-se no n.“ 27-3» série da «Acta Geográfica» 
orgão da Sociedade de Geografia de Paris à carta náutica arabe da idade media 
que teve decisiva influência na descoberta do caminho marítimo para a índia, 
mas que infelizmente não chegou aos nossos dias. 

Diz expressamente o articulista da «Acta Geográfica» que «no domínio da 
cartografia e precisamente na época das grandes descobertas se produziu uma 
revelação injustamente caída no esquecimento: o piloto árabe da primeira viagem 
do Gama possuía uma carta do Oceano Indico. Depois do Gama outros Europeus 
viram exemplares deste género de cartas: nenhuma no entanto sobreviveu». 

De facto o artigo da «Acta Geográfica» pretende reconstruir uma delas 
segundo probabilidades que vão da simples conjectura à quase convicção conforme 
estas representam regiões desconhecidas dos marinheiros árabes do fim da Idade 
Média ou sectores que lhes eram familiares. 

O articulista alude às medidas normalmente adoptadas, ao plano geral¬ 
mente escolhido pelos sábios árabes, ao primeiro meridiano marcado a partir de 
Hadd na Arábia e ao perfil das costas, ilhas e continentes que nela deviam figurar, 

Sustenta Grosset-Grange que nas cartas árabes era-se inclinado a ver o 
Norte da carta em relação ao alto isto baseado na frequente substituição de 
alto e baixo em lugar de Norte e Sul nas posições relativas dos locais. Sofala 
por exemplo significava para baixo. 

O articulista conclui o seu trabalho afirmando que «em algumas dezenas 
de anos os portugueses levantaram os próprios locais e cartografaram um con¬ 
junto considerável de margens». Diversas teses foram propostas quanto à influên¬ 
cia das cartas dos marinheiros árahes nas cartas portuguesas visto aquelas terem 
precedido imediatamente os levantamentos directos. Grosset-Grange conclui afir¬ 
mando não ter pretendido trazer no presente trabalho senão a contribuição de 
um marinheiro a um empreendimento que exige a intervenção de competências 
variadas no compulsar de uma massa enorme de arquivos conhecidos ou a 
inventariar. 


O MISTÉRIO DA ESCOLHA DE VASCO DA GAMA 

O Bulletin des Séances da Academia Royale des Sciences d’Outre-Mer da 
Bélgica insere no seu n.° 2-1975, agora distribuído, um comentário crítico à obra 
de Armando Cortesão «The Mystery of Vasco da Gama» que julgamos digno de 
ser assinalado nesta secção. 

Segundo o seu autor F. Bontinck, Armando Cortezão «eminente especialista da 
história da Cartografia portuguesa» procura resolver o mistério criado à volta da 
escolha de Vasco da Gama para comandante em chefe da expedição mais impor¬ 
tante da história marítima portuguesa. 

Para explicar o enigma em questão Bontinck, salienta em primeiro lugar 
que Armando Cortesão procurou esclarecer antes de mais nada a noção de des¬ 
cobrimento nos séculos XV e XVI. Em segundo lugar retoma a antiga tese (de 
1924) de seu irmão Jaime Cortesão (+1960) que põe em relevo a existência do 
sigilo nacional, o segredo rigorosamente observado pela Corte de Lisboa dos 
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progressos te navegações e de tudo que lhes dlala respeito. A polítioa do arcano 
“2 ° * VaS “ * Q “ a ' para aTdê 

ítóe a ríl' rTI, v, ^ ““ ^ ?asc0 ^ G,ma ™ ‘™°« 

P , ta da índia tinha sido reconhecida e isto durante a vida de D João II 

O seu sucessor encarregou apenas Vasco da Gama do descobrimento oficial. 


H!SI6Ii,C0 ^OGRAFICA RELATIVAS A COSTA 
DE ÁFRICA, GUINÉ E ANGOLA 

rm . °™ smo volume d0 BuMin dss dances de Academie Royale des Sciences 
d Outre-Mer insere ainda comentários do mesmo autor Bontinck às obras de 
Mário Miiheiros: «índice histórico-coreográfico de Angola», de Avelino Teixeira 
da Mota: As viagens do Bispo D. Frei Victoriano Portuense à Guiné e Cristia¬ 
nização dos Reis de Bissau e à de Rainero Romain: «La scoperta delia Costa 
occidentale dAínca nelle relazioni di Gomes Eanes de Zurara, Diogo Gomes, 
Eustache de la Fosse, VaJentim Fernandes e Duarte Pacheco Pereira 

Da primeira escreve Bontinck: «Este Índice constitui um elemento de 
trabalho indispensável a todos os que se entregam ao estudo da história de 
Angola antiga e moderna portuguesa e africana,» 

No que se refere à segunda obra mencionada salienta-se o facto de que com 
ela se desejar preencher a lacuna que verifica relativamente ao passado da cidade 
e ilha de Bissau que não tem merecido o interesse dos historiadores, Os vinte 
textos que se editam quase todos inéditos são acompanhados de introduções 
e comentários e dizem respeito aos dois últimos decénios do Século XVII período 
muito movimentado da história de Bissau. 

Finalmente acerca da obra de Rainero, Bontinck afirma que ele procurou 
por ao alcance dos seus compatriotas e dos seus colegas africanos o fascinante 
século XV «por excelência o século dos descobrimentos o qual tem despertado 
nos segundos principalmente particular interesse pois pensam que mesmo através 
das fontes etnocentrícas é possível refazer esse encontro tão perturbante para 
os seus antepassados. 

A fim de facilitar a tarefa a obra edita largos extractos em português, latim 
e francês de algumas das narrativas dos nossos cronistas e dos outros autores, de 
facto de primeira importância para a compreensão do descobrimento da costa oci¬ 
dental da África. 


OS MILITARES NO GOVERNO DOS NOVOS ESTADOS AFRICANOS 

Claude E. Welch, professor de ciências políticas, publica no n,° 106 da revista 
francesa «LAfrique et 1'Asie» um bem documentado artigo sobre o poder e os 
militares africanos. 

Segundo o articulista em muitos países africanos o elemento militar desem¬ 
penhou um 1 papel mínimo no processo da independência. Em muitos casos na ver¬ 
dade não houve guerra de libertação mas somente negociações com o governante 
europeu anterior. A primeira missão do exército foi a de manter a ordem interna. 
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A estrutura militar colonial foi em breve substituída por uma indígena. 

Sustenta Claude E, Welch, que lentamente esta abandonou a sua actividade apolí- j 

tica para tomar profunda consciência da sua responsabilidade nacional em face da 
falta de autoridade dos governos civis. [ 

Mas, conclui o articulista, a unidade destes exércitos é muito precária e o 
poder militar transforma-se frequentemente no governo de um grupo étnico, ou 
de um agrupamento ideológico ou ainda de um «homem providencial». 

O artigo de Welch termina com a relação de 20 estados africanos que vão 
desde a Argélia ao Zaire, todos presididos por oficiais com patentes que vão de 
major a general. 


A FEITIÇARIA NA COSTA DO MARFIM 

Marc Augé publica na revista inglesa «Africa-Journal of the International 
African Institute» ,n.“ 2, de 1976, um elucidativo artigo sobre «Saber ver e saber 
viver: as crenças na feitiçaria na Costa do Marfim». 

Neste elucidativo trabalho tenta-se averiguar em primeiro lugar se as crenças 
na feitiçaria constituem tema para investigação antropológica. Um rápido exame 
da literatura existente sobre o assunto prova que de facto um tal assunto não está 
claramente definido. Inclui, por exemplo, a conexão da feitiçaria com estruturas 
sociais, e os elementos que as integram ou conduzem a conflitos os quais podem 
surgir espontaneamente ou ser por seu turno constitutivos da realidade social 
do fenómeno. 

Dos exames que fez a este tipo de crenças, na região de Lagoon na Costa 
do Marfim, Marcei Auge chegou às seguintes conclusões: 

1 ) Que a prática destas crenças faz parte da teoria que) as sistematiza; | 

2 ) que as crenças na feitiçaria fazem parte de um grande todo ideológico i 

cuja lógica é de ordem sintáctica. i 


O PRESTÍGIO E O ESTATUTO SOCIAL NA ETIÓPIA 


O mesmo número da revista inglesa «África»—Journal of the International 
African Institute insere ainda um artigo de William A. Shack sobre o prestígio, 
o estatuto social e as alterações sob este aspecto na Etiópia moderna. 

Nele se põe em relevo que o sistema das categorias e estatuto social em 
Addis-Abeba, na Etiópia, foi condicionado no plano histórico por factores de ordem 
étnica, profissional e política. À dominação simultaneamente cultural e política 
dos etíopes de Amhara à escala nacional, constitui, o quadro conceptual pelo qual 
se organizava a estratificação social dos grupos étnicos variados da cidade. A dife¬ 
renciação cultural entre a aristocracia dos etíopes conforme pertenciam ou não 
à etnia de Amhara tomou-se o factor essencial e determinante no que se refere a 
categoria social; constituiu mesmo o índice de base pelo qual se atribui um esta¬ 
tuto inferior às funções ocupadas pelos grupos étnicos que do ponto de vista 
cultural se encontravam mais afastados dos de Amhara, portanto do estatuto 
superior. 


JUAN DE LA COSA E O SEU FAMOSO MAPA MUNDO 

„ . ^ rtur Davie s publica no The Geographical Journal (órgão da The Royal 
f • 142 ’ part * I. ^ 1976, um artigo em que se procura 
identificar perfeitamente o cartógrafo Juan de La Cosa e datar o seu famoso 
mapa mundo. 

Na verdade muitas são as implicações que do mapa de la Cosa se podem 
tirar para o descobrimento do Novo Mundo. De facto o mapa mundo de Juan 
de La Cosa tem sido a medida cartográfica pela qual se procurou averiguar com 
rigor quais as costas do continente americano descobertas até 1500. Em anos 
recentes tem sido feitas tentativas para lhe atribuir uma data posterior, isto 

al8 

Artur Davies admite no seu artigo a hipótese de que La Cosa não desenhou 
o mapa e que este é- como G. R. Crone já o havia notado -um conjunto de mapas 

Sugere assim o articulista da «Geographical Journal» que os consideráveis 
erros feitos nas latitudes das costas e ilhas querem dizer que não pode ser datado 
mais tarde do que de 1501. Também se afirma no trabalho, que resumimos que 
Aménco Vespucio pode ter auxiliado La Cosa na construção do Mapa e foi talvez 
responsável pelo facto do mesmo ter sido trazida para Portugal. 


GEÓGRAFOS ESTUDAM A BACIA AMAZÔNICA 


John Hemming publica no mesmo número do «Geographical Journal» uma 
crónica em que aprecia duas obras recentemente publicadas sobre a bacia Ama¬ 
zônica. Trata-se de «Amazon Jungle: Green Hell to Red Deserfc» de R. J. A. Goodland 
e H. S. Irwm, um valioso estudo de carácter ecológico em que se debate o impacto 
do meio ambiente no programa da construção da estrada que atravessa a bacia 
do Amazonas, e «The Amazon River of Brasil» de Hildgard 0’Reilly Sternberg em 
que se compendia abundante informação sobre a história do Amazonas, embora 
nao tivesse havido a pretensão de se elaborar um estudo estruturado e exaustivo. 

Na primeira das obras citadas há, segundo John Hemming um capítulo 
sobre os índios que revela grande prudência e sensatez na forma como são abor¬ 
dados os seus problemas específicos. Apresenta este capítulo mapas e listas das 
170 tribos que ainda sobrevivem na Amazónia. 

Também, na opinião do articulista do «Geographical Journal», é de grande 
interesse neste «admirável livro» o capítulo sobre doenças. Nele se explicam os 
perigos da difusão da «schistosomiasis» e da «cegueira dos rios africanos» ao 
longo da nova estrada. 

As duas últimas partes da obra mereceram-lhe ainda especial referência. 

Numa aborda-se a fauna que a nova estrada pode pôr era perigo. Na outra 
parte faz-se o resumo da história da Amazónia e corrigem-se os erros relativos 
às datas do estabelecimento dos portugueses em Belem do Pará. 

John Hemming conclui que os dois livros sob apreciação se completam um 
ao outro. «Ambos ^contribuem para uma melhor compreensão da geografia do 
Amazonas. Auxiliarão sem dúvida a persuadir as autoridades a reconsiderar algumas 
das políticas seguidas e isto em especial pelo facto dos livros dos Professor Goo 
dland e Dr. Irwm estarem a ser traduzidos para português». 
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UM BARCO DE PESCA PORTUGUÊS POUCO VULGAR 

Paul Jonstone e A. F. Filley estudam a fundo, em artigo publicado no 
«The Mariner’s Mirror» (vol. 62, n.° 1, de 1976), o «saveiro e arte de Xavega» ou 
«barco do mar», esse notável barco de pesca, com a sua forma em crescente, 
empregado no norte de Portugal na faina respectiva no Oceano Atlântico. 

Depois de descrever as principais características do saveiro os articulistas 
põem em relevo o que há de desusado num barco sob muitos aspectos único 
no seu género. 

Paul Johstone e A, P. Pilley que parecem conhecer muito bem o seu assunto 
estribam-se, nas afirmações que fazem autores ingleses e portugueses, nomea¬ 
damente J. Guthrie, que já em 1949 salientava, em artigo publicado no n,° 3 
de Maio do mesmo ano, da «Mariner’s Mirror», a singularidade dos barcos de 
pesca portugueses. 


UMA ILHA ÚNICA NO MUNDO 


Gamini Navaratne publica no número de Junho-Julho de 1976, da revista 
inglesa «Commonwealth», um curioso artigo sobre uma ilha deserta do Oceano 
Indico com características na verdade especiais e únicas. 

De facto não deve haver no Mundo nenhuma outra ilha como Kachativu. 
Desabitada permanentemente, durante quatro dias por ano fervilha de actividade. 

Assim, num determinado dia da terceira semana de Março, centenas de 
milhar de visitantes de Sri-Lanka (Ceilão) e da índia, convergem e chegam à 
ilha de Kachativu. Três dias depois, todos partem dali, deixando o local aos 
pescadores que a ele eventualmente aportam ou aos contrabandistas que actuam 
entre Sri-Lanka e a índia. 

Na realidade Kachativu só vive durante a festa anual de Santo António, 
patrono dos pescadores católicos. Contudo, a maior parte dos seus visitantes não 
são nem pescadores nem católicos. O festival é de facto uma desculpa para as 
pessoas que da terra firme ou da grande ilha aqui vêm para fazer um comércio 
de trocas que afunda as suas raízes nos tempos medievais. 

Com menos de uma milha quadrada de área, comparada com as 23.300 de 
Sri-Lanka, Kachativu fica a 12 milhas ao largo da ilha Delft e é a mais próxima 
do território de Sri-Lanka, encontrando-se apenas a 16 milhas de Rameswaram, 
na índia. 

Katachivu não tem nem edifícios permanentes nem água e nada cresce 
no seu solo. 

SEGREDOS ECOLÓGICOS DO QUÉNIA 



Christopher Portway, explorador que faz parte da expedição ao rio Tana, 
no Quénia, apresenta em artigo publicado na revista inglesa «Commonwealth 
(número de Agosto-Setembro de 1976), a viagem que se propõe realizar ao longo 
deste famoso curso de água. 

O rio Tana desde há muito desperta o interesse de exploradores e cien¬ 
tistas. Com mais de 800 milhas de extensão, nasce no monte Quénia a uma alti¬ 
tude de 14.000 pés. Espraiando-se em arco ao longo da fronteira norte do país 
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desce até is planícies costeiras ao longo da Bala Formosa, Depois de 

florestas até agora impenetráveis ao homem. 

n . MerC . ê d0 oliraa local extremamente inóspito, compacta vegetação, insectos 
o intetor ” C “° W °“ e esteda 

]ftr _ a ^ e ®f5 SS0 0 ri0 faz h °j e P arte dum programa de desenvolvimento em 
curso superior já íoram constn,ídas duas bamgens ' estand ° 

Por o^n^IH^n7 Plet f^ f 0 ^ne f â0 a0 Quénift toda a el ^«dade necessária, 
J % f 6 d ° ri0> estã0 a 5er levados a efeito Projectos de 
rngaçao em vários locais, tendo em vista suportar uma população cada vez maior 

^f ? Çao ’ P^rocinada pela British Polytechnic of Central London Expio-' 

territdrio ÍGty ' Pr ° P ° e ’ Se Um íntluérito ecolí5gicü e médico a todo 0 

rnncil ená ° ^ u COns L Í dera S ão os elementos que a constituem, esperamos que 
T °” ga °? f us obj ® ctlvos ' e na0 só sob o ponto de vista humano mas até relati- 
vamente a fauna e à flora. 

efeit0 ' 0 gru P° de 26 elementos, é dirigido pelo explorador veterano 
Nigel Wmser, sendo a iniciativa apoiada pelo bem conhecido arqueólogo Richard 
Leakey, director do Museu Nacional de Nairobi. 


A HISTÓRIA DA MISTERIOSA TIMBUCTU 

Attilio Gaudi publica na revista italiana LTJniverso, n.° 3 , de 1976, um bem 
documentado artigo em que.se evoca a história da misteriosa Timbuctu. 

Segundo salienta o articulista, centenas de manuscritos árabes que durante 
s culos se conservaram em bibliotecas privadas das mesquitas e das famílias do 
bahara maliano e nigeriano, forneceram elementos novos e clarificadores para 
o conhecimento histórico e cultural do que foi o século de ouro da misteriosa 
Timbuctu e de outras cidades menores da ansa do Niger de Gao a Djenné. 

Ainda consoante afirma Attilio Gáudio, foi nos alvores do século XIV 
que a misteriosa cidade alcançou o seu máximo esplendor, com uma população 
de cem mil habitantes, de diversos grupos étnicos, berberes, árabes, mouros, 
houssa, fulani, songhay, wangare, os quais construíram os seus próprios bairros* 
conseguindo consideráveis lucros comerciais e fama de ambiente intelectual. 

De facto, a universidade islâmica de Timbuctu tomou-se célebre a ponto 
de para ela convergirem cientistas, literatos, teólogos e historiadores vindos de 
países tao distantes como o Egipto, a Pérsia, Espanha e de todo o Magrheb Sob as 
«colunatas de argila da mesquita de Sankoró, sede da Universidade, estudavam 
e dissertavam mais de 15.000 jovens, e centenas de escribas compilavam era árabe 
os volumes de uma riquíssima biblioteca infelizmente, mais tarde, dispersa. 

Attilio Gáudio evoca no seu valioso artigo os exploradores europeus que 
visitaram Timbuctu na sua época de esplendor, citando como o mais antigo o 
florentino Beneditto Dei que ali residiu de 1471 a 1473, 

Alude ainda o articulista da revista «Universo» ao explorador inglês Gordon 
Laing, que esteve na famosa cidade em 1826, sendo assassinado em 3 de Outubro 
desse mesmo ano. 
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Kené Caillé, o insigne viajante francês, depois de uma viagem acidentada 
chega finalmente a Timbuctu a 20 de Abril de 1828. Depois de uma extraordinária 
viagem de exploração em que percorreu mais de 4.500 quilómetros regressou 
ponto de partida, Tanger, em 18 de Agosto de 1828. 

Attilio Gáudio menciona ainda o explorador alemao Henn Barth que visitou 
Timbuctu em 1853. A sua viagem teve início em 1850. Partindo de Tripoli, Barth 
regressa a esta mesma cidade em 1855, depois de ter percorrido praticamen e 
as principais pistas da África Ocidental. Alguns nomes dos pontos visitados pelo 
corajoso investigador dão uma ideia da extraordinária extensão da sua 
Ghat, Agadés, Nigéria, Lago Chad, Adamoua, nos Camarões, Alto Volta. Só o seu 
disfarce de muçulmano lhe permitiu voltar são e salvo à civilização. O ultimo 
viajante moderno a visitar Timbuctu foi o austríaco Dr. Lenz que chegou a 
famosa cidade em 1 de Julho de 1880. 

A REPRESENTAÇÃO CARTOGRÁFICA DA ILHA MAURÍCIA 
NOS SÉCULOS XVI, XVII E XVIII 

«Annali di Ricerche e Studi di Geografia» insere no seu n." 34 do ano XXIX 
(agora editado), um estudo de Corradino Astengo, em que se procura averiguar 
até que ponto correspondem à realidade as representações cartográficas da ilha 
Maurícia nos séculos XVI, XVII e XVIII. _ 

Depois de tratar resumidamente do problema da localização da ilha Mau¬ 
rícia nas cartas portuguesas do século XVI, evoca Domingos Fernandes, Diogo 
Rodrigues e Pedro Mascarenhas, referindo-se â acção dos marinheiros de Portugal, 

O nome de Pedro Mascarenhas ficou ligado durante muitos anos ao do 
arquipélago como seu descobridor. O articulista dos «Annali di Richerche e Studi 
di Geografia» menciona ainda os principais factos históricos que dizem respeito 
à colonização da ilha Maurícia. 

Na última parte do seu trabalho procede ao exame das representações 
cartográficas mais detalhadas executadas pelos holandeses, ingleses e franceses 
durante os séculos XVII e XVIII. 

Corradino Astengo considera a carta do Abade de la Caille como a mais 
perfeita representação cartográfica da ilha Maurícia, comparando-se em rigor 
com as cartas modernas, apesar de datada de 1753. 

EXPEDIÇÃO CIENTÍFICA AO DESERTO DA LÍBIA EM 1874 

Horst Hagedorn e Wolfgang MacKelein descrevem com pormenor em 
artigo publicado na revista alemã «Die Erde» n.° 106, a expedição que o Kediva 
do Egipto ordenou em 1874, a fim de estudar o deserto da Líbia, ha fronteira 
ocidental do País. 

A missão científica que sua Alteza resolvera patrocinar fora sugerida pelo 
cônsul alemão no Egipto, Herr von Jasmund. 

Levou-a a efeito Gerhard Rohls, famoso viajante alemão. A partida teve 
lugar no referido ano de 1874. 

Dela ficou um curioso monumento arqueológico: uma inscrição numa coluna 
existente no referido deserto em que aparecem os nomes de todos os partici¬ 
pantes da expedição. 


ATRAVÉS DAS REVISTAS 
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ESPAÇO, GEOGRAFIA E CIÊNCIAS SOCIAIS 

rfln JÍ“ ° ® Ul ° , i acima ' Speridiã0 Faiso1 ' geógrafo do Instituto Brasileiro de 
! 6 ES í at í Ca ’ pubIlca 110 n ‘° 4 (Ano 37), da «Revista Brasileira de 
jrrr bem documeníacl0 artig0 em Ç ue s ® interroga sobre as incógnitas 
que, ainda hoje, espaço, geografia e ciências sociais, representam. 

Principalmente a primeira incógnita referida é estudada sob vários aspectos. 
. e aC °' ° j aba ho de Speridião Faisol, que teve a colaboração de Ferudes de 
Menezes, Xavier Growerie de Oliveira, Lopes Ferreira e Gagoy de Menezes, cons¬ 
titui um esforço assinalável no sentido de apreciar e especificar o que compre¬ 
endemos por espaço, e isto com a preocupação de o integrar numa especulação mais 
ampla, tanto em termos do exame da extensão da sua multidimensão, como sob 
o aspecto das múltiplas disciplinas que envolve. O problema é examinado por 
Spendiao Faisol e seus colaboradores sob a forma de duas interrogações críticas: 

1 ) «O espaço é de facto uma variável endógena na análise geográfica? 

2 ) Haverá uma escala ao nível da generalização na qual o espaço desem¬ 
penhe um papel claro e será esta a nível regional?» 

Dentro dos parâmetros de problemas tão complexos, o articulista da «Re¬ 
vista Brasileira de Geografia» formula interrogações de natureza teórica sem a 
preocupação de conclusões definitivas mas com a finalidade de promover uma 
reavaliação crítica dos conceitos, que apesar de fundamentais para a Geografia, 
ainda nao foram, segundo ele, adequadamente especificados. 

A GEOGRAFIA FRANCESA E A GERAÇÃO DOS ANOS SETENTA 

Do Prof. Aroldo de Azevedo, há pouco falecido, e autêntico mestre de Geo¬ 
grafia, insere o n.» 50-1976 do Boletim Paulista de Geografia, um notável trabalho 
sobre a «Geografia francesa e a geração dos anos setenta». Nele se põe em relevo 
a considerável, direi mesmo, extraordinária importância que teve para a Geografia, 
a geração de historiadores e geógrafos franceses que a partir do segundo quartel 
do século XIX ilustram em França esta disciplina. 

Aroldo de Azevedo fazendo a propósito de cada um os mais pertinentes 
comentários, cita os nomes de todos os percursores. Evoca assim Júlio Verne, 
célebre autor de quem todos nós decoramos o nome, Frederico Leplay, Henri de 
Tourville, Edmond Demoulins, Elie de Beaumont, Camille Flamarion e os irmãos 
Reclus: Michele Elie Reclus, Onesine Reclus, Armand Elie-Ebenezer Reclus e Jean 
Jacques Elisée Reclus, cuja obra extraordinária tanto contribuiu para a divul¬ 
gação dos conhecimentos geográficos. 

Segundo Aroldo de Azevedo, a verdadeira escola francesa de Geografia 
começa porém a tomar corpo a partir do último quartel do século XIX. 

Os melhores expoentes do grupo então formado foram Albert de Lapparent 
autor de uma obra monumental, Paul Vidal de la Blache, famoso e respeitado' 
mestre, verdadeira glória da geografia francesa, a quem Lucien Febvre chamou 
o criador do PossMismo por oposição do determinismo de Ratzel. 
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A obra de Vidal de la Blache foi continuada por seu genro Emmanuel de 
Martonne, que de parceria com outros discípulos do Mestre, Lucien Gallois, 
Albert Deraangeon, Henri Bauly, Maxirailien Sorre, Jules Sion, Raul Blanchard, 
Femand Maurette, publicaram a monumental obra Geographie Universelle. 

Segundo o articulista do «Boletim Paulista de Geografia», o mais brilhante 
discípulo de Vidal de la Blanche foi porém' Jean Brunlies, famoso autor de «Geo¬ 
graphie Humaine», obra que ficou clássica no seu género. 

De Jean Brunhes escreveu Martonne: «Pela sua actividade multiforme, pelo 
seu interesse por todas as questões físicas, humanas e sociais, pelo seu auxílio 
à vulgarização e ao ensino, diferencia-se da maior parte dos geógrafos da sua 
geração, porque nunca foi um sábio isolado na sua Torre de Marfim». 

SEGUNDO O AMBIENTE, UMA ESPÉCIE DIFERENTE 

O n.° 1, Vol. IX—1976, da revista americana «Diálogo», insere um artigo 
de Clifford Geertz, professor do Instituto de Estudos Superiores de Princetwn, 
New Jersey, que pelo seu interesse e oportunidade, nos parece digno de ser 
resumido nesta secção. 

Nele se debate um fascinante tema, a saber: se a natureza humana é universal, 

Segundo o articulista, até ao século XX o ponto de vista dominante sobre 
a natureza humana baseava-se na noção de iluminismo, a qual estabelecia que o 
homem era em toda a -parte o mesmo e que as diferenças culturais constituíam 
como que uma vestimenta, um ornamento superficial. 

Clifford Geertz sustenta nos seus trabalhos, entre os quais «New Views 
of the Nature of Man», (de que o artigo que resumimos é a súmula), que existe 
uma alternativa, a de que a natureza humana seja na verdade moldada por uma 
determinada cultura-, o que faz de facto, de cada indivíduo, uma espécie particular. 

ALIMENTOS E POPULAÇÃO 

O mesmo número da revista «Diálogo» insere ainda um artigo de Philip 
Handler, extraído da publicação americana «War on Hanger», em que se debate 
um problema do maior interesse e actualidade: alimentos e população. 

O famoso cientista, que é presidente da Academia Nacional de Ciências 
dos Estados Unidos, prevê uma ameaça crescente de inanição nos países subde¬ 
senvolvidos, à medida que as populações em expansão ultrapassem os «stocks» 
de alimentos. 

A solução que propõe é a combinação de várias medidas, na verdade difíceis 
de realizar: limitar o crescimento da população, intensificar a produção agrícola, 
aperfeiçoar novas e menos dispendiosas fontes de energia e conseguir um auxílio 
substancialmente maior da parte das nações mais desenvolvidas e possuidoras 
de reservas de petróleo. 

Alves de Azevedo 
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SESSÃO ORDINARIA, REALIZADA EM 15 DE NOVEMBRO DE 1976 

Presidente: Cap. m. g. Fernando Fonseca 
Secretários: Prof. Dr. António de Almeida 
Comandante Filipe Mendes Quinto 

Aberta a sessão, às 18,15 horas, procedeu-se à leitura e aprovação da acta 
da última assembleia. Seguidamente, foi lida a relação do-s sócios recentemente 
falecidos, que se publica no final deste relato, tendo o Senhor Presidente profe¬ 
rido algumas palavras de homenagem à memória de cada um e proposto um voto 
de pesar que será comunicado às respectivas famílias, o que foi aprovado por 
unanimidade. 

A Assembleia, depois de apreciar as propostas para admissão de oito sócios 
efectivos, pronunciou-se favoravelmente à sua entrada para a Sociedade, 


PROPOSTA PARA SÓCIO HONORÁRIO 

Finalmente, foi votada, por aclamação, a seguinte proposta da Direcção da 
Sociedade: 

«A Direcção da Sociedade de Geografia de Lisboa tem a honra de apresentar 
à ilustre Assembleia geral, nos termos dos Art, 0 * 24.° dos seus Estatutos, a proposta 
para ser eleito Sócio Honorário desta Instituição, o sócio efectivo, Senhor Doutor 
Armando Zuzarte Cortesão, Professor da Universidade de Coimbra. A par de 
consagrado historiador de renome mundial, tem prestado relevantes serviços ao 
País, relacionados com os Descobrimentos dos Portugueses - designadamente a 
publicação de notáveis estudos sobre Cartografia Antiga; amigo fiel da Socie¬ 
dade de Geografia de Lisboa-de que é sócio efectivo há sessenta e dois anos-, 
nunca deixou de manifestar-lhe a sua admiração intelectual, ofertando à nossa 
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Agremiação todos os seus numerosos trabalhos, entre os quais figura «Carto¬ 
grafia e Cartógrafos Portugueses dos Séculos XV e XVI» (Contribuição para um 
estudo completo) que merece referência particular, não só devido ao seu extraor¬ 
dinário valor intrínseco, de projecção científica aquém e além-fronteiras, como 
por constituir o N. D 1 da edição especial. 

E para maior honra da Sociedade, o Doutor Armando Cortesão dignou-se 
acompanhar a mencionada obra duma desvanecedora carta manuscrita dirigida, 
em 1955, ao Presidente da Sociedade de Geografia de Lisboa, da qual se trans¬ 
crevem os seguintes parágrafos: «...Tenho pois o dever de lhe oferecer o exemplar 
mais significativo dos dois volumes do meu livro, dever que cumpro entregando 
à Sociedade de Geografia de Lisboa o N.° 1 da tiragem especial. 

Aproveito a oportunidade para, deste modo, afirmar a dedicação e grande 
estima que nutro pela nossa Sociedade há mais de vinte anos. 

Peço a V. Ex.“, Senhor Presidente, o favor de mandar juntar esta carta 
no princípio do Vol. I, quando a obra for encadernada». 

A brilhante actividade científica do Doutor Armando Cortesão evidenciou-se 
em múltiplos sectores, qual deles o mais importante: engenheiro agrónomo dis¬ 
tinto, familiarizado com os problemas da agricultura tropical—estudados nos 
Estados Unidos da América e nas Antilhas; chefe dos Serviços Agrícolas de S. Tomé 
e Príncipe e, mais tarde, de Repartição do Ministério das Colónias e Agente 
Geral das Colónias; colaborador da Missão Geodésica de S. Tomé, sob a direcção 
de Gago Coutinho—de quem receberia o estímulo científico que havia de levá-lo 
a ampliar cada vez mais a sua formação cultural, torando-o posteriormente figura 
eminente de historiador da epopeia marítima dos portugueses. 

Além de algumas centenas de artigos publicados em Portugal e no estran¬ 
geiro, salientam-se os seguintes cinquenta valiosos livros e ensaios, uns de carácter 
agrícola e outros históricos: 

A Teoria da Mutação (Dissertação inaugural), Imprensa da Universidade 
de Coimbra, 1913. 

■A Estação Experimental de SvMof, Lisboa, 1914. 

Relatório de um Missão às índias Ocidentais. Lisboa, 1915. 

La culture ãu cacaoyer. Lisboa, 1921. 

Notas sobre a Palmeira do azeite na Guiné Portuguesa. Lisboa, 1925. 

A Guiné como Colónia de Comércio e de Plantação. Lisboa, 1928. 

Portugal na Exposição de Antuérpia. Lisboa, 1930. 

Subsídios para a História do Descobrimento da Guiné e Cabo Verde. Lis¬ 
boa, 1931. 

Os Homens (Cartógrafos Portugueses do Século XVI). Coimbra, 1932. 

Cartografia e Cartógrafos dos Séculos XV e XVI. Lisboa, 1935. (2 Vol.), já 
referida. 

Espionagem dos Descobrimentos. Lisboa, 1936. 

A Hitherto Unrecognized Map by Pedro Reinei in Britísh Museum. Lon- 
don, 1936. 

The Mystery of Columbus. London, 1937. 

Ilumimteã Portuguesa Maps. London, 1937. 

The First Account of the Far East in the XVI Century. Leiden, 1938. 

António Pereira anã his Map of c. 1545. New York, 1938. 


o Dr Henrv ThV w iam coiaooraçao com 

jZLXT ' M<ad0 m 1938. 

Carta das Novas. (Em colaboração com o Dr. Henry Thomas) Lisboa 1938 

(Caps e Sxpmm porl ** m <‘ Otnwís" do totífko 

P Vm™ s* fortugveu no Mundo). Lisboa, 1989 

O Itinerário de António de Abreu. Lisboa 1942 

f?** «*> WS» «* O rieem iuMica. Lisboa, 1948 

S **° m e " *»%»««. Lisboa, 1944. 

The City of Bengal tn Ear Reports. Calcutta 1945, 

Primeira Embaixada Europeia à China. Lisboa 1945 

m S&2ZS22*** «** ~ na. 

Nmtícal scieme and the Renaissance. London 1946 
The Portuguese Colmies. London, 1946 
Aspectos Internacionais do Problema Colonial. Lisboa 1946 
The Colonial Problem anã UNESCO, paris 1947 

MstoSS, Tslf** m M °° mmt * “**“• eí ^imement 

mto/m e ***** úa nmco - ,cm,erhda ™ nmarM >. M» a. Ja- 

A Ciência Náutica e o Renascimento. Lisboa, 1949 
Science and the Development of Culture. Paris 1950 

ST"* Sds “ » w» 

A Ciência Náutica e a Revolução Geográfica. Lisboa, 1953 
Nautiml Science. Paris, 1953. 

Had the Phoenicians a Nauticat Science? Jerusalém, 1953. 

Nautical Science and the Remíssanoe. London, 1953 . 

The North Atlantic Chart of 1424, in Imago Munãi. Stockholm 1953 
Note on the Oastiglionl Pkmisphers. London 1953 ’ 

^ Nmtícal Chart of 1424. (Universidade dé Coimbra), Coimbra, 1954 
A Cartografia dos Descobrimentos. São Paulo 1960 

,ntkatims ° f 0thm>se m ' a '° wn m,t portmese v w. 

Nóteonthe CompUon 0 / Astronomiml Navlgatton in Portugal. Lisboa 1960 
The Portuguese Discovery cmd Exploration of África. Lisboa 1960 Com Àw 

<6 VokT” * MOt1 ’ ? ° rtmke CartogmpMoa. Lisboa, 1980-m 

Recdiãaes e Desvarios Africanos. Lisboa, 1962. 

A Propósito do Ilustre Boticário Tomé Pires. Coimbra, 1963 
Cartografia Portuguesa e a Geografia de Ptolomeu. Lisboa 1964. 

Um Velho Mapa Corogrâfico de Portugal Descoberto m Itália 1964 
O Maior Serviço Internacional da Cultura Portuguesa. Lisboa, 196s! 

C ” tes50 Perte “ ** se6utate *“>■*». Agremiações 
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-Membro Efectivo da Academie International d’Histoire des 
que foi Vice-Presidente. 
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— Sócio honorário do Instituto de Coimbra. 

—Sócio honorário do Instituto Português de Arqueologia, História e Etnografia. 
-Sócio vitalício e medalha de ouro da Royal Geographical Society, Londres. 

— Sócio da Hakluyt Society, Londres. 

— Sócio honorário da Hispanic American Society, New York. 

—Sócio da American Society for the History of Sciences, Harvard. 

— Sócio honorário da National Geographic Society, Washington. 

— Sócio honorário da Sociedade Brasileira de Cartografia. 

—Sócio Emérito da Academia das Ciências de Lisboa. 

—Membro Correspondente da Universidade de Londres. 

— Membro Correspondente da Real Academia das Ciências da Holanda, Amsterdão. 

— Sócio fundador do Centro de Estudos Ultramarinos, Lisboa. 

— Sócio fundador da Academia Internacional da Cultura Portuguesa. 

— Sócio fundador do Centro de Estudos da Marinha, Lisboa. 

— Membro honorário do Royal Instituí of Navigation, Londres. 

— Académico de Honor da Real Academia Espanola de la Historia, Madrid. 

— Académico de Mérito da Academia Portuguesa da História. 

—Doutor honoris musa pela Universidade de Coimbra. 

—Doutor honoris causa pela Universidade de St. John's Nfdl., Canadá. 

—Prémio Academie du Monde Latin, Paris. 

— Grande Prémio Nacional de Cultura. 

O Doutor Armando Cortesão foi convidado para colaborador da ONU, o que 
não pôde aceitar pois preferiu a UNESCO: primeiro como Conselheiro para a 
História da Ciência e depois como Chefe da Divisão da História da Ciência (Depar¬ 
tamento da Ciência); como Chefe de Divisão passou para o Departamento das 
Relações Exteriores e mais tarde como Chefe de Divisão, para o Departamento 
Cultural, onde organiou a Comissão Internacional para uma História Cultural e 
Científica da Humanidade, de que foi primeiro Secretário-Geral. 

Enquanto esteve na UNESCO representou a Organização em 14 reuniões 
internacionais, (ONU, Genebra, Haia, Bruxelas, etc,) e proferiu conferências nas 
Universidades de Paris, Londres, Cambridge, Harvard, Michigan, Rio de Janeiro, 
Niterói, S, Paulo, Florianópolis, Montevidéu, etc. 

A magnífica bibliografia do sócio efectivo Prof. Doutor Armando Zuzarte 
Cortesão, parcialmente transcrita, bem como os títulos e actividades culturais e 
científicas desenvolvidas que concorrera na sua pessoa, satisfazem cabalmente os 
requisitos do citado Art.° 24.° dos Estatutos da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
tornando esta insigne individualidade merecedora da distinta categoria de Sócio 
Honorário». 

* 

SÓCIOS FALECIDOS, CUJA MEMÓRIA FOI EVOCADA NESTA SESSÃO: 

Prof, Dr, Damião Peres —Notável historiador e conferencista, dirigiu a publi¬ 
cação da «História de Portugal», obra excelente em sete volumes, publicada em! 
Barcelos; dirigiu a publicação da «Biblioteca Etnográfica e Histórica Portuguesa»; 
era conservador do Museu de Numismática da Casa da Moeda; foi sócio efectivo 
e Secretário da Academia de Ciências de Lisboa e também Secretário-Geral 
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a i s f stória: puMcou e trotem» 

*. 3sa Sociedade, para a qual entrara em 1910, presidiu às Secções de 

História e de Instrução Pública Nacional. w 

chefínfTi^f 0 Vü í Pwto ~ 0cu P° u várias e importantes funções públicas e 
to PrffiitoK “ e5transeiro - M “Mstro de Estado Adjunto 

Msrmut í Concelho, Presidente do Conselho de Administração da Bddio 

TOMS Na nõsl^o í< t C °” 5ellh<> de ^“tração dos Transportes Atos Porta- 
SrrSo I r.w S tWe ' p ™ a fl™ 1 « trara em 1936, íol Vice-Presidente da 
Secção de Telecomunicações e vogal da Comissão Luso-Brasileira. 

. Br : Í osé n AntMo Madeira -Foi observador-chefe do Observatório da Uni- 
Ciênckfrif C01mbra T ’ T ÍUnQa0 que acumulou c °m as de assistente da Faculdade de 
nómicTdfAmH Sra r a ^ümversidade, até que transitou para o Observatório Astro- 
LlSb ° a: bO Seiro da Junta Nacional de Educação e do Instituto 
para a Alta Cultura, estagiou nos Observatórios de Greenwich, Mecle e Paris; 

ST“- d : r it0 lnteresse da SUa e colaborou no «Bole- 

5a e Sto"‘ P0i “ ^ n0SS3S SeCÇÕSS de A5 “ * de 

“t™ Grifo—Engenheiro Agrónomo, fez quase toda a sua 
eSa em 1921 ^ 6 dedÍCad0 st5cio da Sociedade para a qual 

1000 Arqukect ° Yk l w mw l Carvalho Piloto -Entrou para a Sociedade em 
1923, quando aluno da Escola Superior de Belas Artes, da qual chegou a ser pro- 
fessor efectivo. Secretariou a nossa Secção de Arte. 

Dr. Carlos Ferreira Maieim Orto-Foi Director-Geral do «oratório de 
Engenharia Nuclear. 

. k Eng - José Sebastião Perestrelo Guimarães -Funcionário Superior dos Ca- 
mmhos de Ferro Portugueses, era sócio da Sociedade há mais de 40 anos. 

Dr, Mário Garcia da Silva -Formado pela Faculdade de Medicina da Uni¬ 
versidade de Lisboa, era 1.» Tenente Médico da Armada. 

. Lms Gona ff a Gomes -Natural de Macau, era um abalisado sinólogo e histo¬ 
riador ao serviço da cultura sino-portuguesa. Deixou vários trabalhos de valor 
publicados sobre Macau, entre eles «Curiosidades de Macau Antiga», livro de 
excepcional mérito. 

Na composição' do relato da sessão ordinária de 30 de Dezembro de 1976 
deu-se lamentável salto de um granel, só agora verificado/respeitante aos falecidos 
sócios Prof. Dr. Hemâni Cidade, Dr. Tello de Azevedo Gomes e Eng. Artur Macieira 
Reis, o que se rectifica nos seguintes termos: 

Prof, Dr, Hemâni Cidade —Na Sociedade de Geografia, da qual era sócio 
efectivo desde 1945, presidiu à Secção de História e participou nos trabalhos da 
Comissão Americana e Secção de Literatura. Eleito sócio-correspondente da Aca- 
demia Internacional da Cultura Portuguesa em 28 de Junho de 1965, passou em 
29 de Março de 1968 a académico de número, ocupando a vaga de Dom Manuel 


200 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


Trindade Salgueiro. Doutorado em Filologia Românica, exerceu o Magistério etn 
vários liceus e, como oficial miliciano, foi enviado para o C.E.P. de França onde 
ganhou a Cm de Guerra. Nomeado professor da Faculdade de Letras do Porto, 
transitou mais tarde para a Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa me¬ 
diante concurso para professor catedrático no qual foi aprovado por unanimidade. 
Conferencista de alto mérito e homem de letras, fecundo e brilhante, deixa extensa 
e importante bibliografia constituída por numerosos volumes. 

Dr. Tello ãe Azevedo Gomes— Formado em Filosofia Natural, entrou para a 
Sociedade em 1933, quando exercia o magistério no Liceu de Luanda. 

Artur Macieira Reis—engenheiro electrotécnico, foi presidente do Conselho 
de Administração da Empresa Nacional de Publicidade— Diário de Notícias. 


COMISSÕES GERAIS E SECÇÕES PROFISSIONAIS 
Comissão Infante D. Henrique 
Presidente: Almirante Manuel M. Sarmento Rodrigues 

Evocando o 516 aniversário do passamento do Infante D. Henrique, pro¬ 
moveu, em 13 de Novembro, a celebração de uma missa na Igreja dos Jerónimos; 
foi celebrante o membro da Comissão padre João Soares Cabeçadas. 


SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA 
Presidente: Dr. Pedro Cunha Serra 

Sessão em 7 de Junho 

Comunicação de José Rodrigues Marinho, intitulada: «Um problema arqueo¬ 
lógico com moedas muçulmanas». Ver resumo neste Boletim, em «Notícias e 
Comunicações». 

Sessão em 20 de Outubro 

Comunicação do Doutor Justino Mendes de Almeida, intitulada «Uma pala¬ 
vra mais acerca de uma inscrição cristálatina do Museu de S. Miguel de Odrinhas». 
Trata-se do monumento qüe no catálogo do Museu tem o n.° CXII, atribuído ao 
período visigótico, e já estudado por Cordeiro de Sousa, Mário Cardoso, Joaquim 
Fontes e D. Fernando de Almeida, que consideraram que o texto está incompleto 
e significa: 

Em nome ãe Nosso Senhor Jesus Cristo, 

Eu vosso bispo Ilãefonso ... 
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Para o autor da comunicação, o texto estaria completo e significaria: 

Em nome ãe Nosso Smhor Jesus Cristo, 

Eu, Ildefonso, (sou) o vosso bispo. 

O seu asserto é baseado numa leitura cuidada da inscrição, de que apre¬ 
sentou um desenho da autoria do arqueólogo Eduardo Prescott Vicente: 

•f IN NOMINE D(o)M(ire)i N(o)S(fr)I eI(s)V CHr(fsf)I 
EGO Ep«s)CopVs VEsTER hILDEFoNsV 

Sobl 'f 0 assunto teceram considerações os Drs. Pedro Serra, Fernando 
andeira Ferreira, e Dias Farinha, ficando o primeiro de fornecer novos elementos 
numa próxima sessão. 

Sessão em 20 ãe Owtubro 

Comunicação de Eduardo Prescott Vicente, sobre «Memórias do Barlavento 
do Algarve». Em apostila à sua comunicação de 5 de Maio, o autor informou que 
no dia seis do. corrente mês foram recolhidos, no Museu Regional de Lagos, dois 
pequenos menires que estavam no Monte do Castanheiro, próximo a Bensafrim 
e que tinham sido descobertos pelo Dr. Luís de Távora, conforme referiu nessa 
exposição. Um destes menires tem especial interesse por ter forma cónica e 
possuir decoração igual à do menir do Vale da Lama (Silves), também já reco¬ 
lhido no mencionado Museu. 

Louvou a invulgar actuação do Director daquele Museu, Eng. José Ramos 
Formosmho, que mais uma vez salvou um monumento da destruição que, tarde 
ou cedo viria a suceder, pois já tinha ligeiras fracturas recentes; colaborou neste 
trabalho com o Director do Museu, o casal Adolfo Silveira Martins e Ana Maria 
Pinheiro Martins e a Dr." Maria Amélia Almeida, presentes a esta sessão. 

Na prospecção e estudo dos menires do Barlavento do Algarve, encontrou 
mais alguns destes monumentos sem desenhos esculpidos, excepto um de forma 
fálica, tao bem definida que uma mulher do campo, ao indicar a sua situação 
refenu «uma pedra que é mesmo a natureza de um homem». 

Os menires do. Barlavento do Algarve surgiram-lhe novos problemas que 
está estudando e cujas conclusões serão proximamente ‘comunicadas à Secção. 

_ SaIientou ’ “mente, que nestas prospecções teve ampla e óptima colabo- 
raçao das pessoas referidas a quem se deve a primeira recolha de peças (frag¬ 
mentos) de^cerâmica árabe e romana entre as quais algumas de terra sigilada_ 

mima estação que também localizou em lugar com o sugestivo topónimo de Al¬ 
çaria. Acerca desta estação, que considera inédita, serão oportunamente feitas 
comunicações à Secção. 

Sessão ãe 3 de Novembro 

Comunicação de D, Margarida Ribeiro, intitulada: «Subsídio para o estudo 
da ourivesaria portuguesa—um medalhão de ouro do século XVIII» A autora 
descreveu pormenorizadamente um medalhão que serviu de relicário’ represem 
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tando uma das faces a imagem de Nossa Senhora da Conceiçção—jóia que atribuiu 
ao período da época de D. José, fundamentando a sua opinião não só nos ele¬ 
mentos estilísticos que comparou com os das jóias e pratas, mas também pelo 
toque do ouro, esmerado tratamento a cinzel e soldaduras. 

A propósito, fez algumas considerações sobre as características das cor¬ 
rentes artísticas do século XVIII, particularmente as dos reinados de D. João V 
e de D. José. Quanto à época do primeiro monarca, disse salientarem-se o gosto 
exagerado pela ornamentação pessoal, a chamada de artistas estrangeiros e a 
influência de elementos plásticos, introduzidos em França por Luís XIV e 
chegados a Portugal por intermédio da Itália; a época de D. José caracterizou-se 
pelo paralelismo estilístico e grande sobriedade realçada por apuradíssima técnica. 

O estudo desta jóia insere-se num conjunto de trabalhos que está a ela¬ 
borar, em colaboração com Américo Barreto, relacionados com imagens de ouro 
de Nossa Senhora da Conceição, que são insígnias da Confraria, cuja fundação 
se atribui à rainha Dona Luísa de Gusmão. 

A comunicação foi ilustrada com fotografias e a exibição da própria jóia. 

Sessão em 3 de Novembro 

Comunicação do Dr. Fernando Bandeira Ferreira, intitulada «Ainda a Ins¬ 
crição Alto-Medieva do Museu de Odrinhas, Duas Apostilas a uma Comunicação». 

O autor desenvolveu e documentou afirmações que fizera, na sessão anterior, ao 
comentar o estudo do Doutor Justino Mendes de Almeida. 

A primeira apostila respeitou ao significado de «episcopus» no texto de 
Odrinhas, apoiando, uma vez mais, as observações do Prof. Pedro Serra apresen¬ 
tadas naquela sessão. 

Na segunda, o autor, mantendo a sua posição de dúvida relativamente à 
lição Eisus, considerou mais provável a leitura «tradicional» Hiesus, baseando-se 
sobretudo, no facto de alguns nomes vulgarmente designados por «bíblicos», 
assumirem, ao passarem para o latim, formas paralelas com H inicial e sem 
ele, H que não é justificado pela etnologia; [ 

Elias / Hellas, Enoch / Henoch, Eva / Heva, Ierusalem / Hierusalem, 1 

Ieremias / Hieremias, etc. 

Sessão em 17 'de Ncverrtbro 

Comunicação do Prof. Dr. Fernando de Almeida, intitulada: «De Belém do 
Pará a Machu-Pichu». O autor focou os seguintes tópicos: | 

Origem de Belém na fortificação levantada, naquele lugar, no século XVI, 
por Francisco Caldeira Castelo Branco, sob o nome de Presépio. A fortificação 
portuguesa no século XVIII, os seus canhões com as armas portuguesas. O culto 
à Nossa Senhora da Nazaré e os festejos do círio, os mais concorridos, O Muséu 
arqueológico e a cultura da ilha de Marajó. 

Manaus e a borracha. O rio Amazonas e o rio Negro —Igarapés e Igapós. 

A floresta amazônica. 

O Peru e a sua cultura milenária: Prehistória, cultura dolménica e dos 
Incas, sucessores do período Ohimu, O povo inca. O grande período do reino Luca 
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(Séculos XV e XVI). Chegada dos Espanhóis. Francisco Pizarro, A batalha de 
Cajamarca, onde 180 Espanhóis derrotaram 20.000 Incas, comandados pelo seu 
rei Atahualpa. 

A riqueza arqueológica do Peru—duas amostras: Machu-Pichu e o Museu 
de ouro do Peru (Lima). O mistério e a grandiosidade de Machu-Pichu. A enorme 
riqueza que escapara à conquista dos Pizarros. Almagros, etc. 

Sessão em 2 de Dezembro 

Comunicação do Dr. Fernando Bandeira Ferreira, intitulada «A propósito 
das designações dadas às invasões do século V e ao período que se lhes seguiu 
na Península Ibérica». Como introito à sua comunicação, o autor disse que, 
como é do conhecimento geral, foi, já há muitos anos, posta em dúvida a pro¬ 
priedade da designação tradicional dada as «invasões» que se verificaram durante 
a primeira metada do séc. V na Península Ibérica (e noutras áreas do Império 
Romano) e às entidades políticas que delas resultaram: invasões dos Bárbaros, 
reinos bárbaros, etc., visto a maioria desses povos, especialmente quando chegou 
à Hispãnia, esta estar muito romanizada. Evocou, a propósito, o caso dos Visi- 
godos que se encontravam no âmbito do Império havia cerca de 100 anos, quando 
se estabeleceram na Península. 

Seguidamente afirmou que, após ter sido reconhecida a importância daquele 
epíteto, se tinha buscado outra designação que a substituisse, surgindo assim o 
ápodo de germânico, aplicado àquelas invasões e aos referidos estados, ápodo que 
também fora considerado discutível, uma vez que, muito provavelmente, os povos 
em causa não constituam uma unidade étnica. 

Declarou que, na sua opinião, a designação era aceitável, desde que se lhe 
atribuisse um conteúdo puramente linguístico. Analisou particularmente o caso 
dos Alanos que, embora de origem irânica, deviam estar já germanizados quando 
chegaram à Península. 


SECÇÃO DE BIOGEOGRAFIA 
Presidente: Eng. Agr. José Malato Beliz 

Sessão em 6 de Dezembro 

Nesta sua primeira reunião, a Secção projectou o âmbito das suas activi- 
dades que abrangeriam as seguintes disciplinas: 

a) Fitogeograíia e zoogeografia, incluindo geografia humana; 

b) Ecologia animal e ecologia vegetal; 

c) Meio ambiente e conservação da natureza; 

d) Arquitectura paisagista. Integração e planeamento. 

Seguidamente foi elaborado o plano para o ano de 1977. 
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SECÇÃO DE ETNOGRAFIA 
Presidente: Dr. Fernando Castelo Branco 

Sessão em 27 ãe Owtubro 

Comunicação acerca de «Sobrenomes de Borbenses», pelo Dr, Fernando 
Castelo Branco que apresentou uma lista com várias dezenas deles, fundamen¬ 
tados especialmente em ocorrências biográficas, estando ainda relacionados com 
topónimos da localidade onde as pessoas vivem ou trabalham. Algumas dessas 
alcunhas transmitem-se por parentesco, tomando-se em alguns casos sobrenome. 

Sessão em 10 ãe Novembro 

Comunicação «A propósito de dois vasos de barro marcados», por D. Marga¬ 
rida Ribeiro. Esta comunicação baseia-se num estudo de dois vasos de argila 
feldespática, cuja estrutura resiste, sem roturas, não só às mudanças bruscas de 
temperatura, como ao elevado grau de calor; em sua opinião, estes recipientes 
devem ter sido produzidos em Talhadela, região do distrito de Aveiro, onde 
abunda este barro, admitindo a hipótese de que os cadinhos da mesma matéria- 
-prima, utilizados na modelação destes recipientes, são idênticos aos empregados, 
outrora, para fundir e apurar metais preciosos, tal qual as marcas da fábrica 
produtora e a indicação das capacidades. 

A autora fez referências aos seus anteriores trabalhos cerâmicos (modelação 
e aplicação técnica de certas vasilhas em lagares de azeite e contenção de vinho, 
canalizações, na «roda de tirar água» e na nora), à mineração e lavra, entre 
nós, de metais, à substituição das baixelas metálicas pela olaria doméstica para 
uso doméstico. 

Sessão ãe 25 de Novembro 

«Aspectos culturais da Aldeia da Glória» (Salvaterra de Magos), comunicação 
por D. Margarida Ribeiro. Baseando-se em elementos arqueológicos, uma lápide 
do século XIV, reinado de D. Pedro I, em documentos outorgados por este mo¬ 
narca e ainda em alguns dos seus trabalhos relativos a linguagem, literatura oral 
e em aspectos animalógicos recolhidos m loco, a autora fez o enquadramento geo¬ 
gráfico, histórico e etnográfico^ da Aldeia da Glória. 

Crê-se—acentuou-haver localmente influência de população histórica 
provavelmente de Alemães. Desta ocorrência resultaria as diferenças somatológicas 
verificáveis na pigmentação cutânea, cor dos olhos e dos cabelos; os teutões 
teriam povoado Lavre; nos portos do rio Tejo, durante a Idade Média, se haveriam 
processado contactos, particularmente no porto fluvial, conhecido pelo nome de 
«Casa do Carvão»—o antigo Alcácer (Ribeira de Samora Correia) agora total¬ 
mente assonado e ocupado por arrozais. 

O sobrenome Enoch ou Henoch, que aparece frequentemente no Génesis é 
teríSs P ° r Uma famíIla muito e com ^adições verdadeiramente carac- 

Após estas considerações, a autora focou alguns aspectos da vida material 
(agricultura, vestuário, habitação e diferenciação labOTal, segundo os sexos), da 
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vida familiar (relações pré e pós nupciais entre os futuros sogros e genros, 
perfilhação dos filhos havidos antes do matrimónio), religião, ritos funerários 
superstições, etc. 

A autora documentou a sua comunicação com exibições de fotografias, 
diapositivos e desenhos de trajos, copiados de modelos autênticos e ainda ele¬ 
mentos decorativos dos bordados de ponto de cruz, ali muito generalizado; apre¬ 
sentou também um trajo de noiva com profusão de preguinhas na saia, designada 
verãuguinhos e saia verãugaãa, e as formas dizem com os dos textos vicentinos 
-o termo verãesgo ou verdugaâa, e m questão de modas, eram formas muito 
antigas e que estavam' relacionadas com a importação de trajos estrangeiros 
provavelmente de França. ? 

Sessão ãe 9 de Dezembro 

Na sua comunicação sobre «Reminiscências de fastos, de gentes e sucessos 
regionais de Aveiro», o Dr. João Afonso Corte Real fez circunstanciado relato de 
acontecimentos históricos, de aspectos geográficos, da riqueza etnográfica e da 
vida socio-económica. 

Focou algumas das actividaes da laboriosa gente das terras aveirenses, sob 
a influência ecológica dominante da ria; referiu-se ainda à necessidade de suster 
a poluição, consequência do respectivo desenvolvimento fabril. 

Dos projectos em estudo, a região de Aveiro beneficiará bastante para bem 
da valorização local e progresso da economia geral do País. 


SECÇÃO DE ESTUDOS LUSO-ÁRABES 
Presidente: Dr. António Manuel Dias Farinha 
Sessão em 1 de Mho 

Comunicação do Dr. Pedro Cunha Serra, sobre «Um nome botânico: 
Alcaparra». No desenvolvimento do seu estudo, o autor disse que o nome alcaparra 
(a Cappary Spinosa dos botânicos) remonta a cappãr ou mppãry, palavra medi- 
terrânica, adoptada primeiro pelo grego e depois pelo latim, 

Com a difusão da língua árabe, coube a esta acolher a palavra primeiramente 
por intermédio do grego, t predsamente este pormenor da história da palavra 
que permite explicar a forma actual de alcaparra. 

A transferência do- acento tónico para a sílaba em que actualmente se 
encontra só pode entender-se dentro do quadro de determinadas particularidades 
que^ apresentava a acentuação do árabe do Magrebe e do Andaluz; e a multipli¬ 
cação do r é fenómeno corrente nas condições que a palavra apresenta. A terminar 
a sua explanação, chamou a atenção para o topónimo CapaMe, no qual vê um 
representante dum colectivo de cappar, ou seja capparetum. 

Sessão ãe 24 ãe Novembro 

Comunicação do Dr. Luís Filipe Reis Thomaz, sobre «A Islamlzação do 
Sueste Asiático». Depois de sublinhar que a Asia do sueste foi a única região 
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exclusivamente tropical do Globo a conhecer formas superiores de civilização 
antes das grandes viagens de exploração do século XVI, devido às suas condi¬ 
ções de acesso e à proximidade de dois importantes focos de civilização: a 
índia e a China, disse que foi a índia a que exerceu maior influência. 

Seguidamente ocupou-se da difusão do Islamismo relacionado com incre¬ 
mento do comércio árabe no índico até ao Extremo Oriente, e sobretudo com a 
industrialização de um dos estados islamizados da Mia Setentrional, o reino 
de Cambaia, que ao desenvolver a sua indústria de tecelagem intensificou extraor¬ 
dinariamente as suas relações comerciais com a Insulíndia. A propósito aludiu 
ao grande apóstolo do Islão, o sultanato de Malaca que, depois de se tornar na 
grande potência da área, veio a cair na esfera dos Portugueses, tudo no espaço 
de um século. 

Mnalmente, sublinhou que os sólidos núcleos cristãos criados pelos Portu¬ 
gueses em Maluco, Mores, Solar e Timor, e o estabelecimento dos Castelhanos 
nas Filipinas, impediram que o Islão avançasse mais para Leste, 

Sessão em 15 de Dezembro 

Foram trlatados assuntos relacionados com a vida da Secção, tendo o 
Presidente, Dr. Dias Farinha e outros Membros presentes, desenvolvido conside¬ 
rações acerca do plano de trabalhos a realizar durante o ano de 1977. 


SECÇÃO DE GEOGRAFIA DOS OCEANOS 
Presidente: Almirante José Augusto Barahona Fernandes 



Sessão em 27 de Outubro 

A Sociedade de Geografia de Lisboa, nos termos do seu Estatuto, decidiu 
criar, na Assembleia Geral de 30 de Junho de 1976, a Secção de Geografia dos 
Oceanos, à qual ficou a presidir o Contra-Almirante José Augusto Barahona 
Fernandes. 

Esta nova secção, cuja actividade se enquadra no âmbito científico para que 
foi criada a Sociedade de Geografia, pretende dedicar-se ao estudo e difusão de 
problemas relacionados com o aproveitamento dos recursos do mar. 

t secretariada pelo Comandante Carlos Alberto de Figueiredo Salgueiro Rego. 

No dia 27 de Outubro de 1976, a Secção teve a sua primeira reunião e o 
Presidente da Sociedade desejou-lhe uma vida longa e profícua a bem do pro¬ 
gresso científico e da sua aplicação a casos concretos que, em muito, podem vir 
a contribuir para a melhoria da vida do povo português como são, indubitavel¬ 
mente, os do racional aproveitamento das riquezas do mar. 

Seguidamente, a secção iniciou os seus trabalhos sob a direcção do seu 
Presidente, Contra-Almirante Barahona Fernandes. Foram apresentadas algumas 
sugestões quanto à metodologia a seguir nos trabalhos da Secção, salientando-se 
a premente necessidade de incluir, como vogais, maior número de pessoas que, 
pelas suas qualificações científicas ou técnicas, possam contribuir de uma forma 
efectiva pará a concretização dos objectivos que se pretendem atingir com a 
criação desta nova Secção, 
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RELAÇÃO DAS OBRAS ENTRADAS 

\ (MAIO A DEZEMBRO DE 1976) 



ACADEMIA PORTUGUESA DA HISTORIA.—«Historiografia (A) portuguesa anterior a Heroulano.— 
Colóquio. — Programa e Sumário das Comunicações». — Lisboa, 1975, Academia Portuguesa da 
Hisfcórià. — Of. do Ed. 

ACADEMY OF SCIENCES OF THE US8R. — «Aotual questions of the Soviet Geograpliical Science,— 
Collection of papers for the XXII International Geographical Congress (August 1972, MontréaD». 
Moscow, 1972, Publishing House «Nauka», — Permuta. 

AFANASSIEV (V. G.), —«Curso básico do comunismo científico», — Lisboa, 1976, Editorial «Avante!». 

- Of. do Ed. 

AGOSTINHO (Artur), —«Até na prisão fui roubado!». —s, 1. [Quelua], 1976, Llsgráfica. — Compra. 
ALARCAO (Jorge de), — «Fouilles de Conlnbriga. — V—Céramique (La) commune looale et régionale», 

— Paris, 1976, Diffusion E. de Booard, — Of. do Ministério da Comunicação Social, 

i Ulargar a unidade tpara reforçar o movimento estudantil — (Intervenções e documentos áo Encontro 
de Delegados da UEC, 6 de Junho de 1976)), - Lisboa, 1976, Editorial «Avante». - Of. do Ed. 
ALBUQUERQUE (Luís de Mendonça de).-«Aula de Esfera (A) do Colégio de Santo Antão no 
Século XVII». — Lisboa, 1972, Junta de Investigações do Ultramar, 

— «Estudos de História», — Vol. IV, — (Acta Universitatis Conimbrigensis). — Coimbra, 1976, — Of. da 
Junta de Investigações do Ultramar. 

ALVES (V.íitorino] de Sousa). —«Conceito de Estrutura na Lógloa e na Matemática». — Braga, 1976, 
Faculdade de Filosofia. — Of, do A. 

AMZALAK (Mosés Bensabat) & BRAZAO (Eduardo). — «Elogio do Prof. Doutor José Oaeiro da Mata», 
Lisboa, 1976, Academia Portuguesa da História. — Of, do Ed. 

AZEVEDO (Paulo Omiindo D, de). —«Inventário de protecção do acervo cultural». — Salvador, 1976, 
Secretaria da Indústria e Comércio. — Of. do Ed. 

BAER (Gerhard).-«Bericht uber das Basler Museum íur Volkerkund und Schweterische Museum íur 
Volskunde íur das Jahr 1974». - Basel, 1974, Permuta. 

BANCO DE PORTUGAL,-«Relatório —Gerência de 1975»,— Lisboa, 1976, Of. do Ed. 
BARRETO (Abeilard). — «Bibliografia Sul-Rlograndense. — (A contribuição portuguesa e estrangeira para 
o conhecimento e a integração do Rio Grande do Sul». — Rio de Janeiro, 1976, Conselho Federal 
de Cultura. —Of. do A. 

BARRETO (António). — «Independência para o Socialismo». —Lisboa, 1975, Iniciativas Editoriais. - 
Compra. 

BEAUOAGE (Pierre), GOMILA (Jaoques) & VALLÉE (Lionel). — «Expérience (L’) anthropologique»,— 
Montréal, 1976, Presses de 1'Unlverslté de Montréal. — Compra. 

BENNETT (Norman R.fobert]). —«África and Europa from Romam times to the present». — New 
York, 1976, Africana Publishing Company. 

— «Zamslbar (The) Letters of Bdward D. Ropes Jr., 1882-1892». - Boston, 1973, African Studles Center, 
Boston University. 
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— «Zanzibar (From) to Ujiji. — The jaumal of Arthur W, Dodgshun, 1877-1879». — Boston, 1969, African 
Studies Center, Boston University. 

BENNETT (Norman Robert) and YLVISAKER (Marguerite),-«Central (The) African Journal of 
Lovell J. Procter, 1860-1864». — Boston, 1971, African Studies Center, Boston University. — Of. do A. 
BERKHINE (Ilia). — «Política (A) económica dos sovietes nos primeiros anos da revolução». — Lisboa, 
1976, Editorial «Avante!».—Of. do Ed. 

BONIFACIU (Sebastian), DOCSÃNESCU (Nicolae), & CIOTIU (Ioana Vasiliu).-«Roumanie,- 
Guide Touristique». — Bucarest, 1974, Edltions Touristiques. - Of. do Prof. Dr, Victor Cadere. 
BRASÃO (Eduardo). — «Portugal e a Santa Sé».— Lisboa, 1976, Academia Portuguesa da História, 
Permuta, 

BUHLER (Alfred), RAMSEYER (Urs) & RAMSEYER — GYGY (Nicole). — «Patola und Gerlngsing,- 
Zeremonialtücher aus Indien und Indonesien». — Basel, {1975], Museum fur Võkerkunde und Schwei- 
zerische Museum fílr Volkskunde, — Of. do Ed. 

BURCHETT (Wilfred).-«Portugal antes e depois do 25 de Novembro». - Trad. de Ana Clara Soares. 

— Lisboa, 1976, Seara Nova, — Compra. 

CABRAL (Alexandre). — «José Marti e a revolução cubana». — Lisboa, 1976, Editorial «Avante!» 

- Of. do Ed. 


CAIXA GERAL DE DEPÓSITOS. — «Relatório e contas, 1975». — Lisboa, [1975], —Of. do Ed. 

CAMBRIDGE UNIVERSITY LIBRAR?. — «Report of the Library Syndicate for the year 1974-76»,— 
Cambridge, 1976.— Of. do Ed. 

CARMO (António [Duarte de Almeida e]), LOPES (M,[aria] Elisa [de Lurdes Valido de Sequeira] 
B.tastos], BIDARRA (António [Manuel Gomes]), & CORREIA (M. [aria] [de] Fátima [Lobo de 
Miranda]), —«Prevenção de acidentes de trabalho e doenças profissionais na indústria gráfica».— 
Luanda, 1975, Imp. Nacional de Angola. —Of. do Ed, 

CARVALHO (Joaquim Barradas de).-«Traduction (La), espagnole du «De Situ Orbis» de Fomponius 
Mela par Maltre Joan Faras et les notes marginales de Duarte Pacheco Pereira». — Lisboa, 1974 
Junta de Investigações Científicas do Ultramar. — Of. do Ed. 

CENTENO (I,[vette] K.íace]). — «Simbologia (A) alquimicano conto da Serpente de Goethe». — Lisboa 
1976, Universidade Nova de Lisboa. —Of. do Ed. 

CENTRO DE ESTUDOS DE ECONOMIA AGRARIA. — «Arrendamento Rural. — Discussão dum 
ante-projecto de diploma da Secretaria de Estado da Agricultura, — [Lisboa, 1974], Instituto Gulben- 
kian de Ciência. — Of, do Ed. 

CERQUEIRA (Henrique). - «Acuso - Soares, Cunhal, Emídio Guerreiro, Lopes Cardoso na morte de 
Humberto Delgado», — Lisboa, 1976, Editorial Intervenção, Lda, — Compra, 

CEYSSENS (Rik). —«Masques (Les) en bois des Kete du sud, — [Tervuren, 1973]. 

’—«Mutumbula, — Mythe de 1’opprimé». — Louvain, [1975], — Of, do A. 

«í de Outubro âe 1910—5 ãe Outubro de 1976.—Catálogo da Exposição Comemorativa do 66° aniver¬ 
sário da implantação da República Portuguesa».- Lisboa, 1976, Secretaria de Estado da Comunicação 
Social. 

«5 de Outubro âe 1976- Discursos oficiais». - 1. - Lisboa, 1976. Secretaria de Estado da Comunicação 
Social. (Of. do Ed.). 


CLEMENTE (Manuel Duran), —«Elementos para a compreensão do 26 de Novembro». —Lisboa 1976 
Edições Sociais. — Compra. " ’ ' 

COSTA (A.[lbino] Neves da). - «Revisão e restituição de factos e de figuras.-Pombal mentira 
histórica»—.Viana do Castelo, 1968, Tip. da Casa dos Rapazes.— Of. do Sr. Prof, Dr. António 
de Almeida. 

COSTA (Aluísio Fernandes). -«Elementos da flora aromática.-O Laboratório de Farmacognósia no 
do utoar -ofTS ^ FOrtUgaI 6 Ang0la,> -- Llsboa - m ' investigação Cientifica 

COSTA (Eduardo Freitas da).-«Acuso Marcelo Caetano», - Lisboa, 1975, Liber. - Compra 

CRESPO (José).-«Vida de um revolucionário. - Romance social e ultra-realista baseado no trabalho 
f 1 C ° Smopo1 ta dos artlstas de ciro °»' ~ Colmtea , 1970, Coimbra Editora, Lda, - Of do A 
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'ISTÍSt? PortUgUBSa '- 0 P assad0 6 0 Muro,-Relatório aprovado pelo CC do POP 
para 0 VIII Congresso».-Lisboa, 1976, Editorial «Avante!». 0 0 CP 
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«Avfmteb° Ve of r °d ^d ^ e ' eÍ5ÕES P&ra 8 Assembleia da República». — Lisboa, 1976, Editorial 

DANGO (Juliana) & DáNCO (Dumitra).-«Peintur e (La) paysanne sur verre de Roumanie» - 
Bucarest, 1975, Edltions Meridiane, - Of. do sócio Prof. Dr., Victor Cadere. 

AVEAU (Suzanne).-«Ambiente (0) geográfico natural.- Aspectos fundamentais».-Lisboa, 1976, 
Imp. Nacional-Casa da Moeda.-Of, do Ed, 

ECHAMPS (Roger). — «Clé dichotomique de triage préliminaire sur crltères anatomiques des espèces 
ligneuses au sud du Sahara». — Tervuren, 1971 . 

CentraJ 0 Under5tand the StUoture of hard wood». - Tervuren, 1973, Musée Royal de 1'Afrique 

«Identification (L’) anatomique des bois utilisés pour des sculptures en Afrique. —VII - La sculp- 
ture Ciokwe d’Angola». — [Tervuren, 1976]. —Of, do A. 

dUoger]), ERGO (A. B.) & HAES (W. de). — «Inventaire et origine géographique des 
échantiUons de la Xylothèque du Musée Royal de 1'Afrique Centrale-Tervuren».-[Tervuren], 
1975 Centre dUnformatique Appllquée au Development et a 1’Agrlculture Tropicale —C. I. D A. T 
— Of. do Sócio Sr. Dr. Roger Dechamps. 

DELGADO (Manuela), MAYET (Françoise) & ALARCAO (Adllla Moutinho de).-«Fouilles de Conln- 

briga».-«Sigillées (Les)»,-Paris, 1975, Diffusion E. de Bocard.~Of. do Ministério da Comu- 
nlcaçao Social. 

DIA Lü R ' ) ;7, <<BlaCk 0hÍefS ’ WWte traders and oolonlal poll °y near banzai Kabuku 
Kambilo and the portuguese, 1873-1896».-[London], 1976.-Of. da A. 

^^ eComMe -~ Textos ãe Escritores Comunistas». - Lisboa, 1976, Editorial «Avante!»,-Of. do Ed. 
ESPANCA (Tul o) -«Inventário Artístico de Portugal.-Distrito de Évora.- Concelho de Arraiolos, 

NaciZí'^^ 0 ?/ 1070 ’ M ° ra 6 VendBS Novfls,, -~ VH . TOls - 1 e 2.-Lisboa, 1975, Academia 
Nacional de Belas Artes.-2 vols. — Compra. 

FAR AÍr,,, ÍA r t ? l0 O i MaChad0 âe) '~« Corres Pondêncla entre as cortes de Portugal e de Espanha, no 

J , mnm 148 °- 1B70)), - Usboa - m Academia Portuguesa da História. - Of. do Ed. 

R nf A ^ ( ® arlos) '~“ História da La República».-Lisboa, 1976, Of. Gráficas de «Terra Livre».- 
ux« 00 Ea. 

FER teres R "it 1 rt!f»i fi Sll ™ ) '"" (<Dioionárl ° histórico de efemérides universais, políticas, religiosas, mili¬ 
tares, Industriais, literárias, científicas, marítimas, artísticas, comerciais, etc., desde 0 ano 1900 

“‘ e T 3 D de /SÍ to ’ 1 “ té à n ° Ssa em W».-U*OB, 1914, Pare. António Maria Pereira. - Compra. 
ERREIRA fManueD.-.Ca^ 0 de uma preciosa biblioteca particular [,..].-Lisboa, 1975, Soares 
& Mendonça, Lda.-Of. do Ed. ’ 

FONSECA (J. B. da).-«Portugal 74-76. - Ultramar. - Metrópole. - Muitas promessas. - Tristes reali- 
. a an5 ° de 2 anos era 6 Governos t-.]». —Lisboa, 1976, Edição «Selecta». - Compra. 

««Terra Um»- M 'cÜTm ^ PÍnheÍr0 ° arlcaturista P 03 ^»-~ Lisboa, 1976, Edições 

Pratlk (Th6) L0an col “on.-Early Scientiíio Instruments», -Glasgow, 
[1973], Charles Frank Limited. - Compra. 

FREITAS (Eugênio [Eduardo Andréa] da Cunha e) & FARIA (António Machado de).-«Elogio de 
José Frazao de Vasconcelos». Lisboa, 1976, Academia Portuguesa da História.-Of. do Ed. 

í (JaCqUeS) ' “ <(Portu6al: les P 0 ^ 68 sur les l.,.», - paris, 1976, Edltions Sooiales. - Compra. 
_ AÇÃ0 p A ,t 0I ?f TE GULBENKIAN .“«Arte do livro francês dos séculos XIX e XX.-Colecção 
1Q 1 0US e T ^ beid f an 110 XX aniversáJÍ0 da Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, Julho-Outubro 
1976», —Lisboa, 1976, Of. Grafs. Manuel A. Pacheco, Lda. 

«Exposição evocativa d e Calouste Gulbenkian. - XX aniversário da Fundação 1956-1976. - Lisboa, 
Julho a Outubro, 1976». — Lisboa, 1976, Fundação Calouste Gulbenkian, 

— «Moedas Gregas, - Colecção Calouste Gulbenkian, Lisboa, Julho-Outubro 1976», - Lisboa- 1976 
of, Grafs. Manuel A. Pacheco. Lda. —Of. do A, ' 

«Relatório (VI).-1 de Janeiro de 1972-31 de Dezembro de 1974». — [Lisboa] 1976 — Of do A 

FUNDO ESPECIAL DE TRANSPORTES TERRESTES.-«Relatório e Contas. - Gerência dê 1975 »! 
Lisboa, 1976. —Of. do Ed. 

GODINHO (Vitorino Magalhães).-«Democracia (A) Socialista, um Mundo Novo e um Novo Portugal». 

(Cadernos Critério 1).-Venda Nova, 1976, Oficinas Gráfs. da Liv. Bertrand, - Compra 
GREGORY (J. [ames] S.).-«Geography (The) of The U.S.R.R.-An Introduction Survey» -Moscoff 

1975, Novosti Press Agency Publishing House.-Permuta. 

GUIMIOT (Philippe), — Ed. «Sculptures afrioaines. — Nouveau regard sur un héritage — Cent chef - 
d’ oeuvres du Musée Ethnographique d’Anvers et de collectlons particulières». - Bruxelta sd 
[1876], Philippe Quimiot Editeur. — Compra. ’ 
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GVOZDETSKY (N, A.I. ~ «Soviet Geographical Explorations and Discoveries», - Moscow, 1974, Progress 
Publlsher. — Pennuta, 

HAMILTON (Russell G.) — «Voices frora an Empire, —A History of Afro-Portuguese Literature». - 
Minneapolis, 1975, University o£ Minnesota Press, — Of. do A, 

HANCOCK (Ian P,l.-«Malacca crcole portuguese: asian, afrioan or european?». -s.l. [Austin ], 1975. 

-Of. do A. 

HARRIS (Chauncy D.) — «Bibliography of Geography». - Chicago, 1976, The University of Chicago, 

Department of Geography. — Of, do Ed, j 

« Homenagem a Afonso âe Escragnollg Taunay. —Centenário de seu nascimento, 1Í76-1976 )>. — SSo Paulo 

of. dos Promotores. f 

IMPRENSA NACIONAL DE ANGOLA - Ed. - «Estado de Angola.- Lei Fundamental)).-[Luanda], 

1975, Imp. Nac. de Angola. 

— «Regulamento da exploração dos portos de Angola»,-[Luanda, 1975], Imp, Nacional de Angola, 

-Of. do Ed. 

INSTITUTO DE MARXISMO-LENINISMO,-«Internacional Comunista (A)». —Lisboa, 1976, Editorial 
Avante!». — Of. do Ed. 

INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO BRASILEIRO. — «Anais do Congresso Comemorativo 

do Bicentenário da Transferência da sede do governo do Brasil da cidade do Salvador para o Rio ' 

de Janeiro.— 1963». —Rio de Janeiro, 1966, Imp. Nacional. 

——«Anais do Congresso de história da Independência do Brasil». —Rio de Janeiro, 1975, Imp, Nacional. j 

— Of. do Sr. Froí. Dr. Silva Rego. 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA.-«Estatísticas da Educação - Continente e Ilhas Adja¬ 
centes, 1975». — Lisboa, 1976, | 

— «Estatísticas da Saúde. — Continente e Ilhas Adjacentes, 1975», —Lisboa, 1976, 

— «Estatísticas das Finanças Públicas. — Continente e Ilhas Adjacentes, 1974». Lisboa, 1978. 

— «Estatísticas das Sociedades. —Continente e Ilhas Adjacentes, 1974». — Lisboa, 1975, 

— «Estatísticas Demográficas. - Continente e Ilhas Adjacentes, 1975». —Lisboa, 1976. 

■—-««Estatísticas do Turismo. — Continente e Ilhas Adjacentes, 1975». — Lisboa, 1976, 

— Estatísticas Industriais. — Continente e Ilhas Adjacentes, 1974». —Vol, II. Lisboa, 1978, 

— «Estatísticas Monetárias e Financeiras. — Continente e Ilhas Adjacentes, 1975», — Lisboa, 1976. 

— «Inquérito à distribuição e serviços. — Continente e Ilhas Adjacentes, 1969. —Comércio». —Lisboa, 

1976. 

— «Inquérito à distribuição e serviços. Continente e Ilhas Adjacentes, 1969, Transportes », Lisboa, 

1976,-Of. do Ed. 

INSTITUTUL DE GEOGRAFIE, —«LucrSrlle celid de-al II —Lea Colooviu National de Geografia I 

Turismului, Bucuresti, 1971». — Bucuresti, 1975, Editura Sport-Turism, 

— «Lucrãrile Simpozionului de Toponimie, Bucuresti, Iunie, 1972». — Bucuresti, 1975, —Permuta, 

IRIA {[Joaquim] Alberto). — «Importância (Da) geo-polítioa do Algarve, na defesa marittma de 

Portugal, nos séculos XV a XVIII». — Lisboa, 1976, Academia Portuguesa da História,— Of. do Ed, 

ISTITUTO ITALO-LATINO AMERICANO, ROMA. —«Perú Preoolombiano», — Roma, 1975, Tip. B. 

Cruciani. — Of. dos Profs, Brook e Minardi. j 

JIVKOV (Todor). - «Gueorgui Dimitrov. - Páginas de uma vida heróica», -Lisboa, 1976, Edições 
«Avante!». 

— «Partido Comunista Búlgaro e a edificação da Sociedade Socialista desenvolvida», - Lisboa, 1978, 

Editorial, «Avante». —Of, do Ed. 

JOHANNES — GUTENBERG — UNIVERSITAT. — «Edmund Schramm, 1902-1975», — Mainz, [1975], 

Johannes - Gut. - Unlversitãt, — Of. do Sr. Prof, Dr, Heinz KrSU. 

JUNOD (Henry-Alexandre), - «Cantos e Contos dos Rongas». -[Lourenço Marques, 1975], I.I.O.M,- 

Pennuta. ’ ’ ' f 

JUNTA DISTRITAL DE LISBOA,— «Monumentos e edifícios notáveis do distrito de Lisboa». — 6 vols. 

— Lisboa, 1962-1975, Junta distrital de Lisboa, —Of. do Ed, 

JUNTA Do CRÉDITO PÚBLICO. - «Contas do ano económico de 1974».-Lisboa, 1976, Imp, Nacional 
Casa da Moeda. —Of. do A. 

KAUFMANN (Ohrlstian).- «Papua Niugini, - Ein Inselstaat im Werden».- Basel, [1975], Museum I 

für Volkerkunde und Schweizerische Museum Für Volkslcur.de, - Of. do Ed. 

KUZNETSOV (Grigori).—«Cooperativas (As) de produção na edificação do socialismo na URSS».- 
Lisboa, 1976, Editorial «Avante!». —Of. do Ed. 

LEBACQ (Lucien), DECHAMPS (Roger), LIBEN (Louis), BRUNFAUT (Raymonde) et KATONDI 
(Justln). — «Contribution ú un Inventaire d e forêts du Nord-Kassai, - Tervuren, 1967 - Of do 
Sr. Dr. Roger Dechamps. : 


LEMOS Fernando de).-«Revolução, (A) floresta de enganos?». - Lisboa, 1975, Editora Meridiano — 
Compra. 

LEONTIEV (Lev). — «Curso Elementar de Economia Política».-Lisboa, 1976, Editorial «Avante!». 
-Of. do Ed. 

LEIRIA (Joaquim) [e outros].-«Eleições 76».-Lisboa, Publicações projornal, Lda.- Compra. 
LIBERATO (Maria Cândida).-«Flora de S, Tomé e Príncipe, - Caesalpinaceae)). - Lisboa, 1976.- 
Jlinta de Investigações Científicas do Ultramar. — Jardim e Museu Agrícola do Ultramar. — Of do 
J. e M. A. do U. 


LIMA (Albano).-«Sindicatos e Acção Sindical», - Lisboa, 1976, Editorial «Avante!».- Of. do Ed. 
LOPEs (Victor Silva). - «Constituição da República Portuguesa, 1976 (anotada)». — Lisboa 1976 
«Editius». — Compra. 


MACEDO (Jorge Borges de);-«Caso (Um) de luta pelo poder e a sua interpretação n’«Os Lusíadas». 

— Lisboa, 1976, Academia Portuguesa da História. - Permuta. 

MACHADO (A.).-«Carta Aberta ao Sr. Major Melo Antunes». — Aveiro, 1975, Tipave. —Compra. 
MARTINS (Rui de Sousa). - «Etno-História de Quibaxe. — Dembo — Angola. - Ocupações Antigas».- 
[Luanda, 1973], —Of. do A. 

MARTYRIBUS, O.P. (Bartholomaeus de).-«Opera Omniae»~VI e VII, Theologia Scrípta 5 e 6 ,— 

ura et Studio P, Fr. Raul de Almeida Rolo, O.P. - Braga, 1975. Of. da Fundação Calouste 
Gulbenkian. 

MEDEIROS (Carlos Alberto).-«Colonização (A) das terras altas da Huíla (Angola», - Estudo de 

Geografia Humana». - Lisboa, 1976, Centro de Estudos Geográficos [da Faculdade de Letras], 

— Of. ao Ed. 






Janeiro], 1976, Fundação Nacional do índio,— Of. do Ed. 




iLUHiywiy ruiUlüUii >')/, 


l uií 


MELO ([Carlos] Galvlo de).-«Entrevistas»,-Porto, 1976, Gráfica Firmeza. - Compra. 

MENDONÇA (Marcos Carneiro de).- «Amazónia (A) na era pombalina.- Correspondência inédita 
do governador e Capitão-General do Estado do Grão Pará e Maranhão Franoisco Xavier de Men¬ 
donça Furtado, 1751-1759».- [Rio de Janeiro], 1963, Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 
Of. do Prof. Dr. Silva Rego, 

METROWICH (p. R.) e outros, - «Vers le dialogue et la detente», - Textesf prèsentès — Sandton, 
1975, Valiant Fublishers. — Compra. 


MIJAILOV (NIcolái).-«Union Soviética (Por la)».-Moscú, 1975, Editorial Progresso. - Permuta. 
M1NISTÈRE DES AFFAIRES ETRÁNGÈRES, — «Repertoire des Theses des Doetorat, 1974-1975» — 

Bruxelles, s.d..-Of. da Embaixada da Bélgica, 


MI ™° DA COMUNICAÇÃO SOCIAL.-«Portugal na Imprensa estrangeira. — As eleições da 25 
de Abril de 1976». — Lisboa, 1976, Secretaria de Estado da Comunicação Social,— Of do Ed. 
MINISTÉRIO DA INFORMAÇÃO [DA ÁFRICA DO SUL] - Ed. - «Isto é a Afrioa'do Sul»,- 
Pretória, 1974, Ministério da Informação. —Of. do Ed. 


MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS. — «Colecção de Tratados, Convenções e Actos 
Públicos entre Portugal e as mais potências». — Nova Série, vol. IV, 1922-1923 — Lisboa 1974 — 
Of. do Ed, ' 

MONTEIRO (J.[oaquim] R.[ebelo] Vaz), — «Viagem (A) de regresso da índia da Nau São Pantaleão 
no ano de 1595», — Coimbra, 1974, Junta de Investigações Cientificas do Ultramar. — Of. do Ed. 

MORAIS (Joaquim José Pais),-«Tábua de mortalidade por sexos. - Idades ano a ano - Continente 
e Ilhas». — Lisboa, 1976, Instituto Nacional de Estatística. -Of. do Ed, 

MOREIRA (Adriano). —«Saneamento Nacional». —s.l, 1976.— Of. 

MOTA (A.ívelino] Teixeira da). — «Avorl (Qli) africani nella documentazione portoghese dei secoll 
XV-XVII». — s.l., 1975.-Of. do A. . 

— «Manuscrito (Um) náutico seiscentista reencontrado».-[Lisboa], 1975, Lisboa, Junta de Investi¬ 
gações do Ultramar. — Of. do Ed, 


—«Obra (A) da Prof.» Doutora Virgínia Rau no campo da História Marítima»,-Lisboa, 1974, Centro 
da Estudos de Marinha, —Of. do A. 

«Obras completas de Gago Coutinho», — Lisboa, 1976, Junta de Investigações do Ultramar, — Of. do Ed. 
«Viagem (A) de Femão de Magalhães e a Questão das Molucas.- • Introdução», — Lisboa 1975 

Junta de Investigações Cientificas do Ultramar. -Of. do A. ’’ 

«Viagem (A) de Femão de Magalhães e a Questão das Molucas». — (Actas do II Colóquio Luso- 
-Espanhol de História Ultramarina), — Lisboa, 1976, Junta de Investigações Cientificas do Ultramar — 
Of. do Ed. 

MOTA (José Gomes). — «Resistência (A). —Subsídios para 0 estudo da crise politico-militar do Verão 
de 1975», — Lisboa, 1976, Edições «Jornal Expresso». — Compra. 
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MUSÉE D'ETHNOGRAFHIE — GENÉVE, — «Genève, le Rhône et les Alpes a travers Ia collection 
G. Amoudruz». — Genève, 1976, Musée d’Ethnographie. 

— «Musée d'Etnographie, 1901-1976», - Genève, 1975, Musée d’Etnographie. - Permuta, 

MUSEU DE ETNOLOGIA, — «Modernismo e arte negro-africana. - [Catálogo da] Exposição no 

Museu de Etnologia, Lisboa, 1976».-Lisboa, 1976, 

— «Povos e Culturas.—[Catálogo da] Exposição na Galeria Nacional de Arte Moderna, Abril-Junho 
de 1972».-Junta de Investigações Científicas do Ultramar. — Of, do Museu. 

MUSEU NACIONAL DE ARTE ANTIGA. — «Catálogo da Exposição Provisória de Pintura estrangeira». 
- Lisboa, 1975, Museu Nacional de Arte Antiga. 

«Domingos António de Sequeira, - Desenhos». - Lisboa, 1975; Museu Nacional de Arte Antiga. 
«Roteiro de Ourivesaria». — Lisboa, 1975, Museu Nacional de Arte Antiga, — Of. do Ed. 

NEVES (Carlos Manuel L. Baeta). — «Gerezlana (I, II, III)»,-Porto, 1976, Grafil.-Of. do A, 
NORDER (Albert).- «Aprofundamento (O) da crise geral do capitalismo». — Lisboa 1976, Edições 
«Avante!». —Of. do Ed. 

OBISTCHKINE (G-) & outros.-«V, I, Lénine. — Pequena biografia». — Lisboa, 1976, Editorial «Avan. 
te!». —Of. do Ed. 

OLIVEIRA (A.imérico] Lopes de). —«Imprensa Bracarense». — Braga, 1976 Livraria Pax Lda,* 
— Of. do Sr, Prof. Dr. Silva Rego. 

«Orçamento Geral âo Estofo para o ano económico de 1975». ~ Liaboa, 1975, Imp, Nacional-Casa da 
Moeda. — Of. da Direcção-Geral da Contabilidade Pública. 

PAÇO D’ARCOS (Joaquim).-«Memórias da minha vida e do meu tempo».-Vol. II. —Lisboa, 1976, 
Guimarães & C.“ Editores. — Of. do A. 

PARTIDO COMUNISTA BRASILEIRO. - «Documentos do Partido Comunista Brasileiro (1960-1975)», 
— Lisboa, 1976, Editorial «Avante!». —Of, do Ed. 

Demooraola - pel ° Socialismo».-Lisboa, 1976, Editorial «Avante!». - Of. do Ed. 
PEABODY MUSEUM. ~ «George chinnery 1774-1852 and other artists of the chinesa scene.-June 15 

PEREIRA S í’ífí?T Sa í m, t MaSS " 1967 - Peab0dy M “.-Of, do Sr. Erancis B, Lothrop, 
-Compra Marla) -“« Buria CA) do 28 de Setembro». - Amadora, 1976, Livraria Bertrand. 

™ A B0ST lJean - piem ) & HIERNARD (Jena), — «Pouiiies de Coninbriga», - Paris, 

PI J krnlu knv !te Bocnd-Of, do Ministério da Comunicação Social. 

riL “n ' Í L - ( ‘ [0rg6] Canossa da) * miA ' Luls da Palma).-«inovação, criativi- 
PIRES (M s r e ?n Sa ?'~t ÍS í a ’ I974 ' InStitUt ° Na0j0nal d0 Investi e a « âo industrial.-Of. do Ed. 

da — «a, 75/76».-!, 

sobre ° prowema --*-«** ** Mção 

sovlétioa - “ a - — »««.- 

e cartas de Manuel de 

Sfi&ST JKL\E?? í — í 

rs “““* — ---i ««.5 

«Província da Guiné. — Estatísticas do Comércio Externo 1966 -Lishnn nw« rv • - 

ritos Agrícolas no Ultramar. - Of. do Ed, ’ “ 1 19W ’ ComiSfiao P ara 08 Inftué- 

QUADROS (António).-«Portugal, entre ontem e amanhã.-Da cisão à n 

amm m> Llviarla Editora Pax - Ma.*.-Compra ' ‘ 

of Chicago Press!—Co^çra. (The) 0Í Th ° maS Cavendlsh »-“ c b‘cago, 1975, The University 

<««*> *-»- »* d. m 

of *Õ2oSSS^'Â^^ EUld# “ B ° n fundaraeníalss ' ~ Portsmouth, 1974, Sooiety 

Lisboa, 1976, instituto dellÍSma -*OfVSSaíalto P™ (8<flUl " ^ # XVII)# - 
E ^m6 D t fí SK,rS ÍST ^ [DE MACAÜ5 ’~ Externo, i975 ,- 
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RIBEIRO (Afonso da Costa). - Paulo Nazaré. - «Acuso e... recuso a canga após 0 Abril dos mh™ 

RIBEIRo' (ManÍTr^ ^ & reTolu 5 d <>». - Viseu, 1976, Tip. Guerra. - Compra. 

-Of doT eS) '~" MlnhaS (As) cíute dtt mocidade».-Porto, 1974, Tip. Sequeira, Lda, 

RIB ™ d H dS Aguiar) -« ReIa e õas CAS) comerciais entre Portugal e Brasil 
ROGeS ® nf M ' 1801-1821».-Lisboa, 1972, Faculdade de Letras.-Of. da A. 

°r^ n ír;a p — 

° P 1 , SCIENCES AND LETTERS. — «Natural Sciences i„ China.-Report 
RUSSELL (M U w p ° f CWna C '”3»." C °P 6nha ^ 1976. — Permuta, 

OL do Ed Wagner) - (,Recorda ^ d ° a -os difíceis».-Lisboa, 1976, Editoria! «Avante,».- 

* **“ * ** ™ « ■* 
SàNOHES (Vicente).-«Passado (O) e 0 Presente».-Castelo Branco, 1976 , Gráfica de S. José.- 

SA Th^ S ° bre »», Centro de 

MinSÍ.-ífdo l LUta P6laS Independ6ncias na Afriaa Portuguesa»,-Lisboa, 1975, Editorial 
SA ™ ^ ran0ÍSC ° d0S Reis)l_<lLuta (A > P eIa independência do Catanga», - Hong-Kong, 1975 .- 

SE Tco P tobra, C M!. m) '''" AIeUnS t0PÓnÍm ° S pmlnSUlares de ori e em rábica».-Coimbra, 1976, Imp. 
— «Estudos toponímicos.-Lisboa, 1975, Centro d fi Estudos Filológicos. - Of. do A. 

SILVA (Carlos da), CARVALHO (Agostinho de) & CRUZ (Raul Dias da).-«Inquérito às Explorações 

SILVA^mLmrnTn AJ . entej0), '- Oeiras - 1976 ' Centro da Estudos de Economia Agrária, - Of do Ed. 
- Of do A ta da ^« Habltat » 0 Aspectos vários da Vida Cuanhama: A Casa». - Lisboa 1975, 

SIL I A J d - [0r S, Ca T- da) & T) PÉRIA ÍLUÍS da Palma l.~«Produtividade, — Management. — Ciências 
Sociais. Documentação»,-Lisboa,1975,Instituto Nacional de Investigação Industrial 
«Produt vidade.-Pequenas e médias empresas. - Documentação». - Lisboa, 1974 , Instituto Nacio¬ 
nal de Investigação Industrial, — Of. do Ed. 

SILVA (Marcelo Ferreira da).-«Imagem (A) da Grã-Bretanha. - (Os trabalhistas)».- Dissertação 
SIm ÍmSS: L f° a ’ ví “ t0 SliPerÍOr * Clên0ias Sociais 6 Politlca Ultramarina.-Of. 

SO ™i.-Of 0) d7Ed° ra ^ VGrdade (Na),> '" LÍSb0a - 1976 ‘ Seoretaria de Estado da Comunicação 

SOA Mtom J -Cmpra"* lAn80la S ° b ° SÍen ° ^ vioIênoto '~ PÓVOa de Varxim, [1975], Emp.* Norte 

SPmKTNÍ?A e r Ír0 a d ! ) ''~ (lAnSOla '"' A gUen * 6 ° crlme ’“ s ' 1 - 1D7 «. Editorial Formação. - Compra. 
-ofdÍ M ne: S ° bre ° EStad ° 6 “ Demooracia “’-Ei5boa, 1976, Editorial «Avante!». 

STEPANOVA ^Eugênia).-«Kart Marx. - Pequena biografia»,-Lisboa, 1976, Editorial «Avante I». 

STE Ve N riag R -Of HÍ do ar Í °’ ReÍ1)y) '~“ A “ River (The > of Brasil». -Wiesbaden, 1976, FYanz Steiner 

STUDART (Guilherme).-«Notas para a História do Ceará.» - Lisboa, 1892, Tip, do «Recreio» - 
Permuta com 0 Instituto do Ceará. P «Kecreio». 

“Eiístsn sí. s. k c»£u“- 

U TJ*ZT-T^‘ ms el - lmtas 41 ». **» « 

“ '»• »—L- 

—— 1 -—*»■ 

f-“""“a-"'*»» 'A) d, António Correia . P«u om lí»,. 
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VALKHOFF (Marius F.) e outros. — «Miscelânea Luso-Africana. — Coleotânea do estudos». — Lisboa, 

1975, Junta de Investigações Científicas do Ultramar. — Of, do Ed. 

VASCONCELOS (J.fosé] Leite de). —«Etnologia Portuguesa.- Tentame de sistematização». —Lisboa, 
1967/1975, Imp. Nacional.-Compra. 

«Verbo. —Enciclopédia Luso-Brasileira de Cultura». — Vol. 17, n.« 204. —Vol. 18, n.°s 205 a 213 — 
Lisboa, 1976.-(Em Publicação).-Assinatura. 

VIDAGO (João). - «Sumário da Carreira da índia (1497-1640)». — Lisboa, 1969, — Of. do A. 
VIGNERAS (Louis-André). — «Discovery (The) oí South América and the Andalusian Voyages». — 
London, 1976, The University of Chicago Press. - Of. do Ed, 

WICKI (Josef). — «Mission Kirche im Orient. - Ausgewâhlte Beitrftge über Portugiesioh-Asien»,— 
Freiburg, 1976,-Of, do Sr. Prof, Silva Rego, 

1976, Editorial «Avante!». —Of. do Ed. 

ZARÓDOV (Konstantine). — «Leninismo (0) e a passagem do capitalismo ao socialismo». — Lisboa, 
1976, Editorial «Avante!». —Of. do Ed. 

ZARUR (George [de Cerquelra Leite]).— «Parentesco, Ritual e Economia no Alto Xingu».— [Rio de 
Janeiro], 1975, Fundação Nacional do índio. —Of. do Ed. 

ZENHA (Francisco Salgado). —«Política de concórdia (Por uma) e grandeza nacional. — (Do 25 de 
Abril ao 25 de Novembro)».— Lisboa, 1976, Editora Perspectivas e Realidades. — Compra. 


OFERTA DO INSTITUTO BRITÂNICO EM PORTUGAL 

ADAMSON (Joy) — «Born Free. —A Lioness of Two Worlds». - London, 1961, (enc.). 
ATTENBOUROUGH (Davld).- «Zoo quest for a dragon», - London, 1967. (enc.). 

BECHTOLD (Frita). — «Nanga Parbat Adventure. —A Himalayan Expedition». - London, 193G, (enc.). 
BEEBE (William) — «Arcturus» (The) Adventure». New York, 1926. (enc,) 

BERRIE (Jéuan Du). —«Lived (I) with gorilla». — London, 1937, (enc.) 

BIBBY (Geoffrey). —«Testimony (The) of the spade». — London, 1957. (enc.) 

BRIDGES (E. Lucas). —«Uttermost part of the eartli», — London, 1951. (enc.) 

BUCHWALD (Art.) — «Chose (I) caviar». — London, 1958. (enc.) 

«Bulfinchts Mythology». — London, 1969, Spring Books. (onc.) 

BURTON (Maurice). — «Living Fossils». - London, 1956. (enc.) 

BURTON (R. G.). —«A hook of man-eaters».— London, 1931, (enc.) 

CEBAM (C. W.) —Ed. —«Hands on the past. — Pioneer Archaeologists tell thclr own story». — New 
York, 1966. (en.) 

CHAMPION (F. W.) —«With a camera in tiger-iand». — London, 1927, (enc.) 

CLARK (Leonard). —Rivers (The) Ran East». —London, 1956, (enc.) 

CLARKE (Arthur C.) — «Exploration (The) of Space», — New York, 1951. (enc.) 

COLBERT (Edwin H.)-«Dinosaur (The) Book.-The ruling reptiles and their relatives», New York, 
1951. (ene.) 

COLLINS, Jr. (Henry Hill). — «Complete field guide to american wildlife». — New York, 1959. (enc,) 
COLLINSON (Clifford W.) — «Life and Laughter Midst the Cannibals». — Fourth Edition. — London, 
[1926], (enc.) 

DEETZ (James). — «Invitation to Archaeology». — New York, 1967. 

DEWEY (Thomas E.).-«Joumey to the far Pacific».-New York, 1952, (enc.) 

EISENHOWER (Dwigth David).-«Report by the supreme commander to the combined chiefs of 
staff on the operations in Europe of the allied Expeditionary force 6 June 1944 to 8 May 1945», 
— Washington, 1946. 

FARB (Peter), —«Face of North America,— The natural history of a Continent». — New York, 
1963. (enc.) 

FISHER (Clyde). — «Metéor Crater Arizona», — New York, 1941. 

PLEISHER (Wilfrid). — «Volcanic Isle». —New York, 1942. (enc.) 

FURNAS (J. C.).~«Goodbye to Uncle Tom». —New York, 1956. (enc.) 

GALWAN (Ghulam Rassul). - «Servant of Sahibs.-A book to be read aloud». - Cambridge, 1924. 
(enc.) 

GREY (Zane).-«Tales of the anglers Eldorado; New Zealand». —London, 1926. (enc.) 

GRIERSQN (John). — «Challenge to the Poles.—Highlights of Arotic and Antarctio aviatlon».— 
London, 1964. (enc.) 

HALSEY (William F.) and BRYAN (J.) — «Admirai Halsey’s Story». —New York, 1947, (enc.) 
HARRER (Heinrich). — «Seven years in Tibet». —London, 1963, (enc.) 
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HEYERDAHL (Thor).-«The Kon-Tiki expedition by raft across the south scas».- Fourth Impres- 
sion.— London, 1950, (enc,) 

Horn - The Coast to the earlies».-London, 1932. (enc.) 
HOSE (Charles). —«Natural Man. —A record írom Borneo». — London, 1926. (enc.) 

HURLEY (Frank).-«Pearls and Savages,- Adventures in the Air on Land'and Sea in New Guinea». 
— New York, 1924. (enc.) 

HUXLEY (Julian S.), — «Official Guide to the Gardens and Aquarium of the Zoological Sooiety 
of London», - London, 1936. 

ILTON (Paul). —«Digging in the Holy Land». London, 1959. (eno,) 

JOHNSON (Martin).-«Camera Trails in África». - London, 1924. (eno), 

JONES (H. A,), —«Over the Balkans and south Rússia. - Being the history . of N,° 47 Squadron 
Royal Air Force», — London, 1923. (enc.) 

KEARTON (Cherry). —«The Isiand of penguins». — London, 1930 . (enc.) 

8nd AI)AMSKI ÍQeorge),-«Flying Saucers have lantíed». - London, 1954. (enc.) 
LINDBERGH (Arme Morrow.) - «Gift from the Sea». New York, 1955. (enc.) 

LONGFELLOW (Henry Wadsworth). - «Poetical (The) Works». - London, s.d. (enc.) 

LORD (Walter). - «Day oí infamy»,-New York, 1957. (enc,) 

HteratUre ° f the « Chmdríi í°r™s from 1894-1924»,- [London], 1924. (eno.) 
MAXWELL (Gavin). — «A reed shaken by the wind». —London, 1957. (eno.) 

MAYES (Stanley).— «An organ for the Sultan». — London, 1956, (enc.) 

ME °o G urI T -todhf7s3rTenof lfirÍOa <<R ° binS ° n CrUS ° 0 ” Mand W6St Indies '“^pressiona of a 

“Sfr V'7 “ In Witch ' Eound África.-An account of the Primitive Kaonde Tribe 
“ their beliefs». London, 1923. (enc.) 

MONCKTON (C. A. W.).-«Last days in New Guinea. - Being further experíonces of a New Guinea 
resident magistrate». - London, 1922. (enc.) .‘ 

~ (! ® ome expriences of a New Guinea resident magistrate». — London, 1922, (eno.) 

MORAY (Alastair). — «The diary of a rum-runner». — London, 1929 (ono.) 

SS N ,! SamUel EIiot) - (,John Paul sailoFs biography».-Boston, 1959. (enc.) 

MuSLEY (Leonard).-«Hirohito Empror of Japan». —New Jersey, 1966. (enc.) 

MO - N Lo F n°dra 19 < 58 Uy) (e7cT 0rtrait * & wHdermss '~ Th ® story of the Coto Mana Expditions». 

MURCHE (Guy). —«Song of the Ski», — Boston, 1954. (enc,) 

NEGRI (N. C,)~«The valley of shadows». - London, 1956. (onc.) 

OMMANNEY (F. D,). — «The shoals of Capricorn». - London, 1954. (enc.) 

OSSENDOWSKI (Ferdinand). — «Man and mystery in Asia». - London, 1924 , (enc.) 

PA 7rt M !h IC 7 W r ?, RLD AIRWAYS, — «New Horizons».-How to get the most out of Your 
Trlp Abroad».-[New York], 1951. 

PAYne (Bobert). — «The gold of Troy.-The story oí Heinrich Sohllemann and the buried clties 
of anelent Greeoe».-New York, [1959]. (enc.) 

POWELL (E. Alcxander). —«The last home of mystery», - New York, 1929, (enc.) 

RAWLINSON (A.).-«Adventures in the Near East. - 1918-1922». - London, 1924, (enc) 

REY (C. F,).—«Country (In the) of the Biue Nile». London, 1927. (enc.) 

RICHARDS (T. L.) & GURR (Stuart). —«White Man, Brown Woman.-The Life Story of a Trader 
m the South Seas». London, 1932. (enc,) 

ROOK (Clarence), — «Switzerland. — The country and its people». — London, 1907 (eno) 

BOYAL (THE) DDTCH PETROLEUM COMPANY. ~ IBM —18 3m, 1860 , — Diamond Jubllee Bookfl. 
The Hague, 1950. (eno.), 

RUTTIEDGE (Hugh).~«Everest 1933». - London, 1936. (eno.) 

SAVILE (Frank). — «High (The) Grass Trail». London, 1924, (enc.). 

SIIAPIEY (Harlow), RAPPORT (Samuel) and WRIGHT (Helen).-«A trensury of Science»,-New 
York, 1363. (enc.). 

SHIRAS (George). -«Hunting wild llfe with camera and flashlinght. — A Record oí Sixtyfive Years* 
Visits to the Woods and Waters of North America»,—Washington, 1936. 2 vols. (enes) 

SMITH (Anthony), —«Blind white fish in Pérsia», - London, 1953 , (enc.). 

SMITH (Gene). —«When the cheering stopped,-The last years of Woodrow Wilson».-New York 
1864. (enc.). ’ 

SPENCER (Baldwin). — «Wanderings in Wild Austrália». - London, 1928. 2 vols. (enc.). 

STONEHAM (C, T.). — «Wanderings in Wild África», London, 1932, (eno,). 

STRUNK, Jr, (William), — Elements (The) of Style», New York, 1959. (enc.), 

SULLIVAN (EdWard), — «Look at Chicago».— London, 1930. (eno.), 
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